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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Para  bem  apreciar  a  atuação  do  I.A.A. 
no  setor  canavieiro  não  se  pode  limitar  o 
exame  aos  aspectos  propriamente  económi- 
cos. Embora  estes  avultem,  de  forma  con- 
sagradora  no  aumento  da  produção,  na  ele- 
vação do  consumo,  no  aperfeiçoamento  dos 
métodos  agrícolas  e  culturais,  na  expansão 
da  assistência  social  aos  trabalhadores,  nêm 
por  isso  se  hão  de  desprezar  os  outros  seto- 
res  de  trabalho  de  autarquia.  Entre  estes 
queremos  apontar  o  cultural,  onde  o  I.A.A. 
vem  empreendendo  um  esforço  de  singular 
projeção,  a  merecer  a  melhor  acolhida  dos 
estudiosos. 

Tome-se  o  caso  da  história  do  açúcar 
no  Brasil.  Embora  a  agro-indústria  da 
cana  seja  pràticamente  tão  velha  quanto  o 
Brasil,  até  hoje  não  dispomos  de  uma  cró- 
nica aceitável  da  sua  implantação,  da  sua 
evolução,  da  sua  influência.  Regiões  há  no 
Brasil  cuja  história  é  pràticamente  o  refle- 
xo da  história  do  açúcar.  A  sociedade  local 
estruturou-se  na  base  da  economia  canaviei- 
ra  de  tal  sorte  que  dificilmente  se  lograria 
acompanhar  a  evolução  dêsses  agrupamen- 
tos humanos,  se  não  se  tivesse  presente  a 
evolução  da  fabricação  e  do  comércio  do 
açúcar. 

Por  bem  compreender  esta  realidade  é 
que  o  I.A.A.  se  dispôs  a  enfrentar  o  assunto. 
Criou,  para  tal,  o  Serviço  Especial  de  Do- 
cumentação Histórica,  que  vem  divulgando 
uma  série  de  volumes  de  documentos  sobre 
o  açúcar  no  Brasil,  em  sua  maioria  inédi- 
tos e  de  importância  capital  para  a  apre- 
ciação histórica  do  problema.  Êsse  esforço, 


no  entanto,  tem  um  grande  entrave.  É  por 
demais  lento  para  permitir  chegar-se  rapi- 
damente a  uma  visão  de  conjunto  do  açú- 
car na  vida  brasileira,  essencial  à  elabora- 
ção da  indispensável  história  do  produto. 

Bem  sentindo  êste  inconveniente,  o 
Sr.  Gil  Maranhão,  que  chefia  os  trabalhos 
do  Serviço  Especial  de  Documentação  His- 
tórica, houve  por  bem  elaborar  um  plano 
restrito,  destinado,  precisamente,  a  superar 
o  inconveniente.  Damos  conta  neste  núme- 
ro de  « Brasil  Açucareiro »  da  proposição 
aprovada  pela  Comissão  Executiva  e  secun- 
do a  qual  será  elaborado  um  primeiro  en- 
saio sobre  o  Vale  do  Tracunhaém,  no  pe- 
ríodo que  vai  do  século  XVII  a  meados  do 
século  XX.  O  esquema  do  trabalho  elabo- 
rado permite  prever  um  estudo  sério,  em 
profundidade,  capaz  de  revelar,  em  toda  a 
sua  extensão,  a  evolução  canavieira  na  re- 
gião escolhida,  e  a  oferecer  —  disso  não  há 
porque  duvidar  — ,  um  conjunto  de  mate- 
riais de  marcante  valor  para  o  conhecimento 
da  sociedade  brasileira. 

É  oportuno  assinalar  o  fato  como  nova 
demonstração  do  interesse  dispensado  pelo 
I.A.A.  aos  assuntos  vinculados  à  economia 
canavieira.  De  há  muito  a  autarquia  realiza 
um  esforço  apreciável  no  campo  editorial, 
sendo  numerosas  as  obras  já  divulgadas, 
muitas  delas  preenchendo  sensíveis  lacunas 
na  bibliografia  brasileira.  O  plano  recém 
aprovado  em  relação  ao  vale  do  Tracunhaém 
é  um  reforço  ao  trabalho  empreendido  e. 
como  tal,  há  de  sei-  recebido  nos  meios  cul- 
turais do  País  e  do  exterior 
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DIVERSAS 


A  INSTALAÇÃO  DE  UMA  FÁBRICA 
DE  ADUBOS  EM  RECIFE 

O  Sr.  Amaro  Pedrosa  Júnior,  Chefe  do 
Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  estêvc  cm  Pernambuco, 
afim  de  tratar  de  problemas  de  interesse 
das  classes  eanavieiras  do  Estado. 

Noticiando  a  visita  do  auxiliar  da  Pre- 
sidência do  Instituto,  informou  o  «  Diário 
de  Pernambuco  »,  em  sua  edição  de  20  d»1 
março,  que,  entre  os  assuntos  debatidos  pelo 
Sr.  Pedrosa  Júnior,  figurou  o  referente  à 
instalação  da  fábrica  de  adubos  de  Ibura, 
que  deverá  utilizar,  como  matéria  prima,  o 
lixo  do  Recife.  O  prefeito  da  Capital  per- 
nambucana, Sr.  Pelópidas  Silveira,  e  o  che- 
f<  do  Gabinete  da  Presidência  do  I.A.A.  man- 
tiveram conferência,  debatendo  os  aspectos 
financeiros  e  técnicos  do  empreendimento. 

Como  se  sabe,  há  cêrea  de  dois  anos,  a 
Prefeitura  do  Recife  e  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  em  convénio  assinado  ao  tem- 
po do  prefeito  José  do  Rêgo  Maciel  e  do 
presidente  Gileno  Dé  Carli,  se  compromete- 
ram a  instalar  a  fábrica  nos  terrenos  do 
parque  industrial  do  Ibura,  adquiridos  pela 
Autarquia  açucareira  especialmente  para  tal 
finalidade.  Pelo  convénio,  além  da  partici- 
pação financeira  dos  dois  órgãos  adminis- 
trativos, a  Prefeitura  ficaria  com  direito  à 
parle  do  adubo  produzido,  para  fertilizar  os 
parques  e  jardins  da  Cidade,  enquanto  o 
I.A.A.  revenderia  a  outra  parte  aos  planta- 
dores de  cana,  que  pagariam  pelo  produto 
um  preço  bem  reduzido  em  confronto  com 
as  cotações  vigente  da  praça. 

Outra  vantagem  da  Prefeitura  seria  o 
asseio  da  Cidade.  O  aproveitamento  do  lixo, 
como  matéria  prima  para  fertilizante,  evi- 
taria as  despesas  com  incineração,  depósito 
dos  detritos  em  áreas  devolutas,  ctc. 

Eni  consequência  dos  entendimentos,  o 
prefeito  Pelópidas  Silveira  comprometeu-se 
a  reexaminar  as  cláusulas  do  convénio  fir- 
mado com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
para  o  (pie  designou  imediatamente  uma  co- 
missão de  técnicos,  da  qual  fazem  parte,  en- 
tre outros,  os  diretores  dos  Departamentos 
(Ir  Obras  e  da  Agricultura  do  município. 


NOTAS   

Essa  comissão  também  estudará  pro- 
postas de  firmas  sulinas,  que  se  dispuseram, 
na  concorrência  aberta  pela  Prefeitura,  a 
fornecer  o  equipamento  e  instalar  a  fábrica 
e  até  mesmo  explorá-la  comercialmente. 

Conclui  a  notícia  dizendo  que  a  Muni- 
cipalidade demonstrou  a  melhor  disposição 
em  trabalhar  junto  ao  I.A.A.  pelo  êxito  do 
empreendimento,  instalando,  o  quanto  an- 
tes, pelo  menos  uma  unidade  da  fábrica,  a 
que  visa  a  produzir  a  mistura  de  adubo. 


VIAGEM  DE  TÉCNICO 

Viajou  para  a  França,  a  convite  do  go- 
vêrno  francês,  a  fim  de  realizar  um  curso 
sobre  plásticos  derivados  do  álcool  e  outros 
produtos  e  subprodutos  da  cana  de  açúcar, 
o  Prof.  Arnóbio  Gama,  catedrático  de  tec- 
nologia química  da  Escola  de  Engenharia 
da  Universidade  do  Recife  e  funcionário  do 
I.A.A.  Além  de  estagiar  em  fábricas  de  pro- 
dutos químicos,  o  Prof.  Arnóbio  Gama  fará 
um  curso  regular  na  Sorbonne.  Antes  do 
seu  regresso  o  técnico  brasileiro,  que  obte- 
ve licença  com  vencimentos  durante  um  ano 
no  I.A.A.,  visitará  diversos  países,  inclusive 
a  Gran  Bretanha,  onde  pretende  estudar  a 
fabricação  de  tubos  plásticos,  a  base  de  ál- 
cool, para  substituição  das  tubulações  me- 
tálicas. 


ESTOCAGEM  DE  MELAÇO 

Em  virtude  do  desenvolvimento  da  sa- 
fra alcooleira  de  Pernambuco  e  à  vultosa 
produção  de  méis  das  usinas  atribuídas  á 
Destilaria  Central  Presidente  Vargas,  a  Co- 
missão Executiva,  em  sua  sessão  de  9  de  fe- 
vereiro de  1956,  aprovou  as  sugestões  for- 
muladas pelo  superintendente  do  Serviço 
Especial  de  Álcool  Anidro  e  Industrial.  As 
medidas  sugeridavS,  para  aplicação  enquanto 
não  fôr  providenciada  a  instalação  de  novos 
tahquesí  consistem  no  financiamento  pelo 
I.A.A.  de  90%,  em  lugar  dos  7(Kr  fixados 
no  plano  do  álcool,  do  valor  do  melaço  a  ser 
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fornecido  pelas  usinas  que  possam  manter 
o  produto  estocado,  até  que  seja  possível  a 
sua  retirada.  Tais  financiamentos  serão  fei- 
tos às  usinas  indicadas  pela  direção  da  D. 
C.  P.  V.,  escolhidas  entre  as  que  possuem 
melhores  depósitos,  mediante  lavratura  de 
termos  de  verificação  e  outras  garantias  que 
melhor  possam  salvaguardar  os  interesses 
do  Instituto. 


ABASTECIMENTO  DE  AÇÚCAR 

Ao  apreciar  o  problema  do  abasteci- 
mento de  açúcar  a  Comissão  Executiva,  em 
sua  sessão  dè  27  de  fevereiro  de  1956,  apro- 
vou a  sugestão  do  Sr.  Manoel  Gomes  Mara- 
nhão, no  sentido  de  ser  nomeada  uma  co- 
missão especial  encarregada  de  examinar  a 
matéria  e  de  apresentar  medidas  para  a 
mais  pronta  e  eficiente  solução  do  caso. 

Por  indicação  do  Sr.  Presidente,  a  Co- 
missão ficou  integrada  pelos  Srs.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  Gil  Maranhão  e  Manoel  Gomes 
Maranhão,  membros  da  Comissão  Executi- 
va, e  pelos  Diretores  da  D.E.P.,  da  D.A.F.  e 
da  D.A.,  respectivamente,  Srs.  José  Elias  Fe- 
res, Francisco  Coqueiro  Watson  e  Júlio 
Reis.  A  Comissão  será  presidida  pelo  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  na  qualidade  de  re- 
presentante ministerial,  pelo  Ministério  da 
Viação. 
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REINTRODUZIDA  NA  LOUISIANA  A 
"MOSCA  DO  AMAZONAS" 

Dois  anos  de  pesquisa  na  Estação  de  Carnp) 
de  Cana  de  Aç/kar  do  Departamento  de  Agricultura 
dos  Estados  Unidos  (U.S.D.A.J,  m  Houma.  Lo;.- 
siana,  renovaram  as  esperanças  de  que  a  "Mosca  do 
Amazonas"  (Metagcnistylum  minense-Towns  -  De- 
terá, Tacbinidae  —  parasita  do  estado  larval  da  bro- 
ca), que  provou  ur  um  paraúta  eficiente  da  broa 
(do  colmo)  da  cana  de  açúcar,  em  poises  tropicais, 
possa,  eventualmente,  ser  radicada  na  Louisiana. 

Tentativas  anteriores  falharam  porque  o  para- 
sita não  sobrevivia  ao  inverno  da  Lonisi.ma.  A  prá- 
tica introduzida  mais  recentemente,  de  se  plantar  a 
cana  no  fim  do  verão,  para  cortá-la  no  ano  seguin- 
te, fornece,  agora,  um  abrigo  de  inverno  para  a 
mosca. 

As  moscas,  nascidas  de  pupas  importadas  'ie 
Trinidad,  fovam  soltas  na  proporção  de  5  poi-  acre 
(12,3/Ha),  em  4  plantações,  em  1953,  onde  ela< 
hibernaram  c  contribuíram .  no  ano  seguinte,  para  a 
morte  de  75%  da  broca,  tendo-se  propagado  pelof 
campos  vizinhos. 

Se  um  sucesso  completo  coroar  este  esforço. 

os  resultados  devem  ser  satisfatórios. 

O  combate  à  broca  com  inseticida  em  pó  custa 
9  dólares  por  acre  (CrS  444,77/Ha);  tal  polvilha- 
mento  é  necessário  caso  ocorra  7  a  10  colmos  bro- 
cados numa  fileira  de  30m,48.  Se  o  parasita  pode 
reduzir  a  contagem  da  broca  a  menos  de  (\  pelo 
menos  um  ou  dois  polvilhamentos  podem  ser  eli- 
minados. 

(Traduzido  de  "Sugar"). 


:: 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais 

13*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  9  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Acióli  de  Sá,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira,  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves). 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceram à  sessão  os  Srs.  Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Suplentes  de 
representantes  de  Usineiros  e  Plantadores  de  Cana 
na  Comissão  Executiva. 

Presidiu  a  sessão  o  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice- 
Presidente,  por  estar  ausente  o  Presidente,  Sr.  Amaro 
Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Indefere-se,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  pedido 
de  reconsideração  de  despachos  anteriores,  do  fun- 
cionário Célio  Andrade. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz 
de  Oliveira,  favorável  ao  pedido  de  auxílio  do  fun- 
cionário Afonso  Melo  de  Carvalho,  para  tratamento 
de  sua  filha. 

—  Nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  é  aprovada  a  abertura  de  crédito 
especial  para  atender  ao  reajustamento  de  salários 
dos  operários  das  Destilarias  Centrais  do  LA. A. 

Cotias  de  fornecedores  —  Defere-se,  como  su- 
gere o  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  pedido  de 
aumento  de  quota  de  fornecimento,  de  Valdemar 
da  Silva  Bulcão,  junto  à  Usina  Acutinga,  do  Estado 
da  Bahia. 

—  Concede-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  quota  de  fornecimento 
di  cana,  a  Antônio  Ribeiro  Neto,  junto  à  Usina 
Outeiro,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


Empréstimos  .  Financiamentos  -  Adiantamentos 
—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso, relator,  favorável  ao  pedido  da  Sociedade  Agro- 
Industrial  Usina  Caraíbas  Ltda.,  do  Estado  de  Ser- 
gipe. 

—  Atende-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  o  pedido  de  redução  da  retenção 
por  saco  de  açúcar,  da  Usina  Santana,  do  Estado  de 
Alagoas. 

Plano  de  Safra  de  Aç/icar  —  Arquiva-se,  como 
sugere  o  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  processo  rela- 
tivo a  medidas  de  execução  do  Plano  de  Defesa  da 
Safra  de  Açúcar. 

Taxas  —  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  favorável  à  fórmula  proposta  pelo 
S.E.C.R.R.A.,  para  liquidação  do  débito  da  firma 
Pinto,  Belentani  &  Cia.,  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Inscreve-se,  nos  têr- 
mos  do  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão,  o  enge- 
nho de  aguardente  de  Manoel  Abdon  Prazeres,  do 
Estado  da  Bahia. 

—  Cancela-se  ex-officio)  como  propôs  o  rela- 
tor, Sr.  Válter  de  Andrade,  a  destilaria  de  álcool  de 
Souza  &  Paiva,  do  Estado  do  Rio. 


14*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  16  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  José  Vam- 
berto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de  Olivei- 
ra, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Luís 
Dias  Rollemberg,  Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira  e  Moacir  Soares  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá. 

Administração  —  é  aprovada  a  indicação  do  Sr. 
Gil  Maranhão  no  sentido  de  ser  consignado  em  ata 
um  voto  de  congratulações  ao  Sr.  Mário  Lacerda  de 
Almeida,  pela  divulgação  do  seu  estudo  "Aspectos 
da  Geografia  do  Açúcar  no  Brasil",  dando-lhe  ciên- 
cia dessa  decisão. 

i —  Aprova-se  a  indicação  da  Divisão  da  Assis- 
tência à  Produção  no  sentido  de  ser  publicado  no 
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"Brasil  Açucareiro",  em  separata,  o  relatório  de  téc- 
nicos do  I.A.A.,  relativo  ao  aproveitamento  das  cal- 
das das  destilarias. 

—  Indefere-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  pedido 
de  reconsideração  de  despacho  do  funcionário  Os- 
mar Werneck  de  Souza. 

—  Defere-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  o  pedido  de  licen- 
ça especial  e  sua  conversão  em  dinheiro  do  funcio- 
nário Antônio  Werneck  Franco. 

Álcool  e  Aguardente  —  Não  se  toma  conheci- 
mento, como  sugere  o  relator,  Sr  Moacir  Soares  Pe- 
reira, de  pedido  de  reconsideração  de  despacho  da 
Usina  Aliança,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  pedido  de  devolução 
da  importância  recolhida  para  liberação  de  aguar- 
dente de  Reinaldo  Luís  da  Silva,  do  Estado  de  San- 
ta Catarina. 

Destilarias  —  Autoriza-se  a  venda;  em  concor- 
rência pública,  de  duas  embarcações  da  Destilaria 
Central  de  Santo  Amaro,  nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

Empréstimos  .  Financiamentos  -  Adiantamentos 
—  Defere-se  o  pleito  da  Usina  Santa  Inês,  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  nos  têrmos  apontados  pelo  re- 
lator, Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  Defere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  pedido  da  Usina  São 
José,  do  Estado  de  São  Paulo,  relativo  ao  pagamen- 
to de  terceira  e  última  prestação. 

Julgamento  de  processos  —  Cancela-se,  como 
sugere  o  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira  a  ins- 
crição de  destilaria  de  álcool  da  S.  A.  Cortume  Ca- 
rioca. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  defere-se  pedido  de  inscrição  ie 
engenho  de  Osório  Marques,  do  Estado  do  Espírito 
Santo. 


15'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  17  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Luís  Dias  Rollemberg,  Val- 
ter de  Andrade  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  José  Vam- 
berto Pinheiro  de  Assunção,  Moacir  Soares  Pereira, 


W) 

José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Acióli  de  Sá, 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
Domingos  José  Aldrovandi. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Concede-se  gratificação  men- 
sal ao  funcionário  Antônio  Martins  Furtado  de  Sou- 
za, como  propôs  o  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção. 

Canas  de  fornecedores  —  Indefere-se,  de  acor- 
do com  o  voto  do  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade, 
pedido  de  Luís  Alberto  de  Miranda  Barros  de  aver- 
bação de  aumento  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Paraíso,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Empréstimos  -  Financiamentos  -  Adiantamentos 
—  Aprova-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  os  planos  de  distribuição  das 
verbas  destinadas  a  financiamentos  de  entre-safras  e 
de  adubos  aos  fornecedores  de  cana. 

—  Concede-se  à  Usina  Cururipe,  do  Estado  de 
Alagoas,  nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  adiantamento  de  emergência. 

Julgamento  de  processos  —  Como  conclui  o  re- 
lator, Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  mantem-se  a 
inscrição  do  engenho  de  Alfredo  José  Machado,  do 
Estado  de  Minas  Gerais,  sem  a  obrigação  de  reco- 
lhimento de  taxa. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Válter  dc 
Andrade,  pelo  cancelamento  da  inscrição  da  destila- 
ria de  álcool  de  Atilano  Crisóstomo,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

—  Cancela-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  a  ins- 
crição da  destilaria  de  álcool  de  Antônio  Machado 
da  Silva,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Vam- 
berto Pinheiro  de  Assunção,  favorável  ao  cancela- 
mento da  inscrição  da  destilaria  de  álcool  de  Agosti- 
nho Peçanha,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


16'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá;  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  d<-  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Manoel  Go- 
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Maranhão,   Domingos  José  Aldrovandi,  João 
Soares  Palmeira  e  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  convocados  para 
tomar  parte  na  discussão  do  "Projeto  de  Reforma 
da  Resolução  n"  97/44",  os  suplentes  de  represen- 
tantes de  Membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Li- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  Luís  Dias  Rollemberg  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  tendo  êste  último, 
também,  processo  cm  pauta  para  relatar. 

P.ira  participar  da  discussão  do  "Projeto  de 
Reforma  da  Resolução  n»  97/44",  estiveram,  aind.i, 
piesentes  à  sessão,  os  Srs.  Francisco  Coqueiro  Wat- 
son,  Diretor  da  D.A.F.,  Dr.  José  da  Mota  Maia, 
Procurador  Geral  Substituto  em  exercício,  e  o  Dr. 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Toma-se  conhecimento  dos  ex- 
pedientes relativos  à  situação  do  abastecimento  de  açú- 
car em  São  Paulo  e  à  ação  judicial  intentada  na 
Holanda  contra  o  I.A.A. 

Administração  —  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  para  aquisição  de 
uma  camioneta  para  transporte  de  pessoal  na  Des- 
tilaria Central  Gileno  Dé  Carli. 

i —  Nos  termos  do  relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  concede-se,  a  título  excepcional,  auxílio 
para  hospitalização  e  tratamento  da  progenitora  do 
funcionário  Oscar  de  Morais  Cordeiro. 

—  É  aprovado  o  parecer  do  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  contrário  às  alterações 
dos  níveis  de  salários  do  pessoal  da  Destilaria  Cen- 
tral Leonardo  Truda. 

—  Aprova-se  parecer  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, relator,  dispondo  sôbre  a  forma  de  pagamen- 
to do  reajustamento  de  salários  das  Destilarias  Cen- 
trais do  I.A.A. 

—  Retifica-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  a  vigência  das  ta- 
belas de  salários  aprovadas  para  as  Destilarias  Cen- 
trais do  I.A.A. 

Ãlcool-Aguatdente  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  apresentada  pelo  relator,  Sr.  José  Acióli 
de  Sá,  para  abertura  de  crédito  destinado  à  aquisição 
de  balança  para  o  Entreposto  de  Jaraguá,  no  Estado 
de  Alagoas. 

I '/ligamentos  de  processos  —  De  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  Lima,  can- 
ccla-se  a  inscrição  da  destilaria  de  Jorge  Lotone,  do 
Estado  do  Rio  dc  Janeiro. 


Í7»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  23  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves),  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, Domingos  José  Aldrovandi  e  João  Soares  Pal- 
meira. 

Estêve  presente  à  sessão  o  Sr.  Licurgo  Porto- 
carrero Veloso,  Suplente  de  Representante  de  Usi- 
neiros,  por  ter  assunto  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Álcool  —  Adia-se,  por  maioria  de  votos,  c  jul- 
gamento do  processo  de  equiparação  do  preço  do 
álcool  direto  de  destilarias  autónomas  ao  de  desti- 
larias anexas,  no  pleito  de  Paulo  Sotarina  &  Irmãos 
e  outros,  do  Estado  de  São  Paulo. 

Empréstimos  -  Financiamentos  -  Adiantamentos 
—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi,  favorável  à  concessão  de  adiantamento 
à  Usina  Aliança,  do  Estado  de  Pernambuco. 

—  Adia-se,  a  pedido  do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  para  proceder  a  diligências,  o  processo 
relativo  ao  regime  de  ajuda  capaz  de  assegurar  o 
prosseguimento  da  moagem  da  safra  de  1955/56 
da  Usina  Brasileiro,  do  Estado  de  Alagoas. 

Liberação  de  aguardente  —  Defere-se,  como 
propôs  o  relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  o 
pedido  de  liberação  de  aguardente  de  Herodes  Fer- 
reira Muniz,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Julgamento  de  processos  —  Por  proposta  do 
relator,  Sr.  Hélio  Cruz  de  Oliveira,  adia-se  o  julga- 
mento do  pedido  de  revisão  da  quota  de  produção 
da  Usina  Novo  Horizonte,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Transfere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Alcebíades  Pereira  de  Sou- 
za, junto  à  Usina  Santo  Amaro. 

—  é  deferido,  como  propôs  o  relator,  Sr.  Vál- 
ter de  Andrade,  a  transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Bartolomeu  Ferreira  dos  Santos, 
junto  à  Usina  Capibaribe,  do  Estado  de  Pernam- 
buco. 
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—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi,  favorável  ao  deslocamento  de  par- 
te da  quota  de  fornecimento  de  cana,  de  Lavínio 
Lazzarini,  da  Fazenda  Escaramuça  para  a  Fazenda 
Palmeiras,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  Nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  restabelece-se  a  inscrição  dos  en- 
genhos cujas  quotas  haviam  sido  incorporadas  para 
a  montagem  da  Usina  D.  Vital,  no  Estado  de  Per- 
nambuco. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Acióli 
de  Sá,  mantendo  a  incorporação  da  quota  da  Usinà 
São  Gonçalo  à  Usina  Itaicí  e  a  autorização  da  venda 
da  maquinaria  da  Usina  São  Gonçalo  à  Usina  Res- 
saca, com  o  cancelamento  do  registro  da  referida 
Usina  São  Gonçalo,  todas  no  Estado  de  Mato  Grosso. 

—  Cancela-se,  como  propôs  o  relator,  Sr.  José 
Acióli  de  Sá,  a  inscrição  da  destilaria  de  álcool  de 
Antônio  de  Souza  Casa  Santa,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  ressalvada  a  sua  inscrição  como  produtor  dc; 
Aguardente. 


18'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  27  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de  Oli- 
veira, Nelson  de  Rezende  Chaves,  Gil  Maranhão, 
Mar.oel  Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira, Fernando  Pessoa  de  Queiroz  (Suplente  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  Licurgo  Portocarrero 
Veloso  (Suplente  do  Sr.  Válter  de  Andrade). 

Convocados  para  participarem  do  debate  rela- 
tivo ao  assunto  "Abastecimento  de  Açúcar",  cons- 
tante da  pauta,  compareceram  à  sessão  os  Srs.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Luís  Dias  Rollemberg  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  suplentes  de  repre- 
sentantes de  usineiros  e  plantadores  de  cana. 

Para  tomar  parte  no  mesmo  debate,  estiveram 
presentes  à  sessão  os  diretores  da  D.A.F.,  da  D.E.P. 
e  o  Procurador  Geral  Substituto,  respectivamente, 
Srs.  Francisco  Coqueiro  Watson,  José  Elias  Féres  e 
José  Mota  Maia. 

O  Sr.  Válter  de  Andrade,  em  telegrama  de  25 
do  corrente,  comunicou  não  lhe  ser  possível  com- 
parecer à  presente  sessão  extraordinária,  por  moti- 
vos alheios  à  sua  vontade. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Empréstimos  -  Financiamentos  -  Adiantamentos 
São  aprovadas,  nos  termos  do  voto  do  relator, 


Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão  e  do  aditamento  do 
Sr  João  Soares  Palmeira,  medidas  para  assegurar  o 
prosseguimento  da  moagem  da  safra  de  1955/56, 
da  Usina  Brasileiro  dc  Açúcar  e  de  Álcool,  do 
Estado  de  Alagoas. 


19'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  29  DE  FEVEREIRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Re- 
zende Chaves,  Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldro\andi),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
João  Soares  Palmeira. 

Compareceu,  ainda,  o  Sr.  Licurgo  Portocarrero 
Veloso,  Suplente  de  representante  de  Usineiros,  por 
ser  relator  de  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Manda-se  constar  da  ata,  fazendo 
disso  comunicação  à  família  e  à  "Fôlha  do  Comér- 
cio", de  Campos,  um  voto  de  pesar  pela  morte  do 
Sr.  Ernesto  Lima.  Ribeiro,  apresentado  pelo  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves. 

Administração  —  Concede-se  licença  especial  e 
conversão  de  parte  em  dinheiro  à  funcionária  Hay- 
dée Maciel  da  Mota. 

—  É  adiado,  a  pedido  do  Sr.  Licurgo  Porto- 
carrero Veloso,  o  processo  de  diárias  de  ágrônomos, 
em  geral,  e  de  funcionários  em  serviço  na  Fazenda 
Vitória  do  Paraguaçu,  do  Estado  da  Bahia. 

Álcool- Aguardente  —  Aprova-se,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  a  pro- 
posta de  pagamento  de  bonificação  sôbre  álcool  di- 
reto,  no  Estado  de  São  Paulo,  do  primeiro  semestre 

da  safra  de  1955/56. 

—  Defere-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido  de  restituição 
de  taxa  da  Usina  Açucareira  Tabajara,  S.  A.,  do 
Estado  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  relator,  Sr.  Nelson 
dc  Rezende  Chaves,  com  o  aditivo  proposto  pelo  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira  para  a  cobrança  pela  melhor 
forma  de  direito  de  compromisso  de  Irmãos  Car- 
niignani,  do  Estado  de  São  Paulo. 
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■  Fornecimento  de  cana  —  Cancela-se,  como  pro- 
pôs o  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  nome  de 
Agenor  de  Barbosa  Rezende,  como  fornecedor  de 
cana  da  Usina  Nova  América,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

—  Concede-se,  de  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  quota  de  forne- 
cimento de  cana  a  Kentare  Kodama,  junto  à  Usina 
Jacarèzinho,  do  Estado  do  Paraná. 

Fretes  —  Segundo  sugere  o  Superintendente 
do  Plano  do  Álcool  aprova-se  parecer  no  sentido 
do  pagamento  do  frete  dos  melaços  das  Usinas  San- 
ta Clotilde,.  Lajinha,  Serra  Grande,  do  Estado  de 
Alagoas  e  Água  Branca  e  Peri  Peri,  do  Estado  de 
Pernambuco,  transportados  para  a  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas. 

Transporte  de  açúcar  ■ —  Reconsidera-se  deci- 
são anterior  relacionada  com  a  Cooperativa  dos 
Transportadores  de  Açúcar  do  Recife,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
e  das  declarações  do  Sr.  Gil  Maranhão  e  Válter  de 
Andrade. 

julgarnento  de  processos  —  Aprova-se  o  voto 
do  relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  sôbre  a  exe- 
cução da  Resolução  n-  501/51,  na  Usina  Santa 
Izabel,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Cancela-se,  como  propôs  o  Sr.  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  relator,  a  inscrição  do  Engenho  Moura,  do 
Estado  de  Alagoas. 

—  É  cancelada,  como  indica  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  a  inscrição  do 
engenho  de  açúcar  bruto  de  Esaú  Paulino  da  Sil- 
va, do  Estado  de  São  Paulo. 


.20'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  1»  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Vâmberto  Pinheiro  de  Assunção,  Hélio  Cruz  de 
Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto.  Brito  Pin- 
to, José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Palmeira. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Srs.  Licurgo 
Portocarrcro  Veloso  e  Luís  Dias  Rollemberg,  Suplen- 


tes de  representantes  de  Usineiros,  por  terem  ássun- 
tos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Administração  —  Aprova-se  proposta  do  Sr. 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  relator,  no  sentido  de  ser 
feita  remessa  do  adiantamento  de  3-000  florins  ao 
advogado  do  I.A.A.  em  Amsterdam,  importância  a 
ser  considerada  no  acerto  final  de  contas,  depois  de 
encerrada  a  causa. 

Álcool-Aguardenle  —  Ê  aprovado  parecer  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  relativo  ao  pagamento  de 
bonificação  sôbre  álcool  da  safra  de  1954/55  "à 
Usina  Catanduva,  do  Estado  de  São  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  autoriza-se  o  pagamento  dos  sal- 
dos das  comissões  devidas  a  coletofias  indicadas  pelo 
S.E.C.R.R.A.,  nas  condições  propostas. 

Auxílios  e  Donativos  —  Autoriza-se  o  paga- 
mentos, nos  termos  propostos  pelo  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  do  auxílio  à  Usina  Piloto  da  Es- 
cola Politécnica  de  São  Paulo,  do  Estado  de  São 
Paulo. 

Empréstimo  -  Financiamento  -  Adiantamento 
—  Defere-se  a  proposta  do  relator,  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  para  que  seja  resolvido,  por  meio 
de  entendimentos  diretor  entre  o  Procurador  Geral 
Substituto  e  o  Diretor  da  DjD.F.,  a  ajuda  para  as- 
segurar o  prosseguimento  do  funcionamento  da  Usi- 
na Brasileiro,  do  Estado  de  Alagoas. 

Fornecimento  de  cana  —  De  acordo  com  o  re- 
lator, Sr.  João  Soares  Palmeira,  defere-se  pedido  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Hernot  Peterlevitz  junto  à  Usina  de  Cilo,  do  Es- 
tado de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  favorável  ao  aumento  da  quota  de 
Beraldo  Lins  Sarmento,  junto  à  Usina  Conceição  do 
Peixe,  do  Estado  de  Alagoas. 

Taxas  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves  do  processo  de  devolução  de  sobrepreço  a 
Irmãos  Moll  &  Cia.  Ltda.,  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Válter  de  Andrade,  pedido  de  devolução 
de  taxa  sôbre  aguardente  de  Pedro  Vieira  Filho,  do 
Estado  do  Espírito  Santo. 
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—  É  indeferido,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  restituição  de  im- 
portância à  liberação  de  aguardente  de  José  Teotó- 
nio de  Castro,  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  favorável  ao  atendimento  em 
parte  do  pedido  de  devolução  de  importância  refe- 
rente à  liberação  de  aguardente  de  Feitoza,  Horta  & 
Cia.,  do  Estado  do  Sergipe. 


21?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  MARÇO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Amaro  Gomes  Pedrosa,  José 
Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel  Go- 
mes  Maranhão,  João  Soares  Palmeira,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto  e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceram, ainda,  os  Srs.  Luís  Dias  Rollemberg  e 
Licurgo  Portocarrero  Veloso  (Suplentes  de  repre- 
sentantes de  Usineiros). 

Presidência  do  Sr.  Amaro  Gomes  Pedrosa. 

Expediente  —  Aprova-se  indicação  apresenta- 
da pelo  Sr.  Gil  Maranhão  sobre  modificação  na  Re- 
solução n*  1.085/55. 

Administração  —  Contra  o  voto  do  Sr.  Válter 
de  Andrade  é  aprovada  a  Minuta  de  Resolução, 
sobre  antecipação  da  safra  de  1956/57. 

—  Abre-se  crédito  especial  para  cobertura  da 
conversão  de  licença  especial  em  dinheiro  de  Tarcí- 
sio Soares  Palmeira. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  concede-se  licença,  com  venci- 
mento e  ajuda  de  custa,  para  viagem  de  estudos  de 
Arnóbio  Marques  da  Gama,  à  França. 

■ —  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  concedendo  elevação  da  gratificação 
"pró-labore"  do  encarregado  do  Serviço  de  Veículos, 
Sr.  João  Curvelo  Cavalcanti. 

Álcool-Aguardente  —  Aprova-se  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  favorável  à  devo- 
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lução  de  importância  pleiteada  por  Achilles  Barreto, 

do  Estado  do  Ceará. 

Assistência  à  lavoura  —  Defere-se,  nos  termos 
dc  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, o  pedido  da.  Cooperativa  de  Crédito  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Ceará  Mirim  Ltda.,  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  de  pagamento  dc  50'; 
da  taxa  de  Cr$  1,00  da  safra  de  1054/55. 

Empréstimo  -  Financiamento  -  Adiantamento 
—  Indefere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  pedido  de  empréstimo  da  Cia. 
Agro-Industrial  de  Matosinho,  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 

—  Apiova-se  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira  favorável  ao  financiamento  de  mel  estocado 
da  Usina  Santa  Terezinha,  do  Estado  de  Pernam- 
buco, da  safra  de  1955/56. 

Fornecimento  de  cana  —  É  aprovado  o  volo 
do  relator,  Sr.  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, favorável  ao  pedido  de  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Maria  Umbclina  Fer- 
nandes Sobral,  junto  à  Usina  Ilha  Bela,  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 

—  É  indeferido,  de  acórdo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  pedido  de  Antônio 
Falcão  Corrêa  Lima,  de  conversão  de  quota  de  açú- 
car a  título  provisório,  em  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  Central  Ólho  d'Água,  do 
Estado  de  Pernambuco. 

—  Concede-se,  no;  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Nelson  de  Rezerde  Chaves,  quota  de  forne- 
cimento de  cana  a  João  Ribeiro  Gonçalo,  junto  à 
Usina  Mineiros,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Taxas  —  Atende-se,  segundo  propôs  o  relator, 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  pedido  de  devolução  de 
importância,  correspondente  à  contribuição  de  CrJ 
2,00  por  litro  de  aguardente,  de  José  Quirino  Vione, 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Julgamento  de  processos  —  Como  propôs  o 
relator,  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves,  defere-se  o 
pedido  de  incorporação  de  quota  de  Joaquim  Pe- 
reira Campos,  por  não  ter  sido  instalada  a  Usina  d. 
Vital,  do  Estado  de  Pernambuco. 
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Um  produto  SIKA  para  cada  problema  de  impermeabilização 
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Sika  afasta  o  perigo  da  corrosão  nas  construções  — 
ainda  mesmo  em  casos  de  agressões  químicas.  Eis 
o  que  prova  o  testemunho  da  Usina  Central  de 
Barreiros  S.  A.  —  pertencente  às  Organizações  Peixe 
—  que  preferiu  os  produtos  Sika  para  impermea- 
bilização e  proteção  do  seu  tanque  de  concreto 
armado  com  capacidade  para  700.000  litros  de  mel. 
Esse  grande  tanque  foi  impermeabilizado  com  a 
adição  de  Sika  n.°  1  ao  concreto  e  um  revestimen- 
to com  Sika  n.°  4,  com  a  pintura  posterior  de 
Purigo,  em  duas  demãos.  Desde  1944  que  o  tanque 
tem  estado  sempre  cheio  de  mel.  Por  diversas 
vezes,  foi  esvaziado  para  limpezas  periódicas.  E 
até  hoje,  suas  paredes  permanecem  inalteradas. 
Confirma-se,  assim,  a  perfeita  impermeabilida- 
de e  proteção  alcançadas  pelos  produtos  Sika. 


SIKA  S.A. 

PRODUTOS  QUÍMICOS  PARA  CONSTRUÇÕES 

R.  Visconde  de  Inhaúma,  64-3.°  and. 
Rio  de  Janeiro  -  C.  P.  3598  -  Tel.  43-8861 


REPRESENTANTES       E       DEPOSITÁRIOS       EM       TODO       O  BRASIL 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N'  1.167/56  —  De  22  de  fevereiro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  432.000,00,  à  rubrica  8470. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  432.000,00  (quatrocentos  e  trinta  e  dois  mil  cru- 
zeiros) à  rubrica  8470  (Aquisição  de  Máquinas  e  Instalações) 
para  pagamento  de  uma  balança  destinada  ao  Entreposto  de 
Jaraguá,  em  Maceió. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  11/4/56). 


RESOLUÇÃO  íf»  1.168/56  —  De  7  de  março  de  1956. 

ASSUNTO         Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 

Cr$  49.860,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  ã  rubrica 
0102  (Fiscalização  Tributária  -  Licença  Especial),  o  crédito 
especial  de  Cr$  19. 800,00  (quarenta  e  nove  mil  oitocentos  e  ses- 
senta cruzeiros),  para  atender  ao  pagamento  da  conversão 
da  licença-prêmio  de  seis  meses,  concedida  ao  funcionário  Tar- 
císio Soares  Palmeira. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  março  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  seis. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  24/4/56). 


RESOLUÇÃO  N"  1.169/56  —  De  11  de  abril  de  1956. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  antecipação  da  safra  de  açúcar 
de  1956/57, 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Terá  o  tratamento  de  produção  intralimite  todo 
o  açúcar  produzido  até  31/5/56,  pelas  usinas  dos  Estados  do 
Sul,  e  até  31/8/56,  pelas  usinas  dos  Estados  do  Norte,  não 
computado  nos  respectivos  limites  e  correspondentes  à  safra 
1956/57. 
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Parágrafo  único  —  Os  fornecedores  de  cana  participarão 
das  vantagens  da  antecipação  da  safra  das  usinas,  da  liberar  ^ 
ção  dos  eventuais  excessos  e  da  paridade  do  preço  do  álcool 
com  o  do  açúcar,  na  medida  dos  volumes  de  cana  recebidos 
para  cada  um  dos  fins. 


Art.  29  —  A  produção  a  ser  realizada  dentro  dos  prazos 
indicados  no  artigo  anterior,  terá  direito  a  unia  bonificação  de 
Cr$  20.00,  por  saco,  a  título  de  indenização,  pelo  «  deficit  »  de 
recuperação  industrial  consequente  da  antecipação  da  respec- 
tiva moagem. 

Art.  3"  —  Ficam  mantidas,  na  futura  safra  de  1956/57,"**" 
as  sobretaxas  e  contribuições  estabelecidas  no  art...  13  e  alíneas 
da  Resolução  n"  1.110/55,  de  22/6/55,  destinadas  a  atender 
aos  ónus  da  defesa  da  produção  infra  e  extralimite  do  País, 
inclusive  a  de  que  trata  o  art.  1"  desta  Resolução. 

Sala  das  Sessões  da  Comisão  Executiva  do.  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Amaro  Gomes  Pedrosa,  Presidente. 

("D.  O.",  3/5/56).  ' 


NOVA  USINA  DE  AÇÚCAR  NA  TAILÂNDIA 

Foi  assinado,  recentemente,  entre  a  Corporação  Nacional  de  Desen- 
volvimento Económico  e  a  Companhia  de  Fives-Lille,  um  contrato  para 
a  construção  de  nova  usina  de  açúcar  em  Supanburi,  com  capacidade  diá- 
ria de  1.500  toneladas.  Essa  usina  produzirá  açúcar  branco,  utilizando  o 
processo  de  dupla  carbonização,  e  deverá  entrar  em  funcionamento^  até 
fins  de  1957  —  segundo  anuncia  "lhe  International  Sugar  Journal",  Je 
fevereiro  do  corrente  ano. 
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DINAMARCA 

PROJETOS    E    ORÇAMENTOS  SEM 
COMPROMISSO 


A 


(p/í 

INDUSTRIA  i  COMERCIO  8.A 


RIO 

Av.  Franklin  Roosevclt,  84 
Gr.  503/4  -  Tel.  32-4314  * 

Ead.  telegráfico:  TRÓPICO 

B.  HORIZONTE 

Filial  B.  Horizonte 
Av.  Afonso  Pena  526  s/1005 

End.  telegráfico;  SALTA 

SÃO  PAULO 

Rua  dos  Gusmõw-s,  406 
Telefones: 

38-7695  c  37-8175 
Ead.  telegráfico!  GLACIAL 

RECIFE 

Denis  Paredes  &  Cia 

Av.  Guararapes,  154-5" 
Telef.  6985  e  7975 

End.   telegráfico:  SINf-.r) 

JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

,„,;  V  DO  I.  A.  A.  tilllfc«1,!liiili 


PRIMEIRA  INSTÂNCI A 

Primeira  Turma 

Autuadas  —  MELONI,  IRMÃO  &  CIA  e  USI- 
NA SANTA  TEREZINHA. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  207/54  —  Estado  de  São 
Paulo.  AtasiT  ' 

Provada  a  não  existência  de  irrégu- 
laridades  nas  netas  de  remessa  apreendi- 
das é  de  se  julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração. 

ACÓRDÃO     N  ■  2.672 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  a  firma  Melcni,  Irmão  &  Cia.,  lo- 
cíliz^da  no  município  de  Pinhal,  e  a  Usina  Santa 
Teresinha,  sita  em  Mogi-Guaçu,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  38  e  40  e  48,  combinado  com 
o  §  39  do  art.  36  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  na  realidade,  as  notas  apreen- 
didas e  apensas  não  contêm  rasuras; 

considerando  que  a  falta  do  número  complet-o 
da  chapa  do  caminhão  não  constitui  infração,  uma 
vez  que  na  própria  nota  de  remessa  se  lê  "ou  o  nú- 
mero ou  o  nome  do  veículo"; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
insubsistente  o  auto  de  infração,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-íe. 

Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  195  3.  — 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  Andrada 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães,  Procurador 
Substituto. 

("D.  O.",  1/12/55). 


Reclamante  —  MARINO  GUERRA. 
Reclamada  —  ATÍLIO  BALBO  &  FILHOS  — 

Usina  Santo  Antônio. 

Processo  —  P.  C.  53/55  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  arquivado  o  processo  que 
perdeu  o  seu  cbjetivo. 

ACÓRDÃO     N  •     2.6  73 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Marino  Guerra,  fornecedor,  do- 
miciliado no  município  de  Sertãozinho,  Estado  de 
Sâc  Paulo,  e  reclamada  a  firma  Atílio  Balbo  &  Fi- 
lhos, proprietária  da  Usina  Santo  Antônio,  sita  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Ccmissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  litígio  entre  as  partes  foi 

decidido  amigavelmente; 

considerando  que  o  reclamante,  em  declaração 
constante  do  processo,  informa  "nada  mais  ter  a  rei- 
vindicar contra  a  Usina  Santo  A.ntônio", 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  arquivado  o  processo,  per  ter 
perdido  o  seu  objetivo, 
Comissão  Executiva,  12  de  outubro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Válter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Procurador  Subs- 
tituto. 

V12/53): 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  TAMEZAWA. 

Autuante  —  M.  LOPES  PEREIRA. 

Processo  —  A.  I.  297/54  —  Estado  do  Paraná. 

Provada  a  não-violação  de  qualquer 

preceito  legal  é  de  se  julgar  insubsistente 

o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO     N  "»    '2  .  6-7. 4 W 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Tamezawa,  sita  no 
município  de  Arapongas,  Estado  do  Paraná,  por 
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inf ração  aos  arts.  40  e  41,  combinados  com  o  are.  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  desce  Instituto,  M.  Lopes  Pereira,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álccol, 

considerando  não  ter  havido  por  parte  da  au- 
tuada nenhuma  violação  aos  dispositivos  legais; 

considerando  válida  a  neta  de  entrega,  de  fo- 
lhas 6; 

considerando  não  ter  havido,  no  caso,  dolo  ou 
maldade; 

considerando  os  precedentes  da  firma  autuada 
e  mais  o  parecer  dc  St!  Dr.  Procurador. 

considerando,  finalmente,  afastada  a  hipótese  Je 
clandestinidade, 

.  acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 
Relator,  em  julgar  improcedente  o  au- 
to, absolvendo-se  a  firma  autuada  de 
qualquer  responsabilidade,  restituin- 
dc-se  a  importância  correspondente  jO 
açúcar  apreendido. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  outubro  de  1955. 
José  Ai/ó//  de  Sá.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Er/to  Pinto.  Relator  do  acórdão;  Valter  de  Andrada. 
vencido. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia.  1*  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  1/12/55). 


Autuado  —  JOÃO  MOREIRA  RANGEL. 
Autua nte  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  —  A.  I.  243/54  —  Estado  da  Paraíba. 

A   não-emissão   de   nota   de  entrega 
constitui  infração  punível  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.675 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Moreira  Rangel,  comercianre, 
residente  no  município  de  Cajazeiras,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n*  1.831. 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  José 
Ulisses  Tenório,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álccol, 

considerando  que  a  infração  que  deu  origem 
ao  auto,  não  foi  contestada,  correndo  à  revelia  o 
processo; 


considerando  que  a  autuada  dera  saída  a  101 
partidas  de  açúcar  sem  estarem  acompanhadas  das 
notas  de  entregas  exigidas  por  lei; 

considerando  ser  primária  a  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  no  sentido  de  ser 
condenado  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  200,00  por  neta  de  entrega  não 
extraída,  no  total  de  101  notas,  per- 
fazendo a  multa  de  Cr$  20.200,00 
de  acordo  com  o  art.  42  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  outubro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sár  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Váltêr  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia,  1°  Subprocura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  5/12/55). 

*  * 

Autuados  —  PALMIRO  PAES  DE  BARROS  c 
ANTÔNIO  FERRAZ  DE  OLIVEIRA. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  13/52  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

A  ausência  de  dados  exigidos  no  acon- 
dicionamento de  açúcar,  bem  como  a  exis- 
tência de  rasura  em  neta  de  remessa  cons- 
tituem infração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  *  2.676 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Palmiro  Paes  de  Barros,  proprie- 
tário da  Usina  Santo  Antônio,  sita  em  Cuiabá,  Es- 
tado de  Mato  Grosso,  e  Antônio  Ferraz  de  Oliveira, 
comerciante,  domiciliado  no  mesmo  município  e  Es- 
tado, por  infração  aos  arts.  31  e  seus  §§  l9  e  2",  e 
38,  do  Dec.-lei  n"?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Benedito  Auguste  London,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  Palmiro  Paes  de 
Barres  foi  notificado  em  tempo  de  evitar  a  infração 
cometida; 

considerando  quê  protestando  boa  fé,  o  autua- 
do confessa  a  infração; 

considerando  que,  em  relação  a  Antônio  Ferraz 
de  Oliveira,  atendendo-se  a  diligência  determinada 
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IMTEflMflTIOHflL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual:  US$4,00,  porte 
pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 


pela  Delegacia  Regional  de  São  Paulo,  foi  posterior- 
mente autuado  e  feita  a  apreensão  da  nota  de  re- 
messa rasurada; 

considerando  que  ambos  são  primários, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
autuado  Palmiro  Paes  de  Barros  à 
multa  de  Cr$  1.000,00,  de  acordo  com 
o  art.  31  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  e  Antônio  Ferraz  de  Oli- 
veira à  multa  de  Cr$  500,00,  mínimo 
do  art.  31  combinado  cem  o  art.  40 
do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  outubro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá.  Presidente;  Joaquim  Alberlo 
Brito  Finto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  1°  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  5/12/55). 


Autuadas  —  USINA  SANTANA  e  SOCIE- 
DADE COMÉRCIO,  INDÚSTRIA  E  NAVEGA- 
ÇÃO LTDA. 

Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTROS. 

Processo  —  143/52  —  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Auto  de  inf ração  —  Art.  P,  §  29, 
combinado  com  os  arts.  64  e  65  e  art.  63 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N '  2.686 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuadas  a  firma  Usina  Santana  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Santana,  sita  em  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  a  Sociedade  Comércio,  Indús- 
tria e  Navegação  Ltda.,  localizada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  por  inf  ração  ao  art.  I9,  §  2?,  combi- 
nado com  os  arts.  64  e  65  e  art.  63  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto  Claudiano  Manso  Póvoa  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ser  obrigatório  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa  à  saída  do  açúcar; 

considerando  que  a  usina  nada  de  objetivo  apre- 
sentou em  sua  defesa; 


considerando  que  das  diligências  procedidas  re- 
sultou a  apuração  de  se  tratar  de  açúcar  de  produ- 
ção da  Usina  Sant'Anna  S.  A.; 

considerando  não  existir  nenhuma  nota  de  re- 
messa emitida  pela  usina; 

considerando  que  a  legislação  açucareira  prevê 
penalidades  para  os  intermediários  na  venda  do  pro- 
duto sem  o  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  Sociedade  Comércio,  In- 
dústria e  Navegação  Leda.  não  se  defendeu  da  acusa- 
ção feita  pela  Usina  pelo  fato  de  se  utilizar  de  no- 
mes de  outras  empresas  em  suas  transações; 

considerando  que  a  Sociedade  Comércio,  Indús- 
tria e  Navegação  Ltda.  não  poderia  adquirir  5.480 
sacos  de  açúcar  àquela  época,  quando  as  vendas  lo- 
cais da  usina,  acobertadas  com  a  taxa,  atingiram  ape- 
nos  a  1.726  sacos; 

considerando  ÓS  antecedentes  fiscais  da  usina, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  SantAna  S.  A.  à  multa  de  Cr$ 
109.600,00,  nes  termos  do  art.  65  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  ao 
recolhimento  da  taxa  sonegada,  e  a  So- 
ciedade Comércio,  Indústria  e  Nave- 
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gação  Ltda.  ao  pagamento  da  muita 
imposta  pelo  art.  63  do  citado  Decre- 
to-lei,  ou  sejam,  Cr$  20,00  por  saco 
de  açúcar  vendido,  no  total  de  CrS 
109.600,00,  de  acordo  com  os  pare- 
ceres da  Prcduradoria  Regional  e  da 
Divisão  Jurídica. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  outubro  de  1956. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Jjoaquhn  Alberto 
Bi  tio  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  Procurador. 

("D.  O.",  5/12/55). 


Reclamante  —  RIVADAVIA  RODRIGUES 
DE  FREITAS. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  19/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Provado  que  o  reclamante  satisfaz  os 
requisitos  indispensáveis  à  configuração  da 
qualidade  de  fornecedor  de  cana,  julga-se 
precedente  a  reclamação  para  o  fim  de  ser 
fixada  a  respectiva  quota,  com  base  no 
triénio  do  fornecimento. 

ACÓRDÃO     N  »  2.689 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
çuie  é  reclamante  Rivadavia  Rodrigues  de  Freitas, 
fornecedor,  domiciliado  no  município  de  Campos, 
F>t.idc  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Usi- 
na São  José  S.  A.,  sita  no  mesmo  município  e  Es- 
tado, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  requerente,  segundo  infor- 
mação da  própria  usina,  fls.  6,  forneceu  canas  em 
três  anos  consecutivos; 

considerando  improcedentes  as  críticas  formula- 
das pela  Usina  na  sua  defesa,  à  Comissão  de  Usi- 
neiros  e  Fornecedores  de  Cana,  bem  assim  o  seu 
protesto  contra  o  critério  adotado  pela  Comissão 
Executiva  para  a  fixação  de  quotas; 

considerando  que,  em  face  do  disposto  no  ar- 
tigo 1'  do  Dec.-lei  n*  3.85*),  assiste  ao  requerente 
direito  à  fixação  de  uma  quota  de  fornecimento  de- 
canas com  base  na  média  das  entregas  efetuadas 
no  triénio  último, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 


Relator,  no  sentido  de  ser  deferido  o 
pedido,  fixando-se  uma  quota  de  for- 
necimento de  cana  ao  Sr.  Rivadavia 
Rodrigues  de  Freitas,  junto  à  Usina 
São  Jorge  S.  A.,  retirada  do  contin- 
gente próprio  da  Usina,  nos  têrmos 
da  legislação  em  vigor. 
Comissio  Executiva,  26  de  outubro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade,  Vencido. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia,  \°  Subprocura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  7/12/55). 

Reclamante  —  JOSÉ  CARNEIRO  MA- 
RANHÃO. 

Reclamados  —  D.  MARIA  GAMA,  D.  GUIO- 
MAR FALCÃO  e  ORLANDO  FALCÃO. 

Processo  —  P.  C.  43/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  procedente  a  reclamação  que, 
comprovadamente,  se  fundamenta  em  dis- 
positivo legal  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  9  2.690 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Carneiro  Maranhão,  agricul- 
tor, domiciliado  no  município  de  Jaboatão,  Estado 
de  Pernambuco,  e  reclamados  D.  Maria  Gama,  viú- 
va, D.  Guiomar  Falcão  e  seu  esposo,  Sr.  Orlando 
Falcão,  proprietário  de  fundo  agrícola,  sito  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  preliminar  levantada  pelos 
reclamados  quanto  à  competência  do  LA. A.  para  jul- 
gar da  reclamação  não  precede  em  face  de  disposi- 
tivos do  Dec.-lei  n«  3.855; 

considerando  que  a  cláusula  2*  do  contrato  fir- 
mado entre  as  partes,  estabelecendo  o  prazo  de  seis 
anos  para  sua  vigência  estipula  que,  findo  o  mesmo  o 
locatário  não  terá  direito  à  indenização  por  nenhuma 
benfeitoria  realizada  no  imóvel,  inclusive  casas  ou 
outras  quaisquer  referidas  no  contrato,  ficando,  dês- 
se  modo,  incorporadas  ao  imóvel; 

considerando  que  no  contrato  acima  referido, 
nenhuma  cláusula  existe  no  sentido  de  impedir  a 
fundação  de  nova  safra; 
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considerando  que  da  vistoria  procedida  no  imó- 
vel arrendado  pelo  Perito  Agrc-Social  do  I.A.A., 
avaliou  êste,  em  1.700  toneladas  as  canas  plantas 
existentes,  , 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  no 
sentido  de  ser  concedido  ao  Sr.  Jo>é 
Carneiro  Maranhão,  reclamante,  o 
prazo  necessário  para  proceder  à  co- 
lheita das  1.700  toneladas  de  can.is 
plantas,  bem  assim,  retirar  os  semo- 
ventes, findo  o  qual  deverá  a  proprie- 
dade ser  entregue  imediatamente,  sem 
nenhum  direito  a  quaisquer  outras  in- 
denizaçôes. 

Comissão  Executiva,  26  de  outubro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Vá! ter  de  Andrade. 

Fui  presente:  José  Mota  Maia  - —  Procurador. 
("D.  O.",  7/12/55). 


Autuado  —  PEDRO  CORDEIRO  DE  SÁ. 
Autuanté  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 
Processo  —  A.  I.  187/54  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

-    A  não  emissão  da  nota  de  entrega  su- 
jeita o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.695 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  Cordeiro  de  Sá,  comerciante, 
estabelecido  em  Campina  Grande,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  inf ração  ao  art.  42  e  seu  §  1?  do  Decreto- 
lei  n9  1.831  ,de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  José  Ulisses  Tenório,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  "termo  de  exame  de  do- 
cumentos e  verificação"  devidamente  assinado  pelo 
autuado,  comprova  a  infração; 

considerando  que  c  infrator  é  revel  e  primário, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  26.600,00,  correspon- 
dente a  Cr$  200,00  sôbre  133  parti- 
das de  açúcar  vendidas  desacompanha- 
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das  de  nota  de  entrega,  mínimo  das 
sanções  previstas  no  art.  42  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39.,  ;.; 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  novembro  de  l(>->  >. 

José  Acióli  .de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pin  tu. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia.  1"  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/12/55). 

k 

Autuada  —  PEREIRA  JUSTO  &  CIA. 

Autuante  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  193/54  —  Estado  de  §Sb 
Paulo. 

A  não-inutilização  de  nota  de  remessa, 
bem  como  a  nãc-emissão  de  nota  de  en- 
trega sujeitam  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9     2.6  9  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Pereira  Justo  &  Cia.,  sedia- 
da no  município  de  Olímpia,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  a-rts.  41  e  42  e  seu  §  2*,  todos  do 
Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
déste  Instituto,  Gerson  Mariz  da  Silva,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  estão  material- 
mente provadas  e  confessadas; 

considerando  que  as  razões  apresentadas  pela 
autuada  não  ilidem  o  feito; 

considerando  que  a  autuada  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  à  multa 
de   Cr$   4.000,00,   correspondente  í 
oito  notas  de  remessa  não  inutilizadas 
e  mais  a  multa  de  Cr$  16.600,00,  por 
notas  de  entrega  que  deixou  de  emi- 
tir, tudo  de  acordo  com  os  arts,  41  e 
42  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  novembro  dc  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Válter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  /.  Mola  Maia,  M  Subprocurador 
GeraL 
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Reclamante  —  OSVALDO  PEREIRA  DOS 
SANTOS. 

Reclamado  —  CÂNDIDO  SANTOS  RAMOS. 
Processo  —  P.  C.  71/55  - —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  acordo  feito  de  confor- 
midade com  a  lei. 

ACÓRDÃO     N  9     2.6  9  7 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Osvaldo  Pereira  dos  Santos,  colo- 
no, domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado  Cândido  Santos  Ra- 
mos, proprietário  de  fundo  agrícola,  residente  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  litigantes  conforme  do- 
cumento de  fls.  56,  celebraram  acordo; 

considerando  que  o  acordo  celebrado  entre  as 
partes  não  fere  a  legislação  açucareira  em  vigor, 

ocorda,  per  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo  feito  en- 
tre as  partes,  providenciando-se  as 
anotações  e  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  9  de  novembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia.  I9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/12/55). 

Autuada  —  F.  XAVIER  &  CIA. 
Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 
Processo  —  A.  I.  275/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  a  emissão  Je 
nota  de  entrega  constitui  infração  punível 
pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  9     2.6  98 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  F.  Xavier  Sc  Cia.,  localizada 
em  Lins,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  do  ar- 
tigo 42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto,  Haroldo  Gomes  Meireles, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  ò  autuado  na  sua  defesa  dê 
fls.,  demonstrando  não  ter  agido  por  dolo  ou  ma  fé, 
confessa,  no  entanto,  a  infração; 

considerando  a  sua  condição  de  infrator  pri- 
mário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  se 
condenar  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00  por 
nota  de  entrega  não  emitida  nc  total 
de  48  notas,  nos  termos  do  art.  42 
dc  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intims-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  pre*sente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O",  7/12/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  EUFROSINA  EVANGELISTA 
DA  SILVA. 

Autuantes  —  PAULO  HEREDIA  DE  SÁ  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  29/54  —  Estado  da  Bahia. 

Não  estando  comprovado  o  ilícito  fis- 
cal é  de  se  julgar  improcedente  o  auto  de 
infração. 

ACÓRDÃO     N  9  2.699 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  Eufrosina  Evangelista  da  Silva,  co- 
merciante, residente  no  município  de  Senhor  de 
Bonfim,  Estado  da  Bahia,  por  infração  aos  arts.  40 
ou  42,  combinado  com  c  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Paulo  Heredia  de  Sá  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  se  en- 
contrava acobertado  pela  nota  de  entrega  287,  emi- 
tida pela  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  Je 
Sergipe  Ltda.,  vendedora  do  açúcar; 

considerando,  que  a  divergência  verificada  em 
relação  à  indicação  da  -nota  acima  referida,  ocorreu 
pelo  fato  do  açúcar  ter  sido  beneficiado  pelo  Moinho 
Triturador  da  firma  Vasconcelos  Irmãos  &  Cia.  e 
devolvido  à  Cooperativa  cem  a  sacaria  marcada  pelo 
Moinho  beneficiador,  fls.  8; 
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considerando  que  oart.  31  do  Dec.-Iei  n9  1.831  ■ 
estabelece  a  obrigação  da  sacaria  trazer  0  nome  dó 
estabelecimento  beneficiador  do  produto. 

acorda,  por  unanimidade  no  sentido 
de  ser  considerado  insubsistente  o  au- 
to de  infração,  recorrendo-se  ex-offic/o 
para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  1?  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/12/55). 

*  * 

Reclamante  —  BRÁULIO  LINS  MENDONÇA. 
Reclamada  —  USINA  SANTO  ANTÔNIO  — 
Central  Açucareira  Santo  Antônio  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  73/55  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, provado  o  desintêresse  do  reclaman- 
te pelo  andamento  da  mesma. 

ACÓRDÃO     N  9  2.700 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante.  Bráulio  Lins  Mendonça,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  São  Luís  do  Quitun- 
de,  Alagoas,  e  reclamada  a  Usina  Santo  Antônio,  de 
propriedade  da  Central  Açucareira  Santo  Antônio 
S.  A.,  sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamada  contesta,  fls.  6, 
as  reclamações  contra  ela  formuladas; 

considerando  que  o  reclamante,  apesar  de  noti- 
ficado a  falar  sôbre  a  contestação,  não  o  fêz,  de- 
monstrando, dêsse  medo,  desinterêsse  completo, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  considerada  prejudicada  a  re- 
clamação, arquivando-se,  em  conse- 
quência, o  processo. 

Comissão  Executiva,  9  de  novembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

CÍ>.  O.",  7/12/55). 


Reclamante  —  CIA.  USINA  CINCO  RIOS. 
Reclamados—   CONDÓMINOS   DO  ENGE- 
NHO CASSARANGONGO. 

Processo  —  P.  C.  69/55  —  Estado  da  Bahia. 

Ê"  de  ser  homologada  a  desistência  que 
se  fundamenta  em  documento  hábil: 

ACÓRDÃO     N  9     2.7  0  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Cia.  Usina  Cinco  Rios,  sita  no 
município  de  São  Sebastião,  Estado  da  Bahia,  e  re- 
clamados os  condóminos  do  Engenho  Cassarango:> 
go,  localizado  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Pri- 
meira -Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  requerimento  de  fls.  2,  firma- 
do pelo  reclamante,  desistindo  da  inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia,  arquivando-se  o  processo,  feitas 
as  comunicações  e  anotações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  9  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alber''- 
Brito  Pinto.  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("d.  o.-,  7/12/55).  u 

*  * 

Autuado  —  PEDRO  NUNES  CAVALCANTI. 

Autuante  —  MÁRIO  ANTINO  DO  PASSO. 

Processo  —  A.  I.  213/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

O  recebimento  de  açúcar  sem  a  do- 
cumentação exigida  constitui  infração  pu- 
nível pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.702 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  Nunes  Cavalcanti,  comerciam;', 
domiciliado  no  município  de  Vitória  de  Santo  Antão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  42  e 
60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Mário  Antino  do  Pas- 
so, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  realmente,  o  açúcar  foi  rece- 
bido sem  a  documentação  legal  exigida  pela  lei; 
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considerando  que  o  açúcar  se  encontrava  em  de- 
pósito, nc  próprio  armazém  do  autuado; 

considerando,  assim,  que  o  açúcar  não  estava 
em  trânsito  e  que  a  sacaria  estava,  de  fato,  caracte- 
rizada, eliminando-se  desta  forma  a  hipótese  de  clan- 
destinidade, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  contra  c  vote  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em  parte, 
o  auto,  para  o  fim  de  ser  liberado  o 
açúcar  apreendido  e  condenar-se  o  au- 
tuado à  multa  prevista  no  art.  42  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  cu 
seja,  Cr$  200,00,  por  haver  recebia-) 
açúcar  sem  a  documentação  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente  e  Relator;  Vá/te, 
<l<-  Andrade;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Vencido. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  1»  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  17/12/55). 


Autuados  —  USINA  CAXANGÁ  S.  A.  e 
FAUSTO  J.  ARAUJO. 

Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  389/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  clandestino  o  açúcar  encontrado  sem 
os  documentos  fiscais. 

A  adulteração  da  nota  de  remessa, 
bem  como  o  transporte  de  álcool  sem  es- 
tar acompanhado  de  neta  de  expedição 
constituem  infração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.708 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  Usina  Caxangá  S.  A.,  localizada 
em  Ribeirão,  e  Fausto  J.  Araujo,  domiciliado  em 
Taquaritinga  do  Norte,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  36  e  seus  parágrafos,  arts.  64  e  65. 
parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39^ 
e  arts.  1»  e  2»  e  seus  parágrafos  do  Dec.-lei  n»  5.998, 
de  18/11/43,  art.  33  e  alínea  b  do  art.  60  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  ainda  o' art.  3» 
do  Dec.-lei  n9  5.998  citado,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  W.  M.  Buarque  c  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  dc  Açúcar  c  do  Álcool, 


considerando  que,  quando  do  auto  de  inmçarX 
lavrado  pela  fiscalização  do  LA. A.,  conforme  consta 
deste  e  do  têrmo  de  apreensão,  remoção  e  depósito, 
não  fei  possível  efetúar  a  apreensão  da  nota  de  re- 
messa, por  ter-se  evadido  o  transportador  da  mer- 
cadoria; 

considerando  que  a  apreensão  da  referida  nota 
só  ss  tornou  possível  depois  da  lavratura  dc  auto: 

considerando  que,  em  confronto,  posteriormen- 
te feito,  entre  a  primeira  e  a  segunda  via  da  nota  em 
apreço,  pôde  então  a  fiscalização  verificar  que  a 
neta  de  remessa  apreendida  havia  sido  adulterada 
de  4  para  14  de  novembro  de  53; 

considerando  que  essa  adulteração  não  poderia 
ter  sido  feita  pela  fiscalização,  conforme  insinua  a 
autuada  em  sua  defesa; 

.  considerando  es  antecedentes  fiscais  da  autuada, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para 
o  fim  de  ser  condenada  a  Usina  Ca- 
xangá S.  A.  à  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, na  forma  do  art.  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
bem  assim  à  perda  do  álcool  e  ao  pa- 
gamento da  multa  equivalente  ao  valor 
dêsse  produto,  na  forma  do  art.  1'  e 
seus  parágrafos  do  Dec.-lei  n9  5.993. 
de  18/11/43,  e  o  transportador,  Faus- 
to J.  Araujo  ao  pagamento  das  multas 
de  Cr$  50,00  prevista  no  art.  33  do 
Decreto-lei  n9  1.831,  citado,  e  CrS 
2.000,00  nos  termos  do  art.  3 9  do  De- 
creto-lei n9  5.998,  citado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Relator;  Válter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/12/55). 

w 
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Autuada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
SÃO  JERÔNIMO. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  L  95/54  —  Estado  de  São 
Paulc. 

Provado  o  recolhimento  das  taxas  de 
defesa  antes  da  lavratura  do  auto  é  de  se 
julgar  o  mesmo  improcedente. 


HRASM.  Af.i  r  ARMIJO 
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ACÓRDÃO     N  9  2.709 


Fábricas  de  Papel 


Oferecemos  conjnntos  completos  de  maquinismos 
para  fabricar  papel  dos  tipos  "Nfanilha",  "Mani- 
lhinha",  "Maculatura",  "Embrulho  tipo  Carne 
Sêca",  "H.  D.",  etc,  empregando-se  as  seguintes 
matérias  primas: 

A  PA  RAS  ( papeis  velhis  de  qualquer  espécie) 
PALHAS  DE  ARROZ 
CAPINS  (Jaraguá,  Elefante,  Coloniáo) 
BAGAÇO  DE  CANA.  etc. 

★ 

Fazemos  estudos  e  apresentamos  ante-projetos  e 
orçamentos  sem  compromisso. 

Indústrias  Máquina  d"Rndréa  f.  Tl. 

RUA  DO  ROSARIO,  113,  3'  and.,  sala  307 
Telefone  43-9735  -  RIO  DE  JANEIRO 


Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Agrícola  São  Jerônimo, 
sita  em  Cordeirópolis,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  ao  art.  39,  combinado  com  os  arts.  64  e  65 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  foi  lavrado  em  15/ 

considerando  que  nas  informações  prestadas 
pela  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização,  verifi- 
ca-se  que,  à  data  da  lavratura  do  auto,  já  a  autuada 
havia  acobertado  tôda  súa  produção  da  safra  52/53 
com  o  recolhimento  das  taxas  devidas, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
improcedente  o  auto,  de  acordo  com 
os  pareceres  da  Procuradoria  Regional 
e  da  Divisão  Jurídica. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  novembro  de  1955. 
José  Aciólt  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

CD.  O.",  7/12/55). 


Segunda  Turma 

Reclamante  —  RAFAEL  FERNANDES 
SOBRAL. 

Reclamado  —  MANOEL  EMÍDIO  DE 
FRANÇA. 

Processo  —  P.  C.  2/54  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Na  renovação  de  contrato  de  arrenda- 
mento sujeito  à  disciplina  do  Decreto-!ei 
n9  3.855,  de  21/11/41,  não  podem  as 
partes  estabelecer  condições  que  importem 
na  renúncia  dos  direitos  assegurados  na- 
quela lei.  Homologa-se  o  nove  contrato 
excetuadas  as  cláusulas  que  ilidem  os  ob- 
jetivos  da  referida  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.685 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Rafael  Fernandes  Sobral,  agricul- 
tor, residente  nc  município  de  Ceará-Mirim,  Estado 


do  Rio  Grande  do  Norte,  e  reclamado  Manoel  Emí- 
dio de  França,  domiciliado  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  graças  à  regularidade  das  en- 
tregas de  canas  feitas  pelo  reclamante,  o  fundo  agrí- 
cola Porão  possui  hoje  uma  quota  de  1.500  tons.; 

considerando  que  esses  fornecimentos  à  Usina 

São  Francisco,  durante  o  período  do  contrato  foram 

feitos  sem  interrupção  pelo  reclamante  Rafael  Fer- 
nandes Sobral; 

considerando  que,  quando  da  execução  da  Re- 
solução n9  501/51,  a  usina  recebedora  fêz  incluir  o 
nome  do  reclamante  com  direito  a  uma  quota  a  ela 
vinculada; 

considerando  que  as  cláusulas  10*  e  11'  do 
novo  contrato  estabelecem  condições  e  obrigações 
que  seriam  de  futuro  cumpridas  pelo  arrendatário, 
as  quais  não  podem  ser  aceitas  porque  importam  na 
renúncia  de  direitos  assegurados  pelo  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  (Dec.-lei  n9  3  855,  de  12  de  no- 
vembro de  1941) ; 

considerando,  em  face  disto,  que  é  de  serem 
impugnadas  as  referidas  cláusulas  que  ilidem  os  ob- 
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jetivos  da  lei,  homologando-se  os  demais  têrmos  do 
novo  contrato  de  arrendamento, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  c  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 
homologado  o  novo  contrato  de  ar- 
rendamento, excluídas  as  cláusulas  dé- 
cima e  décima-primeira,  visto  não  se- 
rem passíveis  de  renúncia  os  direitos 
assegurados  ao  reclamante  pelo  De- 
creto-lei  n*  3.855,  de  21/11/41. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 
José  Vàmberto,  Presidente  Substituto:  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  buli  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
Procurador. 

("D.  O.",  5/12/55) 


Autuado  —  MÁRIO  FONSECA  DE  ALBU- 
QUERQUE MARANHÃO  —  Usina  Central  N.  S. 
de  Lourdes. 

Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 

Processo  —  A.  I.  42/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Verificada  a  saída  do  açúcar  sem  o 
pagamento  da  respectiva  taxa,  é  de  se  con- 
denar o  infrator  à  multa  estabelecida  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  *      2.6  91 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Mário  Fonseca  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão, proprietário  da  Usina  Central  N.  S.  de  Lour- 
des, sita  em  Macaparana,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  2-,  combinado  com  os  arts.  39,  64 
e  65  do  Dec.-lei  n^  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Colimedes  Rocha,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  está  provado  nos  autos 
que  a  usina  lançou  nas  notas  de  remessa  relaciona- 
das no  processo  e  no  termo  de  exame  de  documen- 
tos, referência  a  guias  de  pagamento  de  taxas  ine- 
xistentes, não  havendo,  per  isso,  inf ração  ao  art.  39 
dc  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  sonegação  da  taxa,  nos  ter- 
mos do  art.  64  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
ficou  perfeitamente  caracterizada  nos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
efeito  de  ser  a  Usina  autuada  conde- 


nada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
8.000,00,  grau  mínimo  dos  arts.  64  e 
65  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
além  do  pagamento  das  taxas,  se  fo- 
rem devidas,  isentando-a  da  multa  re- 
ferente ao  art.  39  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de  outubro  de  1955. 

José  Vàmberto,  Presidente  Substituto;  Moaar 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente:  José  Riba- Alar  X.  C.  Fontes, 
2Ç  Subprocurador  Substituto. 

("D.  O.",  5/12/55). 


Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  USINA  LA- 
JINHA S.  A.  —  Usina  Lajinha. 

Autuante  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 
Processo  —  A.  I.  106/51  —  Estado  de  Alagoas. 

Estando  as  infrações  provadas  no  pro- 
cesso e  sendo  a  autuada  reincidente,  é  de 
se  julgar  procedente  o  auto  (arts.  39,  64 
e  65  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39). 

É  de  serem  aplicadas  também  as  san- 
ções dos  arts.  145  e  146  do  Decreto-lei 
n?  3.855,  de  21/11/41,  provada  a  reten- 
ção da  taxa  de  financiamento. 

ACÓRDÃO     N  9  2.704 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Açucareira  Usina  Laji- 
nha S.  A.,  proprietária  da  Usina  Lajinha,  por  in- 
flação ao  art.  64,  combinado  com  o  art.  65  e  seu 
parágrafo  único,  e  art.  39  do  Dec.-lei  n°  1.831,  de 
4/12/39,  art.  145  combinado  com  o  art.  146  do 
Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  José  Alípio  Vieira  Pinto,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
ca  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  autuada  infringiu  os 
arts.  39,  64  e  65  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
por  ter  vendido  3.150  sacos  de  açúcar  sem  paga- 
mento prévio  da  taxa  de  defesa,  fazendo  ainda  re- 
ferência à  guias  de  recolhimento  inexistentes; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  autuada 
deixou  de  recolher,  conforme  foi  devidamente  apu- 
rado, a  taxa  de  financiamento  sôbre  5.463.960  qui- 
los de  canas  recebidas  de  seus  fornecedores; 
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considerando  que  se  trata  de  infratora  reinci- 
dente específica; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  Usina  Lajinha  S.  A.,  que  é 
reincidente,  à  multa  de  Cr$  4.000,00 
por  nota  de  remessa  em  que  fêz  refe- 
rência a  guias  de  recolhimento  inexis- 
tentes, no  total  de  44  notas,  perfa- 
zendo a  multa  total  de  Cr$  176.000,00, 
tendo  em  vista  o  que  dispõe  o  arti- 
go 39  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  ainda  a  multa  de  Cr$  20,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado  no  total 
de  3.150  sacos,  perfazendo  a  multa 
total  de  Cr$  63.000,00,  nos  termos 
do  parágrafo  único  do  art.  65,  com- 
binado com  o  art.  64  do  mesmo  di- 
ploma legal,  e  ainda  mais  a  multa  de 
Cr$  10.928,00  por  infração  ao  ar- 
tigo 144,  combinado  com  os  arts.  145 
e  146  do  Dec.-lei  n9  3.855  de  21/ 
11/41,  visto  reter  a  taxa  de  financia- 
mento sôbre  5.463.960  quilos  de  ca- 
nas, bem  como  ao  recolhimento  das 
taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1955. 

José  Vamberto,  Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira. 

Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
V  Subprocurador  Substituto. 

("T>.  O.",  7/12/55). 


Autuado  —  JUVÊNCIO  PEREIRA. 

Autuantes  —  VICENTE  DO  AMARAL  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  38/55  —  Estado  de  Per- 
nambuco . 

Aguardente  requisitada  e  entregue  ir- 
regulamente  ao  consumo,  sujeita  o  produ- 
tor às  sanções  do  art.  79  do  Decreto-lei 
n9  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO     N  9  2.705 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Juvêncio  Pereira,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  São  Lourenço  da  Mata,  Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  49,  69, 
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14  e  18  da  Res.  n"  807/53,  art.  6*  da  Resolução 
tí>  698/52,  combinado  cem  o  art.  I9  e  seus  §§  l' 
e  29,  art.  49  e  parágrafo  único  do  art.  11  do  De- 
creto-lei n9  5.998,  de  18/11/43,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Vicente  do  Amaral  Gouveia  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  transportava  200 
litros  de  aguardente,  desacompanhados  de  qualquer 
documento  fiscal; 

considerando  que  a  aguardente  vendida  assim 
irregularmente  não  estava  liberada  pelo  LA. A.; 

considerando  que  se  trata  de  infrator  revel; 

considerando,  finalmente,  que  o  autuado  incor- 
reu nas  sanções  do  art.  79  do  citado  Decreto-lei  n* 
5.998/43, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  para  o  fim  de  conside- 
rar-se  boa  a  apreensão  do  produto, 
uma  vez  que  se  trata  de  aguardente 
requisitada  por  este  Instituto,  nos  ter- 
mos do  art.  79  do  Dec.-lei  n'  5.993, 
de  18/11/43,  e  absolvido  o  autuado 
das  demais  penalidades,  porquanto 
não  é  de  se  exigir  a  apresentação  de 
neta  de  expedição  por  se  tratar  de 
aguardente  requisitada. 

Tntime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1955. 

José  Vamberto,  Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Per. 

Fui  presente:  José  Kiba-M..r  X.  C.  Fontes, 
Procurador. 

('"D.  O.",  7/12/55). 


Autuada  —  USINA  DO  OUTEIRO  —  Com- 
panhia Usina  do  Outeiro. 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  28/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Considera-se  clandestino  açúcar  en- 
contrado sem  os  documentos  exigidos 
em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9     2.70  6 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  do  Outeiro,  de  propriedade 
da  Companhia  Usina  do  Outeiro,  sita  no  município 
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de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infraçào 
ao  are.  60,  alínea  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Hamilton 
Alvaro  Pupe  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  , 

considerando  que  o  açúcar  apreendide  estava 
desacompanhado  de  nota  de  rèmessa,  uma  vez  que 
a  nota  encontrada  não  se  referia  à  partida,  como  fi- 
cou comprovado; 

considerando  que,  de  acordo  com  a  jurispru- 
dência do  I.A.A.  todo  açúcar  desacompanhado  de 
nota  de  remessa,  ou '  de  nota  de  remessa  que  não 
corresponda  à  partida  será  considerado  clandestino, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  c  auto,  considerando-se  boa 
a  apreensão  des  130  sacos  de  açúcar, 
de  acordo  com  o  disposto  no  art.  60, 
letra  b  do  Decv-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12 '39,     revertendo     a  mercadoria 
apreendida  ou  o  que  dela  fôr  apu- 
rado, aos  cofres  do  I.A.A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1955. 

fosé  Vamberto,  Presidente  Substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator,  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente:  fosé  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
Procurador. 

("D.  O.",  7/12/55). 


Autuado  —  ANTÔNIO  SANCHES. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  306/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  emissão  de  nota  de  entrega  su- 
jeita o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  '  2.707 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Sanches,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Catanduva,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  42,  §  2',  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  José  Brum,  a  Segunda  Turma  .de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  feita  prova  material  da 
infração; 


considerando  que  o  autuado  deixou  correr  Ô 
processo  à  revelia; 

considerando  que  o  autuado  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  Antônio  Sanches  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00,  grau  mínimo 
previsto  no  art.  42,  §  2°,  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  por  ser 
primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-ss. 
Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1955. 
fosé  Vamberto,   Presidente  Substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  foão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente:  fosé  Riba-Mar  X.  C.  Fontes, 
Procurador. 

("D.  O.",  7/12/55). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Primeira  Turma 

Autuada  —  A.  DANTAS. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  —  A.  I.  351/53  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

A  não-inutilização  da  nota  de  remes- 
sa, bem  como  a  não-emissão  de  nota  de 
entrega  constituem  infração  punível  pela 
lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.710 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
em  que  é  .  autuada  a  firma  A.  Dantas,  de  proprie- 
dade de  Armando  Dantas  de  Aguiar,  domiciliado 
no  município  de  Campina  Grande,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  infração  aos  arts.  42,  e  seu  §  2°,  e  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  c  fiscal 
dêste  Instituto,  José  Ulisses  Tenório,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  termo  de  exame  e  documen- 
tos e  verificação,  devidamente  assinado  pelo  autuado, 
comprova  as  infrações; 

considerando  que  o  infrator  é  revel  e  primário, 
acorda,,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  firma  A.  Dantas  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  4.200,00,  sen- 
do Cr$  3.500,00  pelas  notas  de  re- 
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messa  não  conservadas,  em  número 
de  sete  (art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39),  Cr$  500,00  por  ter  re- 
cebido 71  sacos  de  açúcar  sem  nota 
de  remessa,  e  Cr$  200,00  por  haver 
dado  saída  a  açúcar,  sem  emissão  de 
nota  de  entrega  (art.  42  do  mesmo 
Decreto-lei),  em  seu  grau  mínimo, 
por  ser  primário  o  infrator. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/1/56). 

* 

*  * 

Autuadas  —  IRMÃOS  MARTORANO  S.  A. 
—  Importação  e  Comércio. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  161/5,4  —  Estado  de  São 
Paulo.  .  ,,w|« 

Julga-se  improcedente  o  auto  de  in- 
fração  quando  a  rasura  de  nota  de  remes- 
sa não  beneficia  nenhuma  das  partes. 

ACÓRDÃO     N  «  2.711 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Martorano  S.  A.  Im- 
portação e  Comércio,  sita  em  Pinhal,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  38  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Carlos  Cássia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  neta  de  remessa  apreendida 
não  apresenta  rasura  que  possa  beneficiar  o  recebe- 
dor ou  expedidor  da  mesma; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  do  autuado, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
improcedente  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,,  Presidente;  Valter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/1/56). 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
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ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SôBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO    NA    CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 

i  :!    iCÍ  ol  >odrrtD  ,£ò  03$ 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de    Jí  neiro 

Autuada  —  USINA  CACHOEIRA  LISA  S.  A. 
Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  309/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  sonegação  da  taxa  de  defesa,  bem 
como  a  não-emissão  da  nota  de  remessa 
constituem  infração  punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.712 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A., 
localizada  em  Gameleira,  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  39,  parágrafo  ú-uco,  combinado  com  o  64 
e  parágrafo  único  do  art.  69,  todos  do  Decreto-lci 
n-'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  cs  fiscais  deste 
Instituto,  W.  M.  Buarque  c  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  -que  a  autuada  deixou  de  dar  co- 
bertura a  1.440  sacos  de  açúcar  de  sua  produção, 
com  o  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  autuada  agiu  dolosamente 
e  de  má  fé  ao  emitir  16  notas  de  remessa  fazendo 
referência  a  100  sacos  de  açúcar  na  primeira  via, 
quando  na  terceira  via  a  saída  correspondia  a  10  sa- 
cos apenas,  infringindo,  assim,  disposições  do  art.  39, 
parágrafo  único; 
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considerando  que  a  autuada  ao  deixar  dc  apre- 
sentar defesa,  confessa  a  infração; 

considerando  tratar-se  de  infratora  reincidente, 
visto  ter  sido  julgado  procedente  o  A.  I.  86/53,  por 
falta  de  emissão  de  nota  de  remessa  e  infração  ao 
art.  65, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  Usina  Cachoeira  Lisa  S. 
A.,  ac  pagamento,  da  multa  de  Crj> 
2.000,00  por  nota  de  remessa  emiti- 
da, no  total  de  16,  grau  mínimo 
do  art.  39,  parágrafo  único,  mais  Cr$ 
20,00  por  saco  de  açúcar  sonegado, 
nos  termos  do  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 65,  ambos  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  por  ser  reincidente,  so- 
bre a  diferença  de  1.440  sacos,  além 
do  recolhimento  da  taxa  devida  sôbre 
o  mesmo  número  de  sacos,  tudo  no 
total  de  Cr$  65.264,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  195  5. 

José  Acióli  de  Sá.  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  7/1/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  ANTÔNIO  MOLINA  &  IRMÃOS. 
Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 
Processo  —  A.  I.  449/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não-inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.713 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Antônio  Melina  &  Irmãos, 
sita  no  município  de  Cafelândia,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  os  autuados  ao  tentarem  sua 
defesa  alegam  não  ter  sido  o  seu  estabelecimento 
comercial  visitado  há  cêrea  de  dois  anos  pela  fisca- 
lização do  Instituto; 


considerando  materialmente  provada  a  infração; 

considerando  a  condição  de  infratores  primários, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente  o  auto, 
para  o  fim  de  ser  condenada  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  5.000,00,  ou  seja  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  10  nos  têrmcs  do  art.  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39- 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade.  Vencido. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  14/1/56). 


Autuados  —  OTÁVIO,  EDSON  E  JORGE 
RIBEIRO  COUTINHO  —  Usina  São  Francisco. 

Autuantes  —  WALDEMAR  DE  MENDONÇA 
BUARQUE  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  í.  455/54  —  Estado  da  Paraíba. 

O  não-recolhimento  da  taxa  de  de- 
fesa, bem  como  a'  referência  a  guia  de  re- 
colhimento inexistente  sujeitam  o  infrator 
às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.714 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Otávio,  Edson  e  Jorge  Ribeiro 
Coutinho,  proprietários  da  Usina  São  Francisco,  sita 
no  município  de  Guarabira,  Estado  da  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  I9,  §  29,  art.  29,  combinados  com  os 
arts.  64  e  65  e  seu  parágrafo  único,  e  art.  39,  todos 
do  Dec.-lei  níl  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Waldemar  de  Mendonça  Buár- 
que  e  outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  ao  fazer  referência 
a  guia  de  recolhimento  inexistente  infringiu  c  arti- 
go 39  do  Dec.-lei  ir-1  1.831; 

considerando  que  o  açúcar  dado  a  consumo  sem 
o  pagamento  da  taxa  de  defesa  constitui  infração  aos 
arts.  64  e  65  do  Decreto-lei  acima  citado  e  art.  I9, 
§  29,  e  art.  29; 
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considerando  os  antecedentes  fiscais  da  autuad.i 
e  a  sua  condição  de  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  conde- 
nando-se  a  Usina  São  Francisco  ao 
recolhimento  da  taxa  devida,  mais  a 
multa  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açú- 
car dado  a  consumo,  no  total  de  3.332 
sacos  e  ainda  a  multa  de  Cr$  2.000,00 
por  nota  de  remessa  emitida,  no  total 
de  66  notas,  nas  quais  foi  feito  refe- 
rência a  guia  de  recolhimento  ine- 
xistente, tudo  no  total  de  Cr$ 
poi  175-649,20rJ^A  iÀ^Lr 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 
José  Acióli  de  Sá,  Presidente;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente:  /.  Mota  Maia,  l9  Subprocurador 
Geral. 

("D.  O.",  14/1/56). 

fi  0t3ilSl1<ftI  O ":fití$lt  J81  MXi  obrtLlvbi^no 

Autuada  —  USINA  SANTA  ADELAIDE. 
Autuante  —  DJALMA  R.  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  165/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

O  preenchimento  incompleto  de  nota 
de  remessa  constitui  infracão  punível  pela 

ACÓRDÃO     N  *  2.715 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santa  Adelaide,  sita  no  mu- 
nicípio de  Dois  Córregos,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  38  e  parágrafo  único  do  art.  39  do 
Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Djalma  R.  Lima,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  própria  Usina  autuada  con- 
fessa a  infração; 

considerando  que  a  autuada  foi  devidamente 
notificada  pelo  LA. A.; 

considerando  que  em  sua  defesa  a  Usina  Santa 
Adelaide  não  aduziu  razões  de  molde  a  justificar  a 
infração, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  contra  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator,  em  julgar  procedente  o  auto 


para  o  fim  de  condcnar-se  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  mínimo  do  disposto  no  ar- 
tigo 39  e  seu  parágrafo  do  Decreto-Iei 
n«  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 

José  Acióli  de  Sá,  Presidente  e  Relator;  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto:  Valter  de  Andrade  Ven- 
cido. 

Fui  presente:  José  Mola  Maia,  Í«  Subprocura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  14/1/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  BIANCHI  &  CIA.  LTDA.  —  Usi- 
na Anhumas. 

Autuante  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA. 

Processo  —  AI.  125/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  referência  a  guia  de  pagamento 
inexistente,  bem  como  o  não-pagamento  de 
taxa  de  defesa,  constituem  infração  pu- 
nível pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  •     2.721  jj# 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  aulOfl  em 
que  é  autuada  a  firma  Bianchi  &  Cia.  Ltda.,  proprie- 
tária da  Usina  Anhumas,  sita  no  município  de  Ja- 
boticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  39  e  64  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Gerson  Mariz  da 
Silva,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  diligência  de  fls.  comprova 
que  a  Usina  Anhumas  dera  saída  a  açúcar  sem  co- 
bertura de  taxa  de  defesa; 

considerando  ainda  que  a  mesma  infratora,  in- 
dicou nas  netas  emitidas,  números  de  guias  ine- 
xistentes, 

acorda,  pur  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
a  firma  condenada  ao  pagamento  da 
multa  de  CrS  7.950,00,  sendo  Cr$ 
2.000,00  por  infração  ao  art.  39,  c 
CrS  5.950,00,  correspondente  a  Cr$ 
10,00  sobre  595  sacos  de  açúcar  saí- 
dos da  fábrica  sem  cobertura  da  taxa 
de  defesa,  nos  termos  dos  arts.  64  e 
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65,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- se. 
Comissão  Executiva,  30  de. novembro  de  1955. 
José   Vamberlo,   Presidente   Substituto;  Valter 
de  Andrade,,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 
Fui  presente:  José  Mota  Maia,  Procurador. 
.     ("D.  O.",  14/1/56). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  DOMINGOS  ANGELLUCCI. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 
Processo  —  A.  I.  272/53  —  Estado  de  SâV 
Pauio. 

A  não-inutilização  de  nota  de  remes- 
sa sujeita  o  infrafor  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.716 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Domingos  Angellucci,  comerciante, 
estabelecido  no  município  de  Ibitinga,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n? 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto, José  Brum,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  feita  nos  autos  a  prova 
material  da  infraçãc  cometida; 

considerando  que  a  firma  autuada  fôra  previa- 
mente notificada  para  o  cumprimento  da  exigência 
legal; 

considerando  que  a  autuada  não  apresentou  de- 
fesa, ■  deixando  o  processo  correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não-inutilizada,  no 
total  de  Cr$  1.000,00,  corresponden- 
te a  duas  notas  de  remessa  apreendi- 
das, grau  mínimo  do  art.  41  do  De 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1955. 
José   Vamberlo,   Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  2'>  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O",  9/1/56). 


Reclamante  —  ADAMIR  DA  SILVA  TA- 
VARES. 

Reclamada  —  USINA  PARAÍSO  —  Société 
Sucreries  Brésiliennes. 

Processo  —  P.  C.  44/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  se  toma  conhecimento  da  recla- 
mação em  que  o  reclamante  não  comprova 
sua  qualidade  de  fornecedor. 

ACÓRDÃO     N  9  2.717 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  ern 
que  é  reclamante  Adamir  da  Silva  Tavares,  forne- 
cedor, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Paraíso,  de 
propriedade  da  Société  Sucreries  Brésiliennes,  sita 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante  é  carecedor  do 
direito  à  reclamação,  de  vez  que  não  ficou  provado 
nos  autos  sua  qualidade  de  fornecedor; 

considerando  que  por  tal  razão,  o  Instituto  não 
pode  tomar  conhecimento  da  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  não 
se  tomar  conhecimento  da  reclamação, 
arquivando-se  o  presente  processo. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1955. 
José  Vamberto,   Presidente  Substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira, 

Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O",  9/11/56). 


Reclamante  —  JOÃO  MARCELINO  COR- 
REIA. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  LUIZ  S.  A. 
Processo  —  P.  C.  12/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Homologa-se  acordo  feito  de  confor- 
midade com  as  exigências  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  2.718 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Marcelino  Correia,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a  firma 
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Usina  São  Luiz  S.  A.,  localizada  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  pelo  termo  de  Audiência  e 
Conciliação,  reclamante  e  reclamado  se  compuseram 
de  acordo; 

considerando  que  de  acordo  com  as  exigências 
constantes  do  presente  processo,  verifica-se  a  fls.  56, 
que  o  litígio  já  havia  terminado; 

considerando  que  desta  forma  é  de  ser  homo- 
logado o  acordo, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo  havido 
entre  as  partes,  arquivando-se  o  pro- 

■Btr MèmSnW?^" i  - '"■>■    -In-- -ttR^ntoM     '  1-  *T  I 

Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1955. 

José  Vamberto,  Presidente  Substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fiit  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  9/1/56). 


Reclamante  —  BELMIRA  RODRIGUES  TEI- 
XEIRA. 

Reclamada  —  ROBERTO  DURAND  &  CIA. 
—  Usina  Paranaguá. 

Processo  —  P.  C.  14/52  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  absolver-se  o  reclamado  da  ins- 
tância quando  há  manifesto  desinterêsse 
do  reclamante  pelo  andamento  do  processo. 

ACÓRDÃO     N  9  2.719 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Belmira  Rodrigues  Teixeira,  for- 
necedora, domiciliado  no  município  de  Santo  Amaro, 
Bahia,  e  reclamada  a  firma  Roberto  Durand  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  Paranaguá,  localizada  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  presente  processo  se  encon- 
tra paralisado,  desde  1946,  em  virtude  de  ter  o  pró- 
prio reclamante  deixado  de  atender  à  notificação; 

considerando,  assim,  o  completo  desinterêsse 
do  reclamante, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  absolver-se  da  instância  a  reclama- 
da, arquivando-se  o  processo. 


Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de 
José  Vamberto,   Presidente  Substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  9/1/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  MANOEL  R.  DE  BRITO. 
Autuantes  —  MANOEL  FERNANDES  DIAS 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  í.  166/53  —  Estado  da  Paraíba. 

O  recebimento  de  açúcar  desacompa- 
nhado de  documento  fiscal  constitui  inf ra- 
ção punível. 

ACÓRDÃO     N  9  2.723 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Manoel  R.  de  Brito,  estabe- 
lecida no  município  de  Mamanguape,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  infração  aos  arts.  40  ou  42,  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Manoel  Fernandes  Dias  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  materialmente  provada 
a  infração; 

considerando  que  são  insubsistente-  líôes 
de  defesa  do  autuado; 

considerando  que  a  firma  autuada  fôra  anterior- 
mente notificada, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente, em  parte,  o  auto,  condenando- 
se  a  firma  infratora  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00,  mínimo  pre- 
viste no  art.  40  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  liberando-se  o  açúcar 
apreendido  ou  devolvendo-se  a  impor- 
tância correspondente  ao  seu  valor, 
caso  tenha  sido  vendido,  em  virtud. 
da  infração  cometida  não  haver  sido 
capitulada  no  respectivo  auto,  no  ar- 
tigo 60  do  citado  decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1955. 
José  Vamberto.   Presidente  Substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica,  Procurador. 
("D.  O.",  14/1/56). 
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Reclamante  —  JOSÉ  MARIA  DE  ALBUQUER- 
QUE MELO. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  DE 
GOIANA  S.  A.  —  Usina  N.  S.  das  Maravilhas. 

Processo  —  P.  C.  14/51  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  quo 
perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N  •  '2.724 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Maria  de  Albuquerque  Melo, 
fornecedor,  residente  no  município  do  Cabo,  Esta- 
do de  Pernambuco,  e  reclamada  a  Cia.  Açucareira 
de  Goiana  S.  A.,  proprietária  da  Usina  N.  S.  das 
Maravilhas,  localizada  no  mesmo  município  e  Esta- 
do, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  celebraram  acordo 
fixando  uma  quota  de  fornecimento  vinculada  ao 
Engenho  Macota  de  1.300  toneladas,  conforme  mapa 
que  se  encontra  no  Processo  S.  C.  32.550/52; 

considerando  que  dessa  forma,  o  presente  pro- 
cesso perdeu  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  considerar  pre- 
judicada a  reclamação,  arquivando-se 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  19  de  dezembro  de  1955. 
José  Vamberlo,   Presidente  Substituto;  Moacir 
S   vi  l  Poeira.  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Eui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  14/1/56). 


MGUNDA  INSTANCIA 


Comissão  Executiva 

Reclamada  e  recorrente  —  S.  A.  LAVOURA 
c  INDUSTRIA  REUNIDAS  —  Usina  Terra  Nova. 

Recorrida  -  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Pocesso  —  P.  C.  22/49  —  Estado  da  Bahia. 

Recurso  —  Provimento. 


Dá-se  provimento,  em  parte,  ao  re- 
curso para  o  efeito  de  se  deduzir  da  im- 
portância da  indenização  já  apurada  o  va- 
lor correspondente  ao  frete  e  transporte 
das  canas  do  campo  (partido)  ao  ponto  de 
embarque. 

Êrro  material  —  Retificação  do  cál- 
culo da  importância  da  indenização  apu- 
rada em  primeira  instância. 

ACÓRDÃO     N  9  774 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamada  e  recorrente  a  firma  S.  A.  Lavoura 
e  Indústria  Reunidas,  proprietária  da  Usina  Terra 
Nova,  sita  no  município  de  Santo  Amaro,  Bahia,  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  à  vista  de  se  tratar  de  êrro 
material  de  cálculo,  a  importância  da  indenização  de 
Cr$  103.418,10,  na  primeira  instância,  deve  ser  re- 
tificada  para  Cr$  100.935,30; 

considerando,  por  outro  lado,  que  efetivamen- 
te,  no  montante  da  indenização,  não  se  considerou 
a  despesa  relativa  ao  transporte  das  canas  do  campo 
ao  ponto  de  embarque; 

considerando,  assim,  que  da  indenização  a  qus 
tem  direito  o  reclamante  deve  ser  deduzido  o  valor 
correspondente  ao  frete  e  transporte  das  canas  do 
campo  (partido)  ao  ponto  de  embarque; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  presentes 
autos  consta, 

acorda,  por  maioria,  de  acordo  com  o 
Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento,  em  parte,  ao  recurso,  pa- 
ra que  se  proceda  à  correção  do  valor 
da  indenização  para  Cr$  100.935,30, 
admitindo-se,   também,   dessa  impor- 
tância a  dedução  do  valor  correspon- 
dente ao  transporte  das  canas  do  cam- 
po ao  ponto  de  embarque,  a  ser  apu- 
rado em  execução. 
Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  195  5. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti!  Presidente;  Valter 
de  Andrade,  Relator. 

Fui  presente  —  Fernando  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  6/1/56). 
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Reclamante  e  recorrente  —  ASSOCIAÇÃO 
DOS  FORNECEDORES  DE  CANA  DE  CAPI- 
VARI. 

Reclamada  e  recorrente  —  INDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA SÃO  FRANCISCO  S.  A.  —  Usina  São 
Francisco. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  P.  C.  14/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  da  re- 
clamante, uma  vez  que  os  juros  de  mora, 
admitidos  pela  lei,  devem  ser  contados  a 
partir  da  data  em  que  se  concretize  a  re- 
tenção indevida  do  principal. 

ACÓRDÃO     N  9     7  7  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  reclamante  e  recorrente  a  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  de  Capivari,  sita  em  Capi- 
vari, S.  Paulo,  e  reclamada  e  recorrente  a  Indústria 
Açucareira  S.  Francisco  S.  A.,  proprietária  da  Usina 
São  Francisco,  sita  no  mesmo  município  e  Estado, 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  no  recurso  da  Usina  reclama- 
da não  se  articulou  matéria  nova  em  seu  favor; 

considerando  que  os  juros  de  mora  deverão  ser 
contados  da  data  em  que  se  tornou  concreta  a  re- 
tenção indevida  do  principal; 

considerando  que  somente  a  Fazenda  Pública  se 
beneficia  do  privilégio  da  contagem  dos  juros  de 
mora  a  partir  da  execução; 

considerando  tudo  mais  que  dos  presentes  au- 
tos consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  negado  provimento  ao  recurso 
da  reclamada,  confirmando-se  decisão 
de  primeira  instância  e  dado  provi- 
mento ao  recurso  da  reclamação,  para 
o  efeito  de  serem  incluídos  na  impor- 
tância da  condenação,  os  juros  de- 
mora que  forem  apurados. 

Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 

Cdrlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral.  <*\ 

("D.  O",  6/1/56). 


Autuado  —  SAMI  I-ARAH. 

Recorrente  ex-ojjicio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  29/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Dá-se  provimento  a  recurso  para  se 
considerar  boa  a  apreensão  de  açúcar  en- 
contrado sem  os  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO     N  »     77  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Sami  Farah,  comerciante,  domiciliado 
no  município  de  Piratininga,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  40,  combinado  com  o  art.  60. 
letra  b,  e  art.  63,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrente  ex-ojjicio,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  entende-se  em  trân- 
sito enquanto  não  se  encontre  em  poder  do  consu- 
midor; 

considerando  que  os  39  sacos  de  açúcar  cristal, 
procedentes  da  Usina  Diamantina,  foram  encontra- 
dos no  depósito  da  autuada  desacompanhados  de 
qualquer  documénto  fiscal; 

considerando  que  a  falta  de  nota  de  remessa 
constitui  um  dos  elementos  essenciais  à  caracteriza- 
ção da  clandestinidade  do  açúcar  apreendido;  e 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  foi 
irregularmente  adquirida  pela  autuada,  isto  é,  sem 
obediência  a  prescrições  legais,  desacompanhada  de- 
nota de  remessa, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  contra 
o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento  ao  recurso  ex- 
ojjicio  para  considerar  boa  e  efetiv.i 
a  apreensão  do  açúcar  clandestino,  en- 
contrado sem  os  documentos  fiscais, 
cominação  que  deve  prevalecer  sôbrc 
a  multa. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 

Carlos  de  Lini<i  Cavalcanti,  Presidente;  Hélio 
Cria  de  Oliveira,  Relator  do  acórdão. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  6/1/56). 
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Autuados  —  ODILON  XAVIER  BATISTA 
c  JOSÉ.  PIAUÍ  LINO  GOMES  DE  MELO. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  121/51  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Modifica-se  decisão  de  primeira  ins- 
tância, quando  provada  a  clandestinidade 
da  mercadoria,  é  de  ser  excluída  da  con- 
denação a  pena  relativa  .à  não-emissão  de 
nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N  »  777 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  são  autuados  Odilon  Xavier  Batista, 
por  infração  aos  arts.  40,  60,  letras  a  e  b  do  Decreto- 
lei  n»  1.831,  e  61,  §  29,  do  Dec.-lei  n9  3.855,  áe 
21/11/41,  c  José  Piauilino  Gemes  de  Melo,  pro- 
prietário da  Usina  Serro  Azul,  por  infração  aos  ar- 
tigos 36,  §  39,  60,  letra  a,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  e 
61,  §  2',  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41,  ambos 
do  município  do  Cabo,  Estado  de  Pernambuco  e 
recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  se  caracterizou  a  apreensão 
do  açúcar  clandestino; 

considerando  que,  nesse  caso,  c  que  prevalece 
é  a  pena  da  perda  da  mercadoria  encontrada  em 
trânsito; 

considerando  que  se  o  açúcar  é  clandestino  não 
é  de  se  admitir  a  emissão  de  notas  de  remessa, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  contra 
o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido  de 
ser  dado  provimento,  em  parte,  ao 
recurso  ex-officio,  para  excluir  a  pe- 
nalidade relativa  à  Usina  Serro  Azul, 
cenfirmando-se  a  decisão  de  primeira 
instância  que  condenou  a  firma  Odi- 
lon Xavier  Batista  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  nos  termos  do  art.  60,  le- 
tras a  e  b  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  novembro  de  1955. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente;  José 
Vatuberto,  Relator  do  acórdão. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  13/1/56). 


Autuada  e  recorrente  —  AÇUCAREIRA  TA- 
PIRAI  LTDA.  —  Usina  Tapiraí. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  235/53  —  Estado  de  Minas 

Gerais. 

Embargos  de  declaração  —  É  de  ser 
recebido  o  recurso. 

ACÓRDÃO     N  9  778 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  Açu- 
careira Tapiraí  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Tapi- 
raí, sita  no  município  de  Bambuí,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  144,  145  e  146  do 
Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  no  recurso  da  autuada  — 
processo  anexo  —  S.  C.  53.152,  a  recorrente  decla- 
ra ter  recolhido  a  importância  relativa  aos  4.730.120 
quilos  de  canas  recebidas  de  seus  fornecedores,  mo- 
tivo do  presente  auto  de  infração; 

considerando  que,  ao  recurso  referido,  anexou 
a  recorrente  cópia  autêntica  de  carta  do  Banco  do 
Brasil,  provando,  de  fato,  o  recolhimento  daquela 
importância  de  Cr$  4.730,20; 

considerando  que  o  acórdão  recorrido  estabe- 
leceu, além  da  multa  respectiva,  o  pagamento  da 
tax?  de  defesa  de  financiamento; 

considerando,  assim,  tratar-se  de  evidente  erro 
material, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  serem  recebidos  os  embargos  de  de- 
claração, baixando  os  autos  à  Divisão 
Jurídica  para  seu  pronunciamento 
quanto  ao  mérito. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  dezembro  de  1955. 
Anidro  Gomes  Pedrosa,  Presidente;  Nelson  de 
Resende  Chaves,  Relator. 

Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O"  13/1/56). 


SUBVENÇÕES  PAGAS  PELA  "SUGAR  RESEARCH 
FOUNDATION" 

Dczesseis  instituições  educacionais  e  laboratórios  cien- 
tíficos norte-americanos  foram  subvencionados  pela  "Susi  tr 
Rí  earch  Foundation  Inc.".  cm  1955/56,  num  total  ie 
128.900  dólares,  para  ajudar  experiências  e  pesquitas  em 
tôrno  da  cultura  de  frutas,  e  da  aplicação  industrial  do 
açúcar  —  conforme  relação  divulgada  por  "The  Interna- 
tional Sugar  Journal" ,  de  fevereiro  último. 
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USINA    NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 
A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 


Capacidade  diária  { 


1200  toneladas  de  cana 


\  30000  litros  de  álcool  absoluto 
Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 
«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28,54,  acionados  Individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17/18  andares  -  Caixa  Postal  759 
RECIFE  -    175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  C  -  S.  501/506  -  Ca.xa  Postal  440 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  l  A.  A. 

ESTADO  DO 

ESPIRITO  SANTO: 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

4.557/56  — 

Francisco  Tessinari  —  Castelo  - — 

53.329/55  —  Maria    Tavares    de    Alvarenga  — 

Transferência  de  inscrição  de  enge- 

Campos —  Transferência  de  quota 

nho  de  Tessinari  &  Galvão  —  De- 

de fornecimento  de  José  Alvarenga, 

ferido,  em  19/3/56. 

junto  a.  LJbiriíi  oao  jose  —  uereriuO, 

pm    1  O  I\  /S£ 

ESTADO  DE  MI  SAS  CERAIS: 

53.323/55  —  Benedito  Umbelino  da  Cruz  e  ou- 

5.402/55 — 

Pedro  Peron   e  outro  —  Ubá  — 

tros  —  Campos  —  Transferência  de 

Transferência  de  engenho  de  aguar- 

nnnJ-íi   Hp    fornprimpnf-^    np    T  111*7  np 

dente  de  Altivo  de  Moura  Pinto  e 

Souza  Freitas,  junto  às  Usinas  Mi- 

outro —  Deferido,  em  3/3/56. 

neiros  e  Santo  Amaro  —  Mandado 

58.716/55  — 

Antônio   Francisco   Fialho  —  Rio 

arquivar,  em  10/3/56. 

Casca  —  Transferência  do  engenho 

4.037/56  —  Ozório  Antônio  Paciello  —  Raio  das 

de  aguardente  de  Alípio  Pereira  Bi- 

Flores  —  Restabelecimento  da  ins- 

tarães (Herdeiros)  —  Deferido,  em 

crição  de  engenho  de  aguardente  — 

13/3/56. 

Mandado  arquivar,  em  20/3/56. 

RENDIMENTO  DE  NOVAS  VARIEDADES 
DE  CANA 

Dur.wte  as  últimas  três  sacras  realizaram-se  experiên- 
cia! em  fábricas-pilôto,  para  determinar  as  qualidades  de 
moagem  e  rendimentos  das  novas  variedades  de  cana,  co- 
nhecidas como  CP  48-103  e  CP.  47-193.  Estas  investiga- 
çíit  i  foram  feitas  na  Usina  Audtibon,  na  Louisiana,  depar- 
tamento de  engenharia  química,  sob  contrato  com  o  Depar- 
tamento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos.  Escreve  "A 
f ..renda" setembro  de  1955,  que  as  experiências  relacio- 
nadas com  processos  de  fabricação  foram  levadas  a  efeito 
pela  Secção  de  Produtos  de  Cana  de  Açúcar,  da  "Southern 
Utilization  Research  Branch" ,  U.S. D. A.  A  cana  para  os 
experimentos  foi  proporcionada  pela  ""American  Sugar 
'Cane  League" . 

Aí  duas  toneladas  de  amostras  utilizadas  nos  experi- 
mentos  do  ano  de  1954  foram  cultivadas  em  São  Gabriel. 
As  amostras  usadas  como  norma  de  comparação,  da  varie- 
idade  -CP.  44-10^  foram  cultivadas  em  São  Francisco,  nos 
\anos  de  1952  e  1953,  e  as  amostras  das  novas  variedades 
|CP.  48-103  e  CP.  47-193,  foram  obtidas  na  plantação 
Southtlown. 

O  coeficiente  de  moagem  foi  baixo  nas  duas  novas 
variedades,  comparando  com  a  C.  P.  44-10,  e  a  energia 
con  túmida,  em  kiloualls-hora  por  tonelada  de  cana  moída. 


resultou  mais  altas  em  ambas  as  variedades  do  que  na  usa- 
da como  base  de  comparação.  A  percentagem  de  fibra  foi 
maior  na  variedade  CP.  47-193,  chegando  quase  a  15%, 
e  o  consumo  de  energia  em  kilowatts-hora  por  tonelada  de 
fibra  resultou  mais  baixo  que  na  variedade  C.  P.  44-101 
empregada  habitualmente.  As  amostras  da  variedade  C.V. 
44-101,  quanto  ao  conteúdo  de  fibra,  apresentaram  média 
algo  menor  do  que  13%. 

A  variedade  CP.  48-103  é  uma  cana  de  alto  íiôr  dc 
sacarose,  obtendo-se  nas  experiências  mais  21%  de  açúcar 
de  969  do  que  com  a  variedade  usada  como  padrão,  ou  seja  a 
CP.  44-10.  Éste  rendimento  obteve-se  separando  9V/c  so- 
mente de  caldo  de  cana  clarificado,  enquanto  eliminou-sc 
quase  259r  de  impurezas,  no  precipitado  denso,  na  base 
de  sólidos  secos  totais.  O  caldo  desta  variedade  pode  cia: 
rificar-se  com  facilidade,  sendo  a  única  que  produziu  caldo 
bastante  claro  em  comparação  com  as  outras  ensaiadas,  al- 
cançando  o  índice  de  102Çf  comparada  com  a  variedadi 
"standard"  CP.  44-101,  com  quantidades  mínimas  de  di< 
carga  do  clarificador. 

A  variedade  CP.  47-193  produziu  8r/c  mais  de  açú- 
car de  96"  por  tonelada,  em  média,  do  que  a  variedade 
normal,  ou  seja  a  CP.  44-101,  comportando-se  de  Diamira 
igual  i  maior  parte  das  outras  variedades,  quanto  à  clari- 
ficação. Esta  variedade  produziu  uns  22%  mais  de  des- 
carga do  clarificador  com  caldo  muito  transparente. 
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HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL 


O  Sr.  Gil  Maranhão,  na  reunião  da  Co- 
missão Executiva  de  16  de  fevereiro  de  1956, 
abordou  a  questão  da  história  do  açúcar  no 
Brasil,  para  assinalar  as  dificuldades  a  ven- 
cer na  matéria,  não  só  devido  ao  caráter  es- 
tensivo  da  economia  açucareira  no  País, 
como  também  porque  só  agora  se  começa 
a  reunir  a  documentação  para  o  cometimen- 
to. Daí  o  dilema  surgido,  em  esperar  deze- 
nas de  anos  para  que  essa  documentação  seja 
reunida,  e  inúmeras  monografias  parciais 
sejam  elaboradas,  a  fim  de  que  se  possa  co- 
meçar a  escrever  conscienciosamente  uma 
história  geral  do  Açúcar  no  Brasil,  ou  então 
tomar  por  base  geográfica  uma  área  deli- 
mitada e  por  extensão  cronológica,  um  pe- 
ríodo característico  da  evolução  da  indús- 
tria no  Brasil,  a  fim  de  limitando  o  campo 
de  pesquisas,  de  dados  e  fatos,  se  possa  ter 
uma  pequena  história,  que  por  ser  regional, 
não  deixa  de  ser  nacional,  pelo  registro 
dos  fatos  que  interessam  a  tôdas  as  regiões. 

Nestas  condições  o  Sr.  Gil  Maranhão 
tomou  como  objeto  do  seu  ensaio  o  Vale  do 
Tracunhaén,  no  período  que  vai  do  século 
XVII  e  meados  do  século  XX. 

Começa  na  época  em  que  foi  instituído 
o  primeiro  sistema  e  criado  o  primeiro  ór- 
gão regulador  da  produção  açucareira,  re- 
presentado pela  Mesa  de  Inspeção  do  Açú- 
car. Abrange  o  período  das  primeiras  re- 
formas do  engenho,  com  a  introdução  do 
bagaço  como  combustível  que  modificou 
tôda  a  estrutura  da  exploração  e  a  própria 
morfologia  da  fábrica  e  da  paisagem  açu- 
careira. Abrange  o  advento  dos  cilindros 
horizontais,  a  introdução  das  moendas  a  va- 
por. Atinge  o  aparecimento  e  desenvolvi- 
mento da  usina,  desde  a  substituição  da  eva- 
poração e  cristalização  a  fôgo  nú  pelo  va- 
por, da  purgação  em  formas  feitas  em  tur- 
binas, pela  mecanização  do  transporte  da 
matéria  prima  e  na  fábrica  de  líquidos  e 
massas;  pela  multiplicação  dos  ternos  dos 
cilindros;  pela  eletrificação;  até  os  magní- 
ficos conjuntos  mecânicos  de  estrutura  e 
maquinismos  que  constituem  unidades  in- 
dustriais, complexas  e  harmónicas  ainda  que 
as  normas  como  tais  hajam  ainda  sido  in- 
troduzida no  Vale  do  Tracunhaén,  mas  que 


hão  de  servir  para  têrmo  de  comparação 
com  as  fábricas  de  porte  médio  e  submédio 
ali  implantadas. 

Para  a  cole  ta  de  material  mediante  ex- 
cursões, depoimentos  pessoais,  coleta  de  in- 
formações técnicas  de  natureza  agronómi- 
ca, pesquisas  nos  arquivos  municipais,  o  Sr. 
Gil  Maranhão  realizou  duas  estadias  na  re- 
gião e  havia  programado  uma  viagem  men- 
sal que  falhou  em  relação  a  janeiro. 

Como,  por  outro  lado,  tendo  em  vista 
que  o  seu  propósito  é  entregar  os  originais 
do  trabalho  que  vier  a  escrever  ao  próprio 
I.A.A.,  a  fim  de  que  o  mesmo  promova  a 
sua  publicação,  formulou  o  Sr.  Gil  Mara- 
nhão consulta  de  contribuir  a  autarquia 
para  a  realização  dêsse  trabalho,  com  au- 
xílio técnico,  que  no  momento  poderá  redu 
zir-se  à  inspeção  agronómica  e  à  documen- 
tação fotográfica,  visto  como  a  documenta- 
ção histórica  já  constitui  uma  atividade  em 
execução  pelo  I.A.A.  no  Estado  de  Pernam- 
buco, e  as  despesas  de  viagem,  com  as  ex- 
cursões, estarem  correndo  por  sua  própria 
conta  como  responsável  pessoal  pela  inicia 
tiva. 

A  Comissão  Executiva  tomando  conhe- 
cimento do  assunto,  resolveu  aprovar  a  con- 
cessão do  auxílio  técnico  na  forma  do  plei- 
teado, de  acordo  com  a  proposta  verbal  do 
Sr.  José  Acióli  de  Sá. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

ih 

Prof.   A fonso  Várzea 
III 

PREÇO  Cr$  50.00  -  á  VENDO  NaS  11VHÍ Rias 
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A  CANA  DE  AÇÚCAR  NO  RELATÓRIO  DO  BANCO  DO  BRASIL 


O  relatório  apresentado  pela  Diretoria  à  As- 
sembleia Geral  do  Banco  dp  Brasil,  realizada  a  26 
de  abril  e  relativo  ao  .exercício  de  1955,  dedica  c  se- 
guinte trecho  à  cana  de  açúcar: 

No  curso  de  1955  foi  provida  a  Cartei- 
ra dc  uma  Secção  especial  para  tratar  dos 
financiamentos  à  lavoura  e  à  usinagem  do 
açúcar,  com  o  objetivo  de  tornar  mais  efi- 
ciente o  seu  auxílio  e  melhor  acompanhar 
o  desenvolvimento  das  atividades  das  usinas 
dí  açúcar  que  de  longa  data,  vêm  utilizan- 
do, sucessiva  e  demoradamente,  vultosos  ca- 
pitais do  Banco. 

Por  outro  lado,  a  Diretoria,  atendendo 
à  sugestão  do  Diretor  da  Carteira,  desig- 
nou, em  setembro  de  1955,  uma  comissão  de 
funcionários  para  apresentar  estudo  com- 
pleto sobre  a  economia  açucareira  e  verifi- 
car à  exata  situação  dos  investimentos  do 
Banco  nesse  setor, 

Ainda  com  referência  à  industrialização 
da  cana  de  açúcar,  foi  adotada  a  prática 
de  suspender-se  a  taxa  de  recolhimento  dos 
empréstimos  hipotecários  logo  após  o  res- 
gate das  prestações  e  acessórios  correspon- 
dentes a  cada  período,  medida  que,  como  é 
óbvio,  só  é  aplicável  às  empresas  em  situa- 


ção regular  e  cujos  empréstimos  se  apre- 
sentem normais. 

No  decorrer  de  1955,  concederarn-se 
1.407  créditos  para  fins  de  assistência  à 
agro-indústria  do  açúcar,  os  quais  totaliza- 
ram 1.525,5  milhões  de  cruzeiros. 

Para  melhor  avaliar  a  extensão  da  as- 
sistência financeira  prestada  pela  Carteira, 
o  quadro  permite  a  comparação  dos  mon- 
tantes dos  créditos  concedidos  à  lavoura  ca- 
navieira  nos  últimos  cinco  anos: 


CANA  DE  AÇÚCAR 
Financiamentos  concedidos 


Anos 

Cr$  1.000.000,00 

1951   

1.103 

1952  

1.440 

1953   

1.140 

1954   

1.278 

1955  (*)  ... 

1.526 

(*)  Inclusive  créditos  concedido:  à  lavoura  sob  1  for- 
ma de  empréstimos  agro-industriais. 


INDUSTRIA  DE  FURFUROL  NA  REPÚBLICA  DOMINICANA 


A  "Soulh  Por/o-Rico  Sugar  City"  acaba  de  pôr 
em  alividade  em  La  Romana,  na  República  Domi- 
nicana, uma  nova  usina  que  custou  seis  milhões  e 
dtslina-se  a  fabricar  jurfurol  retirado  das  sobras  de 
cana  de  açúcar,  sendo  a  primeira  instalação  do  gê- 
mro  no  mundo  inteiro.  A  pleno  rendimento,  sob  a 
direção  da  "Central  Romana  Byproducts  Cy" ,  filial 
da  sociedade  açucareira,  a  capacidade  anual  de  pro- 
dução atingirá  30  milhões  de  libras  de  furfurol.  Será 
a  única  fonte  deste  produto  fora  dos  Estados  Unidos. 

Inicialmente,,  a  totalidade  da  produção  da  nova 
mina  será  vendida  à  "Société  Du  Pont  de  Nemours", 
efue  concluiu  um  contrato  de  10  anos,  em  face  do 
fornecimento  anual  de  20  milhões  de  libras  de  fur- 
furol. O  furfurol,  composto  orgânico  essencialmente 


utilizado  na  fabricação  do  "nylon" ,  é  igualmente  em- 
pregado pela  indústria  petrolífera  como  solvente  na 
refinação  dos  óleos  lubrificantes. 

Na  usina  La  Romana,  o  furfurol  é  extraído  do 
bagaço  de  cana  de  açúcar,  sob  os  acordos  de  licença 
firmados  com  a  "Quaker  Oats  Cy" ,  e  com  a  assistên- 
cia técnica  desta  empresa.  Esta  sociedade  é  a  prin- 
cipal produtora  de  furfurol  nos  Estados  Unidos.  De- 
mais, o  bagaço,  resíduo  do  talo  da  cana  de  açúcar 
depois  da  ext ração  do  açúcar,  constituía  uma  sobra 
de  que  muito  dificilmente  as  usinas  se  desembara- 
çavam. Durante  anos.  disto  se  serviam  para  combus- 
tível dentro  das  usinas  mesmas,  mas,  recentemente 
descobriu-se  o  modo  de  servirem  os  bagaços  de  jou- 
le para  a  fabricação  de  papel." 
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GKW       CORRENTES        INDUSTRIAIS  LTDA 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —    Caixa  Postai,  1383    —    Sãn  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. ' 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  •  17"  è  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  ■  S.  501/505  ■  Caixa  Po i tal  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


PRODUÇÃO  DE  MAQUINARIA  DESTINADA 
À  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


O  rápido  desenvolvimento  da  indústria 
açucareira  na  índia,  durante  os  últimos  anos, 
impulsionou  a  manufatura  nacional  de  ma- 
quinaria destinada  às  fábricas  de  açúcar. 
Algumas  máquinas  importantes,  tais  como 
esquentadores  de  sucos,  vasilhame  e  vácuo, 
evaporadores,  cristalizadores,  condensado- 
res barométricos  e  centrífugas  acionadas 
por  correias  estão  sendo  agora  produzidas 
por  várias  firmas  escreve  o  Dr.  A.  Na- 
garaja  Rao,  Consultor  Industrial  do  Minis- 
tério de  Comércio  c  Indústria,  no  boletim 
«  Da  índia  Distante  »,  publicado  pela  Em- 
baixada da  índia  no  Brasil,  em  l9  de  abril  do 
corrente  ano. 

K  acrescenta:  «  Existem  atualmente  seis 
firmas  importantes  empenhadas  na  manu- 
fatura de  maquinaria  para  fábricas  de  açú- 
car. São  elas:  1)  Indian  Sugar  and  General 
Engineering  Corporation  (em  Ambala);  2) 
Richardson  and  Sruddas,  Ltd.  (em  Bom- 
baim); 3)  Bey  Bres.  (em  Calcutá);  4)  Ar- 
thur Butler  and  Coa.  (em  Muzaffarpur); 
5)  Sarau  Engineering  Co.,  Ltd.  (em  Saran); 
0)  Port  Engineering  Works  (em  Calcutá). 

«  Essas  firmas  produziram  peças  no  va- 
lor de  1 2.059.750  rupias  (uma  rupia  equiva- 
le a  US$  0,21 )  em  1951,  contra  ,3.098.000  rú- 
pias  em  mercadorias  introduzidas  em  1953, 
e  3.092.000  em  1952.  As  importações  estran- 
geiras durante  esses  três  anos  foram  cal- 
culadas em  91.098.110,  69.014.290,  64.024.280 
rupias,  respectivamente. 

«  Não  obstante  as  atuais  tendências  da 
produção  serem,  sem  dúvida,  encorajado- 
res, liá  uma  necessidade  premente  de  um 
maior  desenvolvimento.  Nenhum  dos  pro- 
dutores indianos  está  ainda  em  posição  de 
levai-  a  cabo  a  fabricação  e  o  suprimento  de 
tôda  a  maquinaria  necessária  à  instalação 
de  uma  fábrica  de  açúcar.  Peças  importan- 
tes como  moinhos  trituradores  e  centrífugas 

a  alta  velocidade  não  são  ainda  produzidas 
aqui. 

«Com  os  nossos  atuais  planos  para  o 
aumento  da  produção  de  açúcar,  calcula-se 
(pie  ;is  uoss;is  necessidades  anuais  de  nnqui- 
naria  para  fábricas  de  açúcar,  durante  o  pe- 


ríodo do  segundo  Plano  Quinquenal,  serão 
de  20.500.000  de  rúpias.  Naturalmente,  será 
muito  grande  a  nossa  vantagem  se  todo  esse 
equipamento  fôr  produzido  no  país. 

«  Como  talvez  não  seja  possível  a  qual- 
quer dos  fabricantes  indianos  produzir  a 
linha  completa  de  máquinas  necessárias  a 
uma  fábrica  de  açúcar,  seria  interessante  es- 
tabelecer uma  organização  central  capaz  de 
traçar  todos  os  planos  e  providenciar  o  or- 
çamento, englobando  todas  as  facilidades 
de  manufatura  existentes  no  país  e  recorren- 
do à  importação  apenas  quando  fôsse  abso- 
lutamente indispensável. 

Para  começar,  tal  organização  deverá 
ser  estabelecida  em  colaboração  com  uma 
importante  firma  estrangeira  do  ramo,  que 
esteja  em  posição  de  prestar  a  necessária 
assistência  técnica,  e  auxiliar  o  seu  funcio- 
namento. Espera-se  que  esta  medida  seja 
tomada  em  um  futuro  muito  próximo.  » 


INDUSTRIA  DE  BAGAÇO  DE  CANA 

A  industrialização  do  bagaço  de  cana  tem  sido 
intensificada  na  zona  das  Caraíbas,  segundo  notícia 
proveniente  de  Londres.  Dois  técnicos,  os  Srs.  Wal- 
ter Scott  e  Le  Cacbenx,  estudaram  processos  para  êsle 
fim,  o  último  deles  tendo-se  dedicado,  na  Comissão 
das  Caraíbas,  sob  o  patrocínio  da  F.A.O.,  ao  estudo 
das  propriedades  do  bagaço  da  cana,  da  madeira  tro- 
pical e  outros  materiais  da  região.  O  objetivo  é  a 
fabricação  de  polpa,  papel  e  madeira  compensada . 
O  relatório  do  Sr.  Le  Cacheux  será  publicado  em 
breve,,  tendo  sido  publicado  o  do  Sr.  Scott  em  1950. 
Outro  relatório,  este  dos  americanos  George  H.  Gold- 
sbourougb  e  Kennet  A.  Anderson,  tratou  da  possi- 
bilidade de  ampliar  os  mercados  para  tais  produtos, 
além  dos  que  possam  ainda  ser  obtidos  na  industria- 
lização do  bagaço,  A  fabricação  mais  provável,  a  par- 
tir do  bagaço  de  cana,  se  refere,  segundo  esse  relató- 
rio, a  materiais  estriados  e  polpa  para  vários  tipos  de 
papel,  inclusive  o  utilizado  em  revistas  e  jornais.  Ou- 
tras possibilidades  de  fabricação  dizem  respeito  ao 
papel  " gl assine" ,  ao  resistente  à  graxa  e  ao  que  con- 
serva umidade. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Com  data  de  17  de  abril,  M.  Golodetz  &  Co., 
de  Nova  York,  enviam  suas  observações  sobre  a  si- 
tuação açucareira  internacional.  O  mercado  do  açú- 
car esteve  relativamente  calmo  durante  a  primeira 
quinzena  de  abril.  Embora  o  preço  do  açúcar  bruto 
de  Cuba  tenha  declinado  de  US$  3,32  para  3,27  na 
Bolsa  do  Café  e  Açúcar  de  Nova  York,  não  houve 
pressão  da  parte  dos  vendedores. 

No  período  em  análise,  ocorreram  as  seguintes 
vendas  de  açúcar:  uma  partida  do  produto  bruto 
cubano  para  o  Ceilão  a  US$  76,70  F.O.B.  já  empi- 
lhado, o  que  corresponde  a  3,31  F.O.B.  em  têrmos 
comuns.  Õ  Chile  comprou,  para  embarque  no  pe- 
ríodo maio/outubro  120.000  toneladas  de  açúcar 
bruto,  das  quais  96.000  do  Peru  a  3,34  F.O.B. , 
19.000  de  Cuba  a  cêrca  de  3,26  F.O.B.  e  5.000  da 
Colômbia  a  3,31-  O  Japão  comprou  3.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  cubano  a  3,30  e  7.000  do 
Peru  na  entrega  em  junho-Julho.  Uma  partida 
de  açúcar  bruto  do  Haiti  foi  vendida,  à  Bélgica,  à 
base  de  3,37  F.O.B.  A  Hungria  adquiriu  5.000 
toneladas  de  cristais  francesas  a  cêrca  de  £  38  por 
tonelada  métrica  C.I.F.  A  África  Oriental  comprou 
6.000  toneladas  de  Formosa  para  pronto  embarque. 
2.000  toneladas  de  refinado  cubano  foram  vendidas 
ao  Marrocos  Espanhol  a  4,30  F.O.B. 

A  Noruega  comprou  recentemente  23.000  to- 
neladas de  refinado  britânico,  para  embarque  na 
período  julho/setembro  a  £  39.6.0  à  tonelada  mé- 
trica F.O.B.  Malta  comprou  2.000  toneladas  de  re- 
finado holandês  a  cêrca  de  £  42.16.0  por  tonelada 
longa  C.I.F.  O  Iran  adiou  indefinidamente  sua 
pretendida  compra  de  10.000  toneladas  de  açúcar 
bruto.  A  Birmânia  pretende,  por  sua  vez,  adquirir 
10.000  toneladas  de  refinado  para  embarque  ime- 
diato, segundo  comunicação  feita  na  data  desta  cor- 
respondência. Em  16  de  abril  o  Japão  adquiriu  7.800 
toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  a  3,27,  para  se- 
rem embarcadas  no  período  maio/junho,  informan- 
do-se  que  um  navio  foi  fretado  para  esta  viagem 
a  167/6  F.I.O.,  o  que  representa  uma  nova  elevação 
no  mercado  do  frete  açucareiro  Cuba/Japão. 

O  mercado  de  fretes  continua  muito  forte  e  os 
preços  sobem  quase  tôda  semana.  As  vendas  cuba- 
nas aos  mercados  mundiais  para  embarque  nos  pri- 
meiros três  mêses  de  1956  apontaram  um  total  de 
1.169.938  toneladas  contra  1.159-923  no  mesmo  pe- 
ríodo do  ano  passado. 


As  autoridades  japonesas  aprovaram  o  orça- 
mento para  importação  de  açúcar  durante  o  período 
abril  1956  a  março  de  1957.  O  país  precisará  impor- 
tar 1.140.000  toneladas,  das  quais  560.000  para  o 
período  abril/setembro  de  1956  e  580.000  para  o 
período  outubro  1956  a  março  de  1957.  A  distri- 
buição das  fontes  de  suprimento  das  560.000  tone- 
ladas dependerá  das  atuais  negociações  referentes  ao 
açúcar  de  Formosa,  mas  acredita-se  que  Formosa  e 
Indonésia  fornecerão  160.000  toneladas,  caso  em 
400.000  toneladas  provirão  da  chamada  "área  glo- 
bal". Negociações  entre  o  Japão  e  Cuba  tiveram 
início  em  Tóquio  e  visam  a  um  novo  acordo  co- 
mercial em  cujos  têrmos  o  Japão  se  comprometerá 
a  comprar  açúcar  cubano  e  Cuba,  em  retribuição,  re- 
duzirá seus  impostos  sobre  os  produtos  têxteis  ja- 
poneses, atualmente  elevados.  O  novo  acordo  foi 
proposto  por  Cuba  em  setembro  último  mas  o  Ja- 
pão se  opõe  à  garantia  de  uma  compra  fixa  de 
açúcar,  a  menos  que  o  governo  cubano  dê  garantias 
oficiais  similares  de  adquirir  produtos  têxteis  ni- 
pônicos. 

Em  12  de  abril  o  Conselho  Internacional  do 
Açúcar  se  reuniu  em  Londres.  O  Conselho  calcula 
que  o  mercado  livre  mundial  do  açúcar  absorverá 
4.777.000  toneladas  métricas  em  1956.  A  nova  es- 
timativa representa  um  aumento  de  250.000  tone- 
ladas sobre  a  cifra  prevista  pelo  Conselho  cm  de- 
zembro último.  A  elevação  da  estimativa  das  ne- 
cessidades do  mercado  não  significa  necessariamente 
um  aumento  nas  quotas  dús  países  exportadores. 
Outros  fatôres,  principalmente  a  movimentação  dos 
preços,  deverão  ser  considerados.  O  Conselho  for- 
neceu também  às  Nações  Unidas  um  panorama  ge- 
ral da  atuação  do  Acôído  Açucareiro.  Esse  pano- 
rama foi  apresentado  ccmo  base  para  discussão  na 
Conferência  de  Nova  York,  a  realizar-se  em  maio, 
e  que  objetiva  alterações  no  referido  acordo. 

*  * 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Datado  de  30  de  abril,  o  Boletim  de  E.  D. 
&  F.  Man,  de  Londres,  publica  observações  gerais 
sobre  a  situação  açucareira  internacional,  que  a  se- 
guir reproduzimos. 

Mercado  de  açúcar  brt/lo.  —  O  mês  de  abril 
teve  maior  movimento  que  os  precedentes.  Tanto 
o  volume  de  negócios  quanto  o  preço  do  açúcar 
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se  elevaram.  O  açúcar  cubano,  na  data  desta  cor- 
respondência, era  oferecido  a  US$  3,39  por  libra 
F.A.S.  (superior  em  8  pontos  à  cotação  do  fim  de 
março).  A  principal  operação  do  mês  foi  a  venda 
pelo  Instituto  Cubano  do  Açúcar  de  100.000  tone- 
ladas do  produto  à  praça  de  Nova  York,  a  preços 
variáveis  entre  3,27  e  3,30.  Isto  reduziu  a  quota 
metida  de  Cuba  a  151.000  toneladas.  Sendo  peque- 
no êsse  remanescente,  verif icou-se  um  aumento  nos 
preços,  que  na  primeira  metade  do  mês  estava  fixa- 
do em  3,27. 

As  principais  vendas  cubanas  incluem  40.000 
toneladas  para  a  Áustria,  80.000  para  o  Japão, 
33.000  para  o  Reino  Unido  e  outros  compradores 
europeu,  20.000  toneladas  para  o  Chile  e  9.000 
para  o  Ceilão,  enquanto  que  a  República  Domini- 
cana vendeu  cêrca  de  30.000  toneladas  para  o  Rei- 
no Unido,  o  Peru  96.000  toneladas  ao  Chile  e 
7.000  ao  Japão;  11.000  do  produto  haitiano  foram 
vendidas  à  Europa  e  5.000  ao  Japão;  5.000  tone- 
ladas de  açúcar  colombiano  foram  vendidas  ao  Chi- 
le, perfazendo  o  total  de  120.000  toneladas  com- 
pradas por  êste  país.  Os  refinadores  canadenses 
adquiriram  cêrca  de  50.000  toneladas  das  índias 
Ocidentais  Britânicas.  Formosa  e  Indonésia,  parece 
nãc  têm  açúcar  bruto  para  vender.  Há,  pois,  poucos 
vendedores  até  que  sejam  liberados  os  20  por  cen- 
to que  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar  insiste 
em  reter  até,  l9  de  setembro,  A  Alemanha  deverá 
comprar  em  começos  de  maio  86.000  toneladas  de 
açúcar,  O  Japão  é  um  comprador  mais  ou  menos 
regulai  e  deverá  continuar  assim.   Além  dessas  ope- 

i  maiores,  há  diariamente  diversas  compras  de 
partidas  ou  carregamentos  menores. 

ÇonsçlhQ  Inlernaçional  do  Açúcar  —  Ao  fim 
de  brevé  reunião  cm  Londres  pelos  meados  de  abril, 
0  Conselho  Internacional  do  Açúcar  expediu  uma 
declaração  à  imprensa.  O  ponto  mais  interessante 
dessa  declaração  é  o  que  se  refere  ao  aumento  da 
estimativa  do  Comité  Estatístico  para  a  procura 
mundial  de  açúcar,  agora  orçada  em  4.770.000  tone- 
ladas, cifra  que  representa  um  acréscimo  de  250.000 
toneladas  sóbre  a  estimativa  precedente.  O  Conse- 
lho publicou  um  relatório  sobre  a  próxima  reunião, 
a  lei  [evada  a  efeito  em  Nova  York.  Essa  reunião 
sc  ef etivar.í  sob  os  auspícios  das  Nações  Unidas  e 
a  ela  comparecerá  um  número  maior  de  países  do 
que  aquele  que  ratificou  o  Acordo  Internacional  do 
Açúcar.  Tal  reunião  é  o  foco  de  tôdas  as  atenções, 
e  o  mundo  espera  com  grande  interêsse  para  ver  se 
é  possível  ampliar  o  Acôrdo  açucareiro,  ou  s?  os 
pessimistas  têm  razão,  ocorrendo  então  a  dissolução 
:1o  mesmo. 


Assuntos  diversos  —  Os  aumentos  dos  fretes 
merecem  atenção,  e  embora  não  tenham  progredia") 
nas  duas  últimas  semanas  como  o  fizeram  nas  an- 
teriores, as  taxas  vigorantes  na  data  desta  corres- 
pondência são  extremamente  altas,  bastando  citar 
esses  exemplos:  frete  Cuba-Reino  Unido:  há  um 
ano,  102/6,  há  seis  meses  125/-  e  atualmente  145  /-. 
Frete  Cuba-Japão:  há  um  ano,  134/-,  h;  seis  me- 
ses 150/-,  e,  atualmente,  180/-.  Estas  cifras  são 
devidas  na  maior  parte  ao  aumento  da  procura  por 
parte  dos  mercados  de  carvão  e  trigo.  Tal  procura 
continua  e  as  toneladas  dessas  utilidades  em  trânsito 
sSô  tão  grandes  que  provocam  enorme  efeito  no 
mercado  de  tarifas. 

O  projeto  de  lei  açucareira  do  Reino  Unido 
ag*  .  da  ainda  sua  a^ièsenti^ão  na  Câmara  dos 
I/sV/ás  iras  nãc  há  dúvida  oc  íjtfce  isso  ocorreri  em 
breve  e  os  progressos  para  que  o  projeto  se  con- 
verta em  lei  têm  sido  rápido:.  F; tá'  dependendo  da 
rapidez  de  sua  passagem  pela  Câmara  Alta  a  fixa- 
ção do  "Dia  da  Decretação"  (Appointed  Day)  no 
qual  o  mercado  de  açúcar  para  consumo  no  Reino 
Unido  voltará  para  a  mão  de  particulares. 

Açúcar  refinado  —  A  calma  experimentada  nos 
últimos  dois  meses  no  mercado  do  produto  refina- 
do teve,  no  período  em  exame,  um  fim  abrupto. 
A  movimentação  do  produto  bruto  conjugada  com 
outros  fatôres  causou  um  aumento  súbito  nas  ven- 
das e  nos  preços  do  refinado.  Mês  após  mês  têm 
sido  relatadas  com  regularidade  monótona  as  ven- 
das do  açúcar  francês,  mas  em  abril  apenas  5.000 
toneladas  foram  vendidas,  desta  vez  para  Hungria. 
Durante  a  última  quinzena  os  vendedores  francêses 
sé  retiraram  do  mercado  e  os  fornecimentos,  ao  que 
parece,  estarão  paralisadas  até  outubro.  Formosa 
vendeu  6.000  toneladas  à  África  Oriental  no  come- 
ço do  mês,  deprimindo  consideravelmente  o  mer- 
endo, mas  anunciou  que,  afora  certas  quantidades 
reservadas  para  os  mercados  da  Malásia  e  do  Bor- 
neo, não  haverá  mais  vendas.  O  Sudão  procurou 
adquirir  na  última  semana  de  abril  24.000  tone- 
ladas. 16.000  de  refinado  britânico  lhe  foram  ven- 
didas para  embarque  durante  os  mêses  de  maio  e 
junho.  As  restantes  8.000  foram  vendidas  pelo  Egi- 
to.  O  pedido  de  23.000  toneladas  de  granulado 
pela  Noruega  foi  atendido  em  parte  pelo  Reino 
Unido  e  em  parte  pela  Dinamarca.  A  Iugoslávia 
adquiriu  9.000  toneladas  de  refinado  britânico  e 
uma  pequena  partida  do  produto  cubano.  Cuba  ven- 
deu ainda  2 . 000  toneladas  ao  Marrocos,  enquanto 
que  os  refinadores  holandeses  obtiveram  prémio  de 
consolação  atendendo  à  procura  de  2.000  toneladas 
por  parte  de  Malta. 
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As  exportações  no  primeiro  trimestre  do  ano 
corrente  feitas  pelo  Reino  Unido  somam  apenas 
113.000  toneladas  contra  180.000  em  igual  período 
do  ano  passado.  Espera-se  nova  queda  para  abril,  mas 
por  certo  estas  perdas  serão  compensadas  no  perío- 
do compreendido  entre  maio  e  setembro.  Com  a  re- 
tiiada  do  mercado  dos  dois  principais  concorrentes, 
França  e  Formosa,  melhorará  a  situação  dos  refina- 
dores do  Reino  Unido.  Na  data  desta  correspondên- 
cia, 30  de  abril,  as  cotações  de  refinado  eram  as  se- 
guintes: britânico,  £  40.17.0;  holandês,  41.7.0  e 
cubano  US$  91,70,  preços  para  a  tonelada  F.A.S. 

O  futuro  —  Os  especuladores  altistas  estão  por 
certo  satisfeitos,  e  tudo  indica  que  sua  satisfação 
perdurará.  O  mercado  do  açúcar  melhorou  recente- 
mente face  à  diminuição  do  açúcar  cubano  a  vender, 
da  quota  mundial  livre.  Ao  que  parece,  não  há  ou- 
tro país  que  possua  excedente  capaz  de  deprimir  o 
mercado,  não  sendo  de  prever  abundância  do  pro- 
duto. Acrescente-se  a  isso  a  estimativa  do  aumen- 
to do  consumo  feita  pelo  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  e  o  poder  potencial  de  compra  de  poucos 
países  grandes,  como  a  Alemanha,  o  Japão,  o  Iran, 
a  Rússia,  e  outros  países  menores;  há  ainda  a  acres- 
centar a  não  existência,  quase,  de  depressão  para 
efeteção  de  vendas  por  parte  de  países  não-signa- 
tários  do  Acordo.  Sem  dúvida,  as  perspectivas  são 
animadoras.  O  aumento  das  quotas  (desde  que  mo- 
derado) dificilmente  embaraçará  a  situação.  Nada 
indica  que  os  fretes  descerão,  dado  que  a  procura 
é  tão  grande,  e  não  é  fora  de  propósito  esperar  que 
a  margem  entre  o  produto  bruto  e  o  refinado  au- 
mente, em  vista  do  desaparecimento  da  política  da 
"ameaça  de  corte"  exercida  recentemente  sobre  vá- 
rios países  vendedores.  As  perspectivas  para  o  re- 
finado são,  portanto,  melhores  do  que  para  o  pro- 
duto bruto,  e  confiamos  em  obtenção  de  níveis 
mais  altos  para  esta  utilidade.  Deixemos  que  os  es- 
peculadores baixistas  digam  a  sua  palavra,  e  à  boca 
pequena  afirmam  que  não  podem  esperar  que  a  pro- 
cura para  o  resto  do  áno  seja  tão  grande  como  tem 
sido  até  aqui  e  que  não  é  incerta  a  dissolução  do 
Acordo  Internacional  do  Açúcar.  Isto,  continuam 
êles,  traria  para  o  mercado  muito  mais  açúcar  e  con- 
sequente baixa  no  preço.  Nossa  argumentação  con- 
tra isto  é  que  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
tem  sobrevivido  através  de  três  anos  difíceis,  quan- 
do a  procura  era  menor  do  que  agora  e  os  estoques 
consideravelmente  maiores.  Daí  nosso  tom  otimista; 
merece  consideração,  porém,  ç  fato  de  que  quando 
muitos  fatôres  indicam  uma  tendência,  maior  é  a 
necessidade  de  cautela. 


Para  melhor  açúcar 
e  maior  produção. . . 

pense  nos 
lubrificantes 
Atlantic 


O  bom  rendimento  de  sua  usina,  o  perfeito 
funcionamento  de  suas  máquinas,  depende 
de  lubrificação  adequada.  Há  um  lubrifi- 
cante Atlantic  para  cada  necessidade  da 
indústria. 

Melhore  e  aumente  a  sua  produção  atra- 
vés da  lubrificação  adequada  de  suas 
máquinas.  Para  isso,  solicite  a  colaboração 
dos  técnicos  Atlantic  em  lubrificação  in- 
dustrial. Aceite  a  sua  indicação,  que  se 
traduzirá  em  melhor  rendimento  e  maiores 
lucros. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ÁUSTRIA 

São  as  seguintes  as  estimativas  sobre  a  situação 
açucareira  da  Áustria,  para  o  anc  de  1956,  conforme 
informações  do  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal", de  22  de  março:  Estoques  iniciais  —  50.365 
toneladas  métricas  de  açúcar  bruto;  Produção  — 
190.000  toneladas;  Importações  —  10.000  toneladas; 
Total  disponível  —  250.365  toneladas;  Consumo  — 
233.000  toneladas;  Estoque  final  —  17.365.  Nas 
safras  de  1954/55  e  1953/54  foram  produzidas, 
respectivamente,  223.309  e  179.161  toneladas  de 
açúcar  bruto  de  beterraba. 

COLÔMBIA 

A  produção  colombiana  de  açúcar  expandiu-se 
de  tal  forma  nos  últimos  três  anos  que  o  país  se 
encontra  em  situação  de  exportar  quantidades  con- 
sideráveis para  o  mercado  mundial  livre.  Revela  F. 
O.  Licht,  em  seu  boletim  informativo  de  5  de  abril, 
que,  depois  de  ter  exportado  cerca  de  27 . 000  to- 
neladas em  1955,  a  Colômbia  antecipou  para  o  cor- 
rente ano  exportações  no  montante  de  75.000  to- 
neladas. Não  pertencendo  ao  grupo  das  nações  sig- 
natárias do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  a  Co- 
lômbia não  tem  suas  exportações  sujeitas  a  quaisquer 
restrições.  Durante  a  Conferência  Internacional  do 
Açúcar,  em  1953,  c  país  teve  permissão  para  ex- 
portar uma  quota  de  5  . 000  toneladas. 

Prevê-se  que  a  produção  dêste  ano  atinja  .... 
267.750  toneladas,  contra  255.000  toneladas  produ- 
zidas em  1955,  222.775  em  1954  e  183.342  em 
1953.  Espera-se  que  em  1960  a  produção  chegue  a 
325.500  toneladas.  O  consumo  passou  de  176.683 
toneladas  em  1953  para  205.000  toneladas  em  1955, 
calculando-sc  que  em  1960  se  eleve  a  274.300  to 
seladas. 

CONGO  BELGA 

Estava  para  ser  instalada,  em  fins  de  fevereiro, 
uma  nova  companhia  de  açúcar  —  a  "Sucrerie  et 
Raffinerie  de  l'Afrique  Centrale"  (SUCRAF),  em 
Anvers.  A  companhia  pretende  promover  conside- 
ravelmente a  expansão  das  áreas  de  cultivo  de  cana 
de  açúcar  até  44  milhões  de  francos  belgas  e  cons- 
truir uma  usina  de  açúcar  com  capacidade  de  15.000 
toneladas  por  ano  —  de  acôrdo  com  informação 
publicada  por  F.  O.  Licht  em  1'  de  março  último. 


FILIPINAS 

As  Filipinas  cederam  a  Portugal  11.000  tonela- 
das de  açúcar,  em  troca  de  arroz.  Segundo  esclarece 
o  relatório  de  5  de  abril  de  F.  O.  Licht,  a  transa- 
ção se  tornou  possível  em  virtude  de  haver  o  Con- 
selho Internacional  do  Açúcar,  no  ano  passado,  ga- 
rantido às  Filipinas  uma  quota  adicional  de  20.000 
toneladas.  Entretanto,  como  o  prazo  para  a  utili- 
zação dessa  quota  terminava  a  31  de  março  último, 
parecia  provável  que  as  Filipinas  viessem  a  utilizá-la 
integralmente. 

HAITI 

A  moagem  para  a  produção  de  açúcar  teve  iní- 
cio no  dia  2  de  janeiro  e  os  primeiros  testes  indi- 
cam uma  boa  safra.  O  teor  de  açúcar  é  baixo,  mas 
a  tonelagem  de  cana  é  bastante  elevada.  A  safra 
de  1956  está  estimada  em  cerca  de  67.000  toneladas 
curtas,  embora  a  "Haytian- American  Sugar  Co."  cal- 
cule a  produção  em  64.000  toneladas  curtas.  O  go- 
vêrno  haitiano,  através  do  Banco  Industrial  e  Agrí- 
cola, tornou-se  interessado  nas  usinas  de  açúcar  de 
"Les  Cayes",  sendo  formada  nova  diretoria.  Dos  sete 
diretores,  cinco  são  haitianos  —  de  acôrdo  com  as 
informações  divulgadas  pelo  "Weekly  Statistical  Su- 
gar Trade  Journal",  de  29  de  março  p.  findo. 

ÍNDIA 

Até  15  de  janeiro  do  corrente  ano,  haviam  sido 
produzidas  na  índia,  da  safra  1955/56,  iniciada  em 
novembro,  527.000  toneladas  longas,  contra  489-000 
toneladas  obtidas  na  mesma  época  do  ano  passado 
—  conforme  se  podo  lêr  no  bobtim  informativo  de 
F.  O.  Licht,  de  5  de  abril.  Na  data  em  apreço,  já 
se  encontravam  em  funcionamento  137  usinas,  em 
comparação  com  o  número  de  134  correspondente 
à  mesma  data  no  ano  de  1955. 

ISRAEL 

Até  os  fins  de  1955,  mais  de  6.900  dunams 
(1  dunam  =  0,1  ha.)  haviam  sido  cultivados  com 
beterrabas,  prevendo-se  que  o  rendimento  médio  por 
dunam  excedesse,  em  1956,  a  5,3  toneladas,  em 
comparação  com  5.600  dunams  e  o  rendimento  mé- 
dio de  4  toneladas  em  1955  e  2.800  dunams  ou  1,5 
toneladas,  respectivamente,  em  1952  —  informa  F. 
O.  Licht  em  seu  boletim  datado  de  5  de  abril  do 
corrente  ano. 
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ITÁLIA 

Segundo  o  boletim  informativo  de  F.  O.  Licht, 
de  5  de  abril,  foi  sugerida  por  uma  junta  intermi- 
nisterial a  redução  de  30  por  cento  na  área  de  cul- 
tivo da  primavera,  em  face  da  superprodução  da 
safra  deste  ano,  enquanto  que  os  produtores  de  be- 
terraba propuzeram  uma  redução  de  apenas  15  por 
cento,  fazendo  um  apêlo  nesse  sentido  ao  Primeiro 
Ministro  italiano. 

JAPÃO 

Durante  o  ano  de  1955,  o  Japão  importou,  de 
acordo  com  os  dados  publicados  em  22  de  março 
pelo  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
1.016.989  toneladas  métricas  de  açúcar  centrifuga- 
do,  45.802  tons.  de  açúcar  não  centrifugado  e  7.572 
toneladas  de  refinados,  totalizando,  assim,  1.070.363 
toneladas.  Desse  total,  a  maior  parte  procedeu  de 
Formosa  (333.171  tons.),  Cuba  (291.795  tons.), 
Austrália  (111.265  tons.),  Brasil  (108.217  tons.), 
Indonésia  (107.790  tons.),  e  Perú  (49.656  tons.). 

POLÓNIA 

Baseado  em  dados  divulgados  recentemente  pe- 
lo Govêrno  polonês,  F.  O.  Licht  calcula  que  a  pro- 
dução de  açúcar  bruto,  nas  safras  de  1954/55  e 
1955/56,  atinja,  respectivamente,  1.129.000  e 
1.072.000  toneladas  métricas.  Em  1953/54,  foram 
produzidas  1.201.000  toneladas. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Estatísticas  referentes  à  produção  de  melaços, 
na  República  Dominicana,  segundo  o  "Weekly  Sta- 
tistical Sugar  Trade  Journal",  indicam  a  seguinte 
situação,  em  janeiro  de  1956:  Remanescente  da  sa- 
fra anterior  —  1.056.134  galões;  Produção  de  1956 

—  3.981.235  galões;  Total  disponível  —  5.037.369 
galões;  Exportações  —  1.829-139  galões;  Consumo 
direto  —  16.682  galões;  Consumo  industrial  — 
105.525  galões;  Estoque  a  31  de  janeiro  de  1956 

—  3.086.023  galões. 

RUMÂNIA 

Noticia  a  imprensa  rumena  que  a  produção  de 
açúcar  do  país  durante  a  safra  de  1955/56  atingiu 
208.000  toneladas,  superando,  assim,  a  marca  re- 
cord  de  180.000  toneladas  registrada  na  safra  de 
1953/54.  Na  safra  passada,  de  1954/55,  a  produ- 
ção havia  caído  para  165.000  toneladas.  Informa-se 
ainda  que  em  1956/57  deverão  ser  produzidas  300 
mil  toneladas  e  em  1960/61,  450.000  toneladas. 

1  SÍRIA 

Segundo  o  boletim  informativo  de  F.  O.  Licht, 
de  1?  de  março,  atualmente  só  existe  uma  fábrica 
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de  açúcar  em  atividade  na  Síria.  Trata-se  da  "Sugar 
&  Agricultural  Products  Industries  Corporation", 
com  escritórios  em  Damasco.  De  acordo  com  as  úl- 
timas informações  de  seus  diretores,  a  S.A.P.I.C. 
possui,  no  momento,  capacidade  para  beneficiar  800 
toneladas  de  beterrabas  e  refinar  de  280  a  300  to- 
neladas de  açúcar  bruto,  por  dia,  mas,  dentro  em 
breve,  a  capacidade  deverá  ser  elevada  para  1.400- 
1.500  toneladas  por  dia.  A  empresa  encomendou 
novas  máquinas  na  Alemanha,  no  valor  de  um  mi- 
lhão de  dólares,  fóra  o  custo  de  construção  de  novos 
edifícios. 

SUDÃO 

Há  quatro  anos  vem  a  firma  inglesa  "Boxall  & 
Co.,  Ltd.",  realizando  experiências  com  o  cultivo  de 
cana  no  Sudão  meridional.  Agora,  como  os  resulta- 
dos se  apresentaram  satisfatórios,  a  firma  resolveu 
pleitear  a  concessão  para  cultivar  cana  em  larga  es- 
cala e  montar  uma  fábrica  de  açúcar  branco.  En- 
quanto a  usina  não  fôr  instalada,  as  necessidades 
do  consumo  interno  do  Sudão,  em  matéria  de  açú- 
car, continuarão  a  ser  cobertas  pelas  importações  — 
informa  F.  O.  Licht,  em  1'  de  março  do  corrente 
ano. 

UNIÃO  SUL- AFRICANA 

Até  os  últimos  dias  de  dezembro,  ainda  se  en- 
contravam trabalhando  onze  usinas,  e  o  total  de 
açúcar  produzido  —  conforme  noticiou  F.  O.  Licht, 
em  l9  de  março  —  atingia  852.442  toneladas,  pro- 
venientes do  beneficiamento  de  7.256.805  toneladas 
de  cana,  cifras  que,  embora  não  tenha  terminado  a 
safra,  podem  ser  consideradas  records.  A  maior  pro- 
dução até  agora  registrada  na  União  Sul-Africana 
era  de  828.555  toneladas  relativa  à  safra  de  açúcar 
do  ano  passado. 

A  tonelagem  total  de  cana  a  ser  colhida  e  moí- 
da até  fins  de  dezembro  era  calculada  em  8.163.462 
toneladas,  enquanto  a  estimativa,  no  tocante  à  pro- 
dução de  açúcar,  subiu  pra  941.938  toneladas,  em 
comparação  com  a  estimativa  de  940.439  toneladas 
feita  em  fins  de  novembro. 

VENEZUELA 

Divulga  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal", de  29  de  março,  que  a  indústria  açucareira  de 
Venezuela  continua  a  expandir-sc  de  maneira  notá- 
vel, avaliando-se  que  a  safra  de  1956  possa  exceder 
a  190.000  toneladas,  ou  seja,  50.000  toneladas  a 
mais  do  que  o  consumo  interno  daquele  país.  Peia 
primeira  vez,  desde  1940,  os  preços  sofreram  uma 
redução,  mas  mesmo  assim  êles  continuam  conside- 
ravelmente supeiiores  aos  do  mercado  mundial,  o  que 
torna,,  pelo  menos  em  futuro  próximo,  impraticável 
a  exportação  de  açúcar  da  Venezuela. 
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Para  importação,  com  exclusividade: 

Borsig  A.  G.  —  Alemanha:  Máquinas  e  Turbinas  a  vapor; 
Grupos  Geradores 

S.  Française  de  constructions  Mécaniques,  Ansiens 

Etablissements  CAIL:  Usina  de  Açúcar 

Pingris  &  Mollet  —  Fontaine:  Destilarias  de  Álcool. 

Sistemas  de  Irrigação  por  Aspersão 

SIAMEC  —  Irrigação  e  aproveitamento  do  vinhoto 


De  Fábricas  Nacionais,  Nossas  Representadas,  fornecemos: 

Tanques  de  Aço;  Estruturas  Metálicas;  Evaporadores; 
Colunas  Barométricas;  Bombas  para  Melaço;  Bombas  Hi- 
dráulicas; Válvulas  e  Registros;  Taliscas  para  Esteiras  de 
Cana;  Clarificadores,  Obras  de  Caldeiraria;  Caldeiras  de 
qualquer  tipo  e  pressão. 


SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 
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FROTA  DE  NAVIOS  PARA  O  TRANSPORTE 
DE  AÇÚCAR  A  GRANEL 


A  Companhia  de  Navegação  « Sugar 
Line  Ltd.  »,  expressamente  fundada  para 
construir  e  explorar  seus  próprios  navios  de 
ca/ga  para  transporte  de  açúcar  a  granel  -  - 
segundo  notícia  publicada  por  «  El  Mundo 
Azucarero  »,  de  feverero  último  — ,  já  lan- 
çou ao  mar  três  unidades  da  projetada  frota. 

O  terceiro  dêsses  navios  —  o  « M/N 
Crystal  Gem  »  —  foi  lançado  ao  mar  nos 
estaleiros  de  Herbburn  Shipbuilding  Yard, 
em  l9  de  novembro  de  1955.  Desloca  9.750 
toneladas,  tem  24  pés  e  5  polegadas  de  cala- 
do e  desenvolve  uma  velocidade  de  12  nós. 
As  dimensões,  de  acordo  com  os  armadores, 
são:  430  pés  de  comprimento  entre  as  per- 
pendiculares, 61  pés  de  largura  e  37  pés  e  3 
polegadas  de  altura  até  à  coberta  superior. 
A  maquinaria  foi  construída  nos  estaleiros 
de  «  St.  Peter's  Engine  Works  »  e  se  com- 
põe de  um  motor  Hawthorne  Doxford  (de 
uma  só  hélice),  quatro  cilindros  de  600  mm. 
de  diâmetro  interior,  e  2,320  mm  de  carrei- 
ra. Os  porões  estão  especialmente  dispostos 


para  poder  carregar  e  descarregar  com  o  em 
prêgo  de  arpéos. 

As  unidades  gémeas  desse  novo  navio 
são  o  «  M/N  Crystal  Cube  »,  pôsto  em  ser- 
viço desde  21  de  junho  de  19;".  e  o  c  M/N 
Crystal  Bell»,  lançado  ;i  i  em  1*  de  se- 
tembro, espera ndo-se  tjue  tôdá  a  frota  de 
seis  vapores  esteja  em  atividade  até  os  fins 
de  1956. 

Em  sua  primeira  viagem,  o  «  M  N 
Crystal  Cube  »  descarregou  seu  carrega- 
mento em  Támcsis  em  72  horas. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 

0  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS 

Um  ensaio  Verdadeiramente  excepcional  pelo  que 
junta  de  interpretação  sociológica  a0  esfôrço  ho- 
nesto e  paciente  da  história  alagoana. 

Do  Prefacio  de  GILBERTO  FREYRE 
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FÁBRICA  DE  PAPEL  DE  IMPRENSA  À  BASE  DE  BAGAÇO  DE  CANA 


« El  Mundo  Azucarero »,  de  fevereiro 
p.  p..  noticiou  o  lançamento  da  pedra  fun- 
damental de  uma  fábrica  de  papel  de  im- 
prensa feito  de  bagaço  de  cana,  na  cidade 
de  Cárdenâs,  a  umas  100  milhas  de  Hava- 
na ,  tendo  comparecido  à  solenidade  o  pre- 
sidente de  Cuba,  General  Fulgêncio  Batista. 
Os  detalhes  da  nova  fábrica,  anunciados  por 
porta-vozes  da  empresa  «  Central  Progres- 
so »,  indicam  que  seu  custo  se  elevará  ao  re- 
dor de  5  milhões  de  dólares  é  se  destinará 
exclusivamente  à  fabricação  de  papel  utili- 
zando apenas  bagaço  de  cana,  pelo  processo 
do  técnico  De  la  Roza  e  aprovado  pelo  U.  S. 
Bureau  of  Standards.  A  fábrica  funcionará 
dia  e  noite  e  empregará  300  operários,  além 
de  criar  ocupação  direta  para  centenas  de 
trabalhadores  adicionais.  Durante  o  primei- 
ro ano  se  antecipa  uma  produção  de  24  mil 
a  .'500  mil  toneladas  de  papel  de  imprensa. 
Informa-se  que,  apesar  de  certas  restrições 
sôbre  as  importações,  Cuba  consome  cêrea 
de  10.000  toneladas  curtas  de  papel  de  im- 
prensa. Alguns  entendidos  antecipam  que 
em  1957,  a  fábrica  da  «Central  Progresso» 
poderá  atender  às  necesidades  do  país  e  per- 
mitirá elevar  o  consumo  de  papel  para  jor- 
nais, dispondo  ainda  de  pequena  margem 
para  a  exportação.  Tendo  em  vista  a  quan- 
tidade de  bagaço  disponível,  e  se  se  utilizar 
tôda  essa  quantidade  na  fabricação  de  sub- 
produtos, calcula-se  que  Cuba  possa  produ- 
zir mais  de  2.000.000  de  toneladas  de  artigos 


de  papel  (embora  não  produza  mais  de  4 
milhões  de  toneladas  de  açúcar  por  ano). 

A  construção  da  nova  fábrica  de  papel 
foi  objeto  de  aplauso  em  todos  os  círculos 
económicos  e  governamentais  de  Cuba,  con- 
siderando que  o  preço  do  papel  de  imprensa 
vem  subindo  progressivamente  nos  últimos 
anos.  Em  1946  o  produto  custava  $  72,50 
a  tonelada  em  Havana;  hoje,  custa  $  154,00. 

Antes  de  decidir  o  estabelecimento  da 
nova  indústria,  foi  necessário  levar  em  con- 
ta muitos  fatôres  que  influem  no  funciona- 
mento económico  de  uma  fábrica  de  papel 
à  base  de  bagaço  de  cana,  tais  como:  abun- 
dância de  bagaço,  abundância  de  água  de 
boa  qualidade,  suficientes  meios  de  comu- 
nicação, proximidade  ao  mercado  consumi- 
dor e  fontes  de  fornecimento  de  produtos 
químicos  e  combustível  e  facilidade  de  des- 
fazer-se  dos  produtos  residuais.  Os  técni- 
cos encarregados  do  projeto  estudaram  o 
êxito  e  problemas  encontrados  pelas  fábricas 
de  papel  de  bagaço  em  Louisiana,  Perú,  Fi- 
lipinas, Brasil,  etc. 

Supõe-se  que  uma  fábrica  de  papel  de 
imprensa  1'esultaria  anti-econômica  se  não 
puder  produzir  no  mínimo  200  toneladas 
diárias.  Outros  tipos  podem  ser  produzidos 
cm  fábricas  menores.  Embora  não  se  tenha 
anunciado  ainda  a  capacidade  da  fábrica  em 
projeto,  entende-se  que  ela  não  produzirá 
menos  de  200  toneladas  por  dia. 
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CRESCE  A  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 
EM  SÃO  PAULO 


«  A  produção  de  açúcar  vem  apresen- 
tando progressos  marcantes  no  Estado  de 
São  Paulo.  Seu  nível  acusou  aumentos  im- 
pressionantes nesses  últimos  anos,  bastando 
citar  que  se  produziu  no  decénio  de  1940/41 
a  1919/50  a  média  de  3,8  milhões  de  sacos 
de  açúcar  de  usina  e  que  o  montante  da  sa- 
fra de  54/55  atingiu  aproximadamente  13,2 
milhões  de  sacos,  o  que  mostra  um  acrésci- 
mo de  quase  10  milhões  de  sacos,  ou  seja 
de  243%  »  —  segundo  reportagem  de  Ru- 
bens Araujo  Dias  publicada  na  «  Eôlha  da 
Manhã  »,  de  18  de  março  do  corrente  ano, 
(pie,  a  seguir,  apresenta  os  seguintes  dados 
sôbre  a  produção  de  açúcar  de  usina  nas 
últimas  cinco  safras,  comparadas  com  a  mé- 
dia obtida  no  decénio  precedente,  de  acordo 
corn  estatísticas  fornecidas  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool: 

Produção  de  açúcar 
Safras  Sacos  de  60  quilos  índices 


Média  de  1940/41  a 

1949/50   

3 

838.020 

100 

1950/51   

6 

729.778 

175 

1951/52   

8 

105.401 

211 

1952/53   ; 

9 

423.193 

215 

1953/54   

11 

(593  .  757 

305 

1954/55   

13 

167.944 

343 

«  Por  êsses  números  —  prossegue  a  re- 
portagem —  pode-se  ter  uma  idéia  do  cons- 
tante progresso  alcançado  nesse  setor  de 
nossa  produção.  Acrescente-se  ainda  que 
no  decénio  de  1940/41  a  1949/50  a  contri- 
buição de  São  Paulo  na  produção  brasileira 
de  açúcar  de  usina  foi  de  22%,  tendo  passa- 
do a  mais  de  'Mff  na  safra  de  1954/55, 
quando,  aliás,  o  nosso  Estado  foi  o  princi- 
pal produtor  do  País. 

CRESCE  TAMBÉM  í)  NÚMERO  DE 
USINAS 

Com  o  crescente  progresso  da  indús- 
tria notou-se  um  aumento  sensível  no  nú- 
mero de  usinas  em  São  Paulo.    Assim,  na 


safra  de  1940/41,  existiam  apenas  34  usinas 
em  operação,  número  que  atingiu  79  dez 
anos  mais  tarde.  Na  safra  de  1952/53,  en- 
traram em  funcionamento  mais  9  usinas  e 
outras  4  na  seguinte.  Havia,  pois,  nas  sa- 
fras de  1953/54  e  1954/55  um  total  de  92 
usinas  em  São  Paulo.  O  aumento  consegui- 
do na  produção  de  açúcar  não  foi,  porém, 
devido  somente  à  instalação  de  novas  usi- 
nas, uma  vez  que  a  média  de  produção  por 
fábrica  cresceu  também  significativamente. 
Assim,  na  safra  de  1940/41,  produziam-se, 
no  Estado,  em  média,  68.535  sacos  de  açú- 
car por  usina,  média  essa  que  subiu  para 
85.000  sacos  na  safra  de  1950/51  e  para 
143.130  sacos  na  safra  1954/55.  Aliás,  isso 
já  nos  mostra  um  aspecto  da  concentração 
que  se  vem  verificando  em  nossa  indústria 
açucareira.  » 

ZONA  VELHA  DO  ESTADO,  PRINCIPAL 
CENTRO  DE  PRODUÇÃO 

Diz  o  autor  da  reportagem,  logo  a  se- 
guir, /que  a  produção  de  açúcar  de 
usina  no  Estado  de  São  Paulo,  vem-se 
concentrando  cada  vez  mais  em  zonas 
tipicamente  canavieiras,  as  quais  se  lo- 
calizam na  chamada  «  zona  velha  »,  do  Es- 
tado, acrescentando:  «  O  núcleo  que  primei- 
ro se  caracterizou  como  zona  canavieira,  e 
que  é  o  mais  importante  até  hoje,  é  a  zona 
de  Piracicaba.  Se  agruparmos  as  usinas 
dentro  da  divisão  territorial  usada  pela  Se- 
cretaria de  Agricultura,  ou  seja  por  setores 
agrícolas,  teríamos  que  o  setor  de  Piracica- 
ba produziu,  na  safra  de  1954/55,  29,3^ 
do  açúcar  do  Estado,  vindo  a  seguir  os  de 
Ribeirão  Preto,  Campinas,  Araraquara,  Pi- 
rassinunga,  Bebedouro  e  Jaú.  Somente  ês- 
ses 7  setores  produzem  86,3  %  do  açúcar  do 
Estado.  Os  dez  outros  setores  que  produzem 
açúcar  de  usina  possuem  número  pequeno 
de  usinas,  conforme  se  pode  verificar  no 
quadro  que  aqui  apresentamos.  Os  treze  de- 
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mais  setores  agrícolas  do  Estado  nao  regis- 
tram produção  alguma  de  açúcar  de  usina. 
Êsses  setores  se  localizam  ou  em  zonas  no- 
vas (Presidente  Prudente,  Lúlia,  São  José 
do  Rio  Preto  e  Fernandópolis )  ou  em  re- 
giões agrícolas  pouco  importantes  (litoral, 
zona  sul,  capital  e  Vale  do  Paraíba).  0  úni- 
co setor  que  foge  a  essa  regra  —  o  de  Or- 
lândia  —  constitui  uma  exceção,  pois  dispõe 
de  terras  rôxas  —  a  preferida  pela  cana  — 
e  se  acha,  por  assim  dizer,  cercado  por  zo- 
nas canavieiras. 

AS  PRINCIPAIS  ZONAS  CANAVIEIRAS 

«  A  divisão  do  Estado  em  setores  agrí- 
colas separa  importantes  núcleos  de  produ- 
ção de  açúcar,  podendo-se  distinguir  três 
zonas  principais  de  produção  açucareira  do 
Estado:  a)  a  de  Piracicaba,  abrangendo  as 
usinas  desse  município  e  as  de  Santa  Bár- 
bara, Rio  das  Pedras,  Limeira,  Araras,  Cos- 
mópolis,  Capivari,  Porto  Feliz,  Cerquilho, 
Boituva  e  Elias  Fausto;  b)  a  de  Ribeirão 
Preto  e  as  dos  municípios  de  Serrana,  Ser- 
tãozinho,  São  Simão,  Pontal,  Bebedouro,  Pi- 
tangueiras Jaboticabal,  Guariba  e  Arara- 
quara;  e  d)  a  de  Barra  Bonita,  compreen- 
dendo mais  os  municípios  de  Jaú,  Brotas, 
Macatuba,  Lençóis  Paulista  e  São  Manuel. 

As  usinas  dessas  três  zonas,  em  número 
de  69,  produziram  em  1954/55  perto  de 
80%  do  açúcar  do  Estado.  Somente  a  con- 
tribuição das  duas  zonas  principais  —  as  de 
Piracicaba  e  Ribeirão  —  montou  a  70,4% 
Na  zona  de  Piracicaba  existiam  32  usinas, 
que  produziram,  na  safra  de  1954/55,  5,6 
milhões  de  sacos  de  açúcar;  na  de  Ribeirão 
Preto,  28  usinas,  com  a  produção  de  3,7  mi- 
lhões de  sacos;  e  na  de  Barra  Bonita,  9  usi- 
nas, que  fizeram  nessa  safra  1,2  milhões  de 
sacos.  É  interessante  destacar  que  na  zona 
de  Piracicaba,  onde  estão  35%  das  usinas 
do  Estado,  a  produção  média  por  usina  é  a 
maior,  ou  seja  de  175.000  sacos.  Na  de  Ri- 
beirão Preto  é  de  132.529  sacos  por  usina 
e  na  de  Barra  Bonita  de  quase  130.000.  Essa 
média  é  ainda  menor  para  as  demais  usi- 
nas do  Estado  que  não  se  localizam  nas  zo- 
nas acima.  Assim,  as  28  usinas  restantes, 
que  se  acham  situadas  em  22  municípios  e 
que  em  1954/55  produziram  2,7  milhões  de 


INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DA  BOLÍVIA 

Notícia  divulgada  por  "The  International  Su- 
gar Journal",  de  fevereiro  p.p.  revela  existir  pre- 
sentemente na  Bolívia  duas  usinas  de  açúcar  em 
juncionamento  —  a  "Usina  Bélgica"  e  a  "Usina 
Esper anza" \  ambas  na  província  de  Santa  Cruz. 
Cada  uma  produziu  cerca  de  2.600  toneladas 
métricas  em  1954  e  a  estimativa  para  a  produção 
da  Usina  Bélgica  em  1955  foi  de  3.250  tons.  ní- 
tricas. A  Corporação  Boliviana  de  Fomento  está 
construindo  uma  usina  com  capacidade  de  18 
mil  toneladas  por  ano.  Está  igualmente  resol. 
vida  a  construção  de  uma  outra  usina  em  Alr- 
neros  (Santa  Cruz),  enquanto  se  discute,  para 
mais  tarde,  a  construção  de  outras  duas  em  Ca- 
ranavi  (La  Paz)  e  Bermejo  (Tarifo).  Uma  pe- 
quena usina  em  Ivon,  que,  praticamente,  havia 
cessado  de  trabalhar,  se  encontra  em  vias  dt  ser 
reaberta  pelo  Ministério  de  Negócios  Económi- 
cos, sendo  sua  produção  avaliada  em  1.250 
neladas  por  ano.  Um  preço  atrativo,  devidamen- 
te controlado,  foi  anunciado  visando  <*  estima- 
lar  a  lavoura  de  beterraba. 

! 
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sacos,  apresentam  uma  média  de  116.76!) 
sacos  por  usina.  Isso  vem  evidenciar  que 
nas  zonas  de  maior  produção  já  imperam 
as  grandes  usinas  que  são  características  da 
moderna  indústria  açucareira. 

RIBEIRÃO  PRETO,  A  ZONA  DE  MAIOR 
AUMENTO  DE  PRODUÇÃO 

Dentre  as  zonas  canavieiras  atrás  apon- 
tadas, a  de  Ribeirão  Preto  é  a  que  apresen- 
tou maior  aumento  de  produção  entre  as 
safras  de  1953/51  e  de  1954/55.  Êsse  acrés- 
cimo foi  de  18,8%,  enquanto  que  na  de  Pi- 
racicaba atingiu  apenas  5,7%,  o  que  mostra 
que  esta  é  uma  zona  já  estacionária,  enquan- 
to que  a  de  Ribeirão  Preto  ainda  está  em 
desenvolvimento.  A  zona  de  Barr.i  Bonit  i 
apresentou  um  aumento  intermediário,  OU 
seja  de  14,8%.  í:  interessante  salientar  que 
as  23  usinas  restantes,  consideradas  englo- 
badamente,  registraram  maior  índice  de  au- 
mento, que  foi  de  19,2%  demonstrando  uma 
tendência  da  indústria  açucareira  de  expan- 
dir-se  em  novas  zonas  do  Estado. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  USINA  NO  ESTADO  DE  SÂO  PAULO 
(Por  setores  agrícolas  —  Em  sacos  de  60  quilos) 


Setoros  agrícolas 

-  Npde 
usinas 
cm  1954 

1953/54 

1954/55 

Percentagem 
± 

em  1954/55 

Percentagem' 
sobre  total  em 
em  1954/55 

1  >i  r;  i  <*  i(  *;i  1  >;i   

22 

3 

.  677 

311 

3 

.853 

902 

+ 

4,8 

29,3 

17 

1 

.847 

028 

2 

.163.052 

17,1 

16,4 

(  ;ini dímms   

9 

1 

.240 

716 

1 

.318 

238 

+ 

6,2 

10,0 

Arar  aciiiara   

7 

1 

.031 

716 

1 

.227 

255 

+ 

18,9 

9,3 

Pirassuuuuga   

5 

882 

149 

1 

.046 

795 

+ 

18,7 

7,9 

Bebedouro   

8 

743 

601 

901 

543 

+ 

21,2 

6,8 

Jaú  

6 

807 

503 

868 

515 

+ 

7,5 

6,6 

Franca  

1 

564 

240 

589 

548 

+ 

4,5 

4,0 

Bauru   

4 

327 

019 

429 

677 

+ 

31,4 

3,3 

S.  João  da  Boa  Vista  .  .  . 

2 

176 

485 

213 

763 

+ 

21,1 

1,6 

Pamguaçu  Paulista   

3 

Í05 

022 

160 

188 

+ 

52,5 

1,2 

Marília   .  i 

1 

114 

301 

126 

175 

+ 

10,4 

LO 

Catanduva  

3 

57 

328 

96 

402 

+ 

68,1 

0,7 

Lins   

1 

45 

215 

29 

245 

+ 

75,3 

0,6 

Durinhos   

1 

36 

156 

71 

198 

+ 

96,9 

0,6 

Avaré   

1 

27 

101 

15 

217 

44,0 

0,1 

Araçatuba   

1 

10 

866 

7 

231 

33,5 

0,1 

Total  

92 

11 

.693 

757 

13 

.167 

944 

+  12,6 

100,0 
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A  COLHEITA  MECÂNICA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

Prof.  Dr.  Hugo  de  Almeida  Leme 
Eng.?  Agr.?  Duvílio  Aldo  Ometto 

Catedrático  e  Assistente  de  Mecânica  e  Máquinas  Agrícolas  da  Escola  Superior  de  Agricultura 
"Luís  de  Queiroz",  da  Universidade  de  São  Paulo 


Desempenha  a  cultura  cana  vieira  na 
economia  brasileira  papel  de  relevante  im- 
portância. A  produção  de  açúcar  e  álcool 
representa  na  produção  de  nosso  País  um 
valor  de  destaque,  merecendo  por  isso  a 
maior  atenção  o  estudo  de  todos  os  aspectos 
da  cultura,  a  fim  de  que  o  rendimento  e  a 
produção  sejam  cada  vez  maior  e,  evidente- 
mente, o  custo  dos  produtos  o  mais  redu- 
zido. 

Depende,  entretanto,  a  produção  agrí- 
cola, modernamente,  de  uma  série  de  fatô- 
res  e  métodos  técnicos  que  constituem  a 
agricultura  hodierna.  Assim,  a  produção 
agrícola  depende  de  novas  variedades  de 
plantas,  criadas  por  técnicas  especializadas 
da  genética,  mais  resistente  às  pragas  e  mo- 
léstias da  região,  mais  apropriada  às  condi- 
ção de  clima  e  solo,  como  ainda  mais  adap- 
tável à  motomecanização.  Depende  ainda  a 
produção  agrícola  do  emprego  da  adubação, 
dos  métodos  de  conservação  do  solo,  e  prin- 
cipalmente da  motomecanização  da  agricul- 
tura. 

A  motomecanização  é,  hoje,  o  ponto  bá- 
sico da  agricultura  moderna,  dela  depende 
o  êxito  da  produção,  assim  como  os  requi- 
sitos fundamentais  do  aumento  da  capaci 
dade  de  trabalho  do  homem  do  campo,  a 
melhoria  do  padrão  de  vida,  assim  como  a 
resolução  do  magno  problema  da  diminui- 
ção da  população  rural  c  do  aumento  da 
produção. 

Em  consequência  disto,  verifica-se  que 
um  dos  fatôres  que  mais  contribui  para  o 
alio  custo  dos  nossos  produtos  agrícolas  é 
o  da  falta  de  motomecanização  da  agricul- 
tura. Efetivamente,  enquanto  que  países 
com  áreas  reduzidas  possuem  centenas  de 
milhares  de  tratôres,  o  Brasil  apresenta 
40.000  tratôres  para  a  sua  vastíssima  área. 
Empregando-se  processos  primitivos  com 
uma  população  rural  de  63%,  numa  área  de 
846.988.500  hectares,  logicamente  o  rendi- 
mento é  pequeno;  o  custo  de  produção  tem 


que  ser  alto  e  a  luta  na  concorrência  do 
mercado  internacional  é  dificilmente  ven- 
cida. 

A  evolução  da  agricultura,  assim  sendo, 
se  fêz  pois,  na  base  da  mecanização  e  moto- 
mecanização das  operações  agrícolas.  Últi- 
mamente,  a  partir  de  1930,  e  acentuando 
após  a  última  guerra  mundial,  destacou-se 
acentuadamente  o  surto  da  motomecaniza- 
ção. Isto  verificou-se  com  a  introdução  de 
novos  tipos  de  tratôres  aplicáveis  no  cultivo, 
na  colheita  e  nas  mais  diversas  práticas  agrí- 
colas, e  a  industrialização  do  País,  e  a  ne- 
cessidade de  aumento  da  produção.  Desta 
forma  um  único  homem  com  os  seus  tratô- 
res e  implementos  passou  a  realizar  o  tra- 
balho de  dezenas  ou  centenas  de  outros,  que 
executavam  as  operações  manualmente. 

Em  síntese,  o  exemplo  sempre  citado 
dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte, 
com  os  seus  5  milhões  de  tratôres,  que  man- 
tém um  padrão  de  vida  o  mais  alto,  assim 
como  uma  elevada  produção  agrícola,  expor- 
tando para  o  exterior,  e  uma  população  ru- 
ral de  13%,  é  altamente  significativo. 

Projetaram-sc  e  construiram-se,  desta 
fornia,  máquinas  para  tôdas  as  operações,  e 
para  tôdas  as  culturas.  A  cultura  canaviei- 
ra,  assim,  foi  também  devidamente  motome- 
canizada,  e  dispõe-se  hoje  de  máquinas  para 
executar  tôdas  as  operações  requeridas 

Tal  é  a  importância  da  cultura  cana- 
vieira,  e  tais  as  suas  características,  que  as 
fábrica  de  tratôres  construíram  tratôres  es- 
pecialmente para  esta  cultura,  aos  quais  de 
nominaram  de  «  cane  sugar  tractor»  que  se 
traduz  por  «  tratôres  caneiros  ». 

Dispõe-sc,  portanto,  atualmente,  para  a 
cultura  canavicira,  de  máquinas  para  reali- 
zar o  preparo  da  terra,  o  sulcamento,  o  plan- 
tio, o  cultivo,  a  colheita  e  o  transporte.  É 
evidente  que,  motomeeanizando-se  a  cultura, 
aumentar-sc  á  o  rendimento,  assim  como  re- 
solver-se-á  o  grave  problema  da  substituição 
dos  braços  operários,  aum^ntando-se  assim 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


ABRIL,  1956  —  Pág.  <5 


358 

;i  produção  e  estabelecendo  melhores  condi- 
ções de  vida  para  o  homem. 

COLHEITA.  —  O  cálculo  do  custo  de 
produção  da  cana  de  açúcar  demonstra,  em 
caso  geral,  que  a  colheita  é  uma  das  ope- 
rações que  representa  maior  parcela  ou  exi- 
ge maior  gasto.  Logo,  é  a  (pie  deve  ser  es- 
tudada com  maior  atenção  para  redução  do 
custo.  Além  disso,  o  que  é  mais  importan- 
te, já  registrou-se  várias  vêzes  perda  de  ca- 
naviais em  usinas  por  falta  de  braços  para 
a  colheita,  e  se  continuar  no  ritmo  a  que 
vamos  caminhando  com  operação  não  mo- 
tomeeanizada,  tornar-se-á  difícil  a  produção. 
K  ainda  a  colheita  o  fator  que  limita  a  área 
plantada. 

Por  todos  estes  motivos,  tem-se  pro- 
curado em  todos  os  países  motomecanizar 
a  colheita,  principalmente  a  de  cana  de 
açúcar. 

HISTÓRICO  DAS  COLHEDORAS  — 
Efetívamente,  nos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica-do  Norte,  desde  1889  já  se  iniciou  a 
construção  de  máquinas  para  colheita  de 
cana.  Porém,  somente  em  1939  é  que  apa- 
receram máquinas  com  resultado  satisfató- 
rio, e  foi  justamente  quando  mais  premente 
se  tornou  a  exigência  da  motomecanização. 
Desta  época  em  diante  a  evolução  destas 
máquina  foi  bastante  grande,  acentuando-se 
mais  nos  últimos  anos.  Dentre  as  fábricas 
destas  máquinas  as  que  mais  se  destacaram 
naquele  país,  citam  .se>  a  Thompson  Huri- 
cane  Sugar  Cane  Harvester  e  a  Thornton. 

Em  Havaí  também  tem-se  procurado 
dPsde  há  muito  tempo  aperfeiçoar  uma  co- 
Ihedora  de  cana.  Consta  que  a  primeira  pa- 
tente daquele  país,  segundo  divulgação,  é 
de  1854,  sendo  a  máquina  movida  por  um 
par  de  mulas.  Em  1925  foi  nomeada  uma 
<  Comissão  de  Técnicos  »  pela  Associação 
de  l  sineiros  de  Havaí  para  proceder  a  pro- 
cura de  dispositivo  económico  do  trabalho. 
O  exame  da  Comissão  revelou  a  existência 
de  28(i  dispositivos  diferentes  para  a  colhei- 
ta da  cana.  mas  nenhum  adaptável  às  con- 
dições do  País.  Em  1910  já  era  adiantado 
0  estudo  da  colheita  mecânica  e  ultimamen- 
te o  desenvolvimento  tem  sido  grande. 

Na  Austrália,  também  desde  há  muito 
se  vem  cuidando  da  colheita  mecânica,  sen- 
do construídas  no  pais,  várias  máquinas,  co- 
mo por  exemplo  a  Malonev. 


No  Brasil  também  tem-se  procurado 
empreender  a  motomecanização,  e  os  fenó- 
menos económicos,  sociais  e  agrícolas,  ul- 
timamente têm  forçado  a  importação  de 
várias  máquinas  e  a  construção  das  mesmas 
para  a  resolução  dêste  problema. 

CONSTITUIÇÃO  DA  COLHEDORA  — 
A  colheita  mecânica  da  cana  de  açúcar  re- 
quer que  a  máquina,  além  de  trabalhar  com 
material  de  dimensões  e  formas  variáveis, 
execute  várias  operações  simultaneamente. 
De  fato,  de  um  modo  geral  a  colhedora  de 
cana  realiza: 

1 .  O  levantamento  e  o  encaminha- 
mento da  cana. 

2.  A  despalha,  como  é  exigida  em  cer- 
tas condições  e  regiões,  isto  antes  do  corte. 
No  Brasil,  esta  operação  é  eliminada,  pois 
facilmente  queimam-se  as  folhas  da  cana  na 
área  que  vai  ser  colhida,  sem  inconvenien- 
tes no  rendimento,  pondo-se  fôgo  no  cana- 
vial. Eliminam-se  dêste  modo  as  palhas,  fa- 
cilitando-se  a  colheita.  Quando  não  é  pos- 
sível queimar  as  folhas,  como  é  o  caso  de 
Louisiana,  a  máquina  deve  realizar  a  des- 
palha. 

3.  O  corte  superior,  ou  do  «  palmito  x, 
na  altura  desejada. 

4.  O  corte  inferior,  ou  do  «  pé  »,  tam- 
bém na  altura  desejada. 

5.  O  transporte  da  cana,  por  meio  de 
um  conjunto  de  cadeias  ou  correntes,  até 
ao  depósito  ou  cesto,  ou  às  linhas  de  cana 
cortada. 

6.  Descarga  da  cana  diretamente  na 
carreta,  no  caso  do  transporte  ser  imedia- 
to, aliás  como  deve  ser  tècnicamente. 

Para  realizar  tal  conjunto  de  opera- 
ções, e  devido  ao  grande  volume  e  o  pêso 
da  cana  (20  a  30  toneladas  por  hora),  a  Co- 
lhedora apresenta  uma  constituição  comple- 
xa, robusta  e  de  grandes  dimensões  (Fig.  1). 

Comumente  a  máquina  é  montada  so- 
bre um  trator  de  rodas  de  pneumático  stan- 
dard ou  triciclo,  sendo  que  o  acionamento 
da  máquina,  ò  corte,  a  despalha  e  o  trans- 
porte são  feitos  por  um  motor  próprio  da 
colhedora.  Isto,  aliás,  é  um  inconveniente, 
pois  torna-se  difícil  a  sincronização  das  ve- 
locidades da  máquina  e  do  trator,  o  que 
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FiG.  1 


Colhedora  montada  sobre  tratot  de  rodas 


ocasiona  defeitos,  como  arrancamento  e 
quebra  da  cana. 

Sendo  a  máquina  montada  sobre  um 
trator  de  rodas,  curto,  a  estabilidade  é  gran- 
demente prejudicada,  assim  como  o  funcio- 
namento. Em  declividade  superior  a  7%  já 
se  torna  difícil  o  trabalho  da  colhedora.  Ès- 
tes  inconvenientes  não  são  observados  no 
«  sugar  belt  »  dos  Estados  Unidos  onde  os 
terrenos  são  planos  e  não  apresentam  sul- 
cos, como  é  em  nosso  caso.  Para  evitar  tais 
inconvenientes,  as  máquinas  vêm  atualmen- 
te  montadas  em  trator  de  esteira  (Fig.  2) 
ou  sôbre  armação  de  maiores  dimensões,  ou 
constituindo  um  conjunto  próprio. 

Desta  forma,  a  máquina  propriamente 
dita,  compõe-se  de: 

1.  Levantador  e  condutor  de  cana. 

2.  Despalhador  (cuja  presença  é  dis- 
pensável). 

3.  Facas  (ou  faca)  circulares  do  cor- 
te superior. 


4. 

Faca  circular  do  corte  inferior. 

.•,;<5,;l 

Condutores  de  cadeias  de  cana. 

fi. 

Depósito  com  descarga  mecânica. 

7. 

órgãos   de    transmissão   de  movi- 

mento. 

8. 

Elevador  hidráulico. 

9. 

Armação. 

10. 

Motor. 

Como  se  deduz  da  citação  dos  órgãos 
da  colhedora,  a  máquina  é  realmente  com- 
plexa e  pode  admitir  diversas  variações  na 
sua  constituição. 

1.  Levantador  e  condutor  de  cana.  Sô- 
bre uma  armação  de  tubos  de  aço,  deixando 
uma  entrada  em  V  (Figs.  1  e  2)  ficam  duas 
cadeias  especiais  com  garras  para  levantar 
a  cana,  alinhar  e  conduzir  ao  despalhador, 
ou  aos  outros  condutores. 

O.  acionamento  do  levantador  c'  feito 
pelo  motor  da  colhedora. 
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FiG.  2  —  Colhedora  montada  sobre 
traíor  de  esteira. 


Como  a  cana  não  fica  perfeitamente 
erecta  e  alinhada,  a  função  do  levantador 
é  bastante  importante. 

2.  Despalhador.  Em  algumas  máqui- 
nas há  um  conjunto  mecânico  de  hastes 
metálicas  revestidas  de  borracha  (dedos) 
que,  movimentadas  pelo  motor,  despalham 
a  cana,  a  qual  vai  sendo  encaminhada  para 
o  corte  (Figs.  3  e  4).  O  despalhador  tem 
grande  importância  nas  regiões,  como  a  de 
Lousiana,  onde  a  palha  constitui  um  proble- 
ma, pois  estando  em  clima  úmido,  é  difí- 
cil queimá-la.  Km  nossas  condições,  em  que 
é  fácil  queimar  o  canavial  antes  de  colher, 
tal  dispositivo  não  tem  razão  de  existir. 

\\.  Facas  ou  faca  do  corte  superior  — 
O  corte  do  «  palmito  »  da  cana  é  feito  por 
unia  ou  duas  facas  de  disco  de  aço  tempe- 
rado c  resistente  de  mais  ou  menos  80  cm 
de  diâmetro,  (pie,  ajustada  em  eixos  por 
mancais,  com  rolamento  de  esfera,  gira  com 
elevada  rotação  cortando  a  cana. 

A  altura  do  corte  é  dada  por  um  co- 
mando hidráulico,  e  o  operador  que  vai  sen- 
tado atrás,  controla  a  posição  do  disco,  ou 
discos,  levantando-o  e  ;ibaixando-o,  confor- 
me a  altura  da  cana. 


4.  Faca  inferior.  Da  mesma  forma  que 
o  corte  superior,  o  corte  inferior  é  feito 
com  um  disco  de  aço  especial,  temperado  e 
suficientemente  resistente  para  suportar  o 
atrito  com  a  terra,  e  desta  forma  não  ter 
um  desgaste  rápido. 

A  altura  do  corte  é  tamfiém  controlada 
por  um  comando  hidráulico,  sendo  o  mais 
próximo  possível  do  solo. 

5.  Condutores.  Terminada  a  ação  do 
levantador,  a  cana  é  conduzida  e  prêsa  por 
um  conjunto  de  cadeias  dispostas  sobre  a 
armação  de  formato  variável.  As  cadeias 
são  duplas  e  prendem  a  cana  com  pressão, 
conduzindo-a  aos  diversos  pontos,  conforme 
as  exigências  da  máquina  e  do  processo  de 
colheita. 

As  cadeias,  que  estão  colocadas  a  uma 
altura  suficiente  para  não  quebrar  a  cana 
no  arrastamento  sobre  o  solo,  são  acionadas 
pelo  motor. 

Quando  a  cana  é  empilhada  no  solo,  as 
cadeias  condutoras  continuam  num  braço 
articulado  e  movimentado  por  comando  hi- 
dráulico. Desta  forma,  coloca-se  a  cana  de 
3  a  (5  linhas  sobre  uma  mesma  pilha.  As 
canas  caem  perpendicularmente  à  direção 
das  linhas  da  cultura. 
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No  caso  da  colhedora  ser  provida  de 
cesto,  êste,  por  intermédio  dos  condutores, 
deixa  a  cana  cair  na  carreta. 

6.  Depósito.  Encontra-se  também  nas 
máquinas,  o  que  é  bastante  recomendável, 
um  cesto  ou  depósito,  onde  os  condutores 
de  cadeia  depositam  a  cana  cortada  e  des- 


palhada.  Quando  o  depósito  está  com  o  vo- 
lume determinado  de  cana,  êste  abre-se  c 
deixa  cair  a  cana  sobre  a  carreta  que  acom- 
panha a  cortadpra.  O  dispositivo  é  alta- 
mente recomendável,  pois  elimina  uma  ope- 
ração difícil,  onerosa,  e  que  requer  máqui- 
nas especiais,  como  seja  o  guindaste  para 
realizar  o  carregamento  das  carretas.  É  im- 
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Fie  A  —  Colhedora  em  trabalho. 
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porlanle.  pois.  que  a  máquina  seja  provi- 
da de  depósito  e  que  a  usina  modifique  o 
seu  sistema  de  transporte,  a  fim  de  esten- 
der o  método  de  trabalho  com  a  colhedora. 

7.  órgão  de  transmissão  de  movimen- 
to. São  diversos  os  sistemas  de  transmissão 
Utilizados  na  colhedora.  Cadeias,  correias, 
engrenagens  e  outros  órgãos  permitem  as 
transmissões  necessárias.  A  manutenção 
destes  órgãos  deve  ser  devidamente  aten- 
dida. 

X.  Elevador  hidráulico.  Um  sistema 
de  bomba,  tubos  e  êmbolos,  constituído  de 
elevador  hidráulico,  garante  o  movimento 
das  facas  e  de  outros  órgãos  da  colhedora. 

9.  Armação.  Tubos  de  aço,  cantonei- 
ras e  cabos  formam  a  estrutura  da  máquina. 

10.  Um  motor  Diesel  de  potência  va- 
riável garante  o  funcionamento  da  colhedo- 
ra. O  recomendável  é  que  um  único  motor 
acione  a  colhedora  e  proporcione  o  seu  mo- 
vimento no  terreno. 

A  constituição  descrita  em  linhas  ge- 
rais, apresenta  evidentemente  variações  de 
acordo  com  o  tipo  da  máquina.  Áfora  o 
tipo  básico  descrito,  existem  outros  adaptá- 
veis às  condições  de  cada  região.  Em  nosso 
País,  mesmo,  devemos  ressaltar  com  entu- 
siasmo, dada  a  necesidade  de  adaptar  as 
máquinas  às  nossas  condições,  já  registra- 
ram-se  inúmeras  tentativas  de  construção 
de  máquinas,  destacando-se  a  máquina  cons- 
truída na  Usina  da  Sociedade  de  Usinas  Bra- 
sileiras, de  Piracicaba,  já  patenteada,  como 
também  os  trabalhos  da  cadeira  de  Mecâ- 
nica e  Máquinas  Agrícolas  da  Escola  Supe- 
rior de  Agricultura  «  Luís  de  Queirós  »,  e 
outros  mais. 

FUNCIONAMENTO.  —  Em  linhas  ge- 
rais, é  o  seguinte  o  funcionamento:  quei- 
mada a  cana  no  canavial  a  que  vai  se  pro- 
ceder a  colheita,  entra  a  máquina  em  ação, 
esta  começa  por  colher  a  linha  externa.  O 
levantador  em  movimento  ergue,  alinha  e 
submete  a  cana  à  ação  do  corte  (ou  do  des- 
palhador  se  fôr  o  caso).  A  faca  superior 
faz  o  corte  do  palmito,  e  a  inferior  o  corte 
do  |)é.  Uma  vez  cortadas  ponta  e  pé,  as  ca- 
nas são  transportadas  pelos  condutores  e 
enleiradas.  isto  é,  os  braços,  distribuindo  as 


canas  de  4  ou  6  linhas  formam  uma  íeira. 
O  enleiramento  se  dá  quando  não  existe  o 
depósito,  caso  contrário  as  canas  são  con- 
duzidas ao  depósito,  e  daí  caem  nas  carre- 
tas. A  máquina  faz  o  trabalho  em  quadra, 
isto  quer  dizer  que  o  tratorista,  terminada 
a  primeira  linha,  entra  na  outra  da  perife- 
ria do  quadro. 

,Dois  operadores  trabalham  na  colhe- 
dora, provida  de  dois  assentos,  colocados  de 
modo  que  o  tratorista  possa  conduzir  o 
trator  e  regular  o  corte  inferior  e  o  ope- 
rador possa  controlar  o  corte  superior,  e 
outras  operações. 

VABIEDADE  DE  CANA.  —  Fator  im- 
portante no  funcionamento  da  colhedora  é 
o  da  variedade.  Como  acontece  na  colheita 
do  algodão,  que  para  o  bom  funcionamento 
da  colhedora  há  necessidade  da  genética 
criar  variedades  adaptáveis  à  colheita  me- 
cânica, também  na  colheita  de  cana  há  ne- 
cessidade de  que  a  variedade  de  cana  adap- 
te-se  ao  trabalho  da  colhedora. 

Dada.  a  necessidade  de  mecanizar  a  co- 
lheita, é  imprescindível  adaptar  as  condi- 
ções de  cultura  e  a  variedade  de  cana  plan- 
tada às  exigências  do  trabalho  da  máquina. 

A  variedade  de  cana  cidtivada  para  a 
colheita  mecânica  deve  ser  a  que  apresente 
os  colmos  mais  erectos  e  portanto  não  seja 
a  de  touceiras  caídas. 

Das  variedades  cultivadas  no  Estado  de 
São  Paulo,  a  que  apresenta  melhores  con- 
dições para  colheita  mecânica,  e  que  não  é 
condenada,  é  a  Co-421.  Outras  variedades 
existem  como  a  CO-3X  (Co-331)  e  CP-34/ 
120  e  CP-29/291,  que  apresentam  boas  con- 
dições para  o  corte,  porém  são  condenadas. 

A  Usina  da  Sociedade  Brasileira  de  Usi- 
nas de  Açúcar  de  Piracicaba,  por  exemplo, 
que  tem  colhido  em  4  safras  uma  média 
anual  de  30.000  toneladas  de  cana,  com  duas 
colhedoras,  somente  faz  a  colheita  da  va- 
riedade CO-421. 

QUALIDADES  DOS  OPEBADORES  — 
A  falta  de  pessoal  habilitado  no  manejo  e 
na  assistência  da  colhedora  è  responsável 
pela  maioria  dos  fracassos  na  colheita  me- 
cânica. Efetivamente,  com  a  idéia  constan- 
te da  improvisação  de  operadores  não  se 
forma    inicialmente    tratoristas,  operado- 
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De  Paris  informa-se  que  a  última  reunião  do 
Conselho  Internacional  de  Açúcar  possuiu,  como 
objetivo  principal,  preparar  uma  próxima  conj*- 
rência,  sob  os  auspícios  da  O.N.U.,  a  qual  sirão 
convidados  todos  os  produtores,'  ainda  mesmo 
que  não  pertençam  aos  quadros  dos  que  aderi- 
ram ao  Acordo  Internacional  do  Açúcar.  Pan 
ce,  entretanto,  que  Formosa  não  comp.n  n\i.i  ,i 
conferência,  terceira  colocada  dentro  d„  Acor- 
do, depois  de  Cuba  e  da  Republica  Dominicana. 
0  problema  de  Formosa  é  o  escoam enfo  da  sua 
atu.d  quota  dc  540  mil  ton  dadas,  que  é  Pelos 
'chineses  de  Chiang-Kay-Chek  considerada  dimi- 
nuta, em  face  da  sua  produção  real.  estimada 
para  a  s-afra  de  1955-1956  em  740  mil  tonela- 
das, sendo  que  a  anterior  correspondeu  a  700 
mil  toneladas.  Entendem  os  membros  do  Con- 
selho desastrosa  a  defecção  de  Formosa,  ao  lado 
da  que  já  se  verificou  com  o  Peru,  0  Brasil  e  a 
nldouésia. 

Segundo  anuncia  o  "Mouiteur  Officiel"  aguar- 
da-se  melhora  na  procura  mundial  do  açúcar, 
mantidas  as  atuais  quotas  de  distribuição. 


res  e  mecânicos  habilitados,  indispensáveis 
para  o  bom  funcionamento  das  máquinas. 

Como  para  tôda  a  máquina  agrícola,  c 
principalmente  para  as  colhedoras  (al- 
godão, arroz,  milho,  etc),  é  imprescindível 
ao  adquirir  a  máquina,  formar  em  primei- 
ro lugar  o  operador.  Na  colhedora  isto  é 
mais  acentuado,  pois  sendo  a  máquina  mais 
complexa,  e  exigindo  uma  assistência  mais 
constante,  requer  operários  especializados. 
Logicamente,  na  formação  de  operadores 
a  escolha  dos  de  melhores  qualidades  e  que 
recebam  melhores  vencimentos,  é  recomen- 
dável. 

Acreditamos  que  em  numerosos  casos, 
se  fossem  formados  condutores  e  reparado- 
res especializados  para  a  colhedora  de  cana, 
o  resultado  da  aplicação  da  máquina  seria 
outro. 

REPARAÇÕES  —  As  colhedoras  de 
cana,  devido  à  sua  construção  complexa, 
exigem  frequentes  reparos,  os  quais  preci- 
sam ser  feitos  prontamente,  pois  a  máqui- 
na não  pode  ficar  parada  na  época  da  co- 
lheita. 

Mecânicos  habilitados  devem  estar 
prontos,  durante  o  funcionamento  da  colhe- 
dora, com  ferramentas,  aparelhos  de  solda, 
peças  sobressalentes,  para  os  imediatos  re- 
paros. 

Como  a  máquina  é  provida  de  diversos 
cabos  de  aço,  cadeias,  parafusos  de  fixação, 
que  são  materiais  de  desgastes,  os  mesmos 
devem  estar  em  estoque  para  a  rápida  subs- 
tituição. Os  discos,  ou  sejam  as  facas,  tam- 
bém embora  sejam  especialmente  construí- 
dos para  êsse  fim,  desgastam-se  sendo  en- 
tão necessário  a  sua  substituição  ou  reparos. 

Sendo  a  máquina  de  grande  produção, 
e  não  podendo  o  seu  trabalho  ser  interrom- 
pido por  muito  tempo,  é  indispensável  que 
sejam  tomadas  tôdas  as  medidas,  para  o 
imediato  reparo  das  mesmas  no  próprio 
campo. 

Ainda  é  indispensável  observar  que,  sen- 
do as  máquinas  projetadas  para  a  região 
dos  Estados  Unidos  e  para  condições  algo 
diferentes  das  nossas,  é  necessário  que  se- 
jam feitas  algumas  adaptações  da  máquina 
para  as  nossas  condições. 

CAPACIDADE  DE  PRODUÇÃO  —  A 
produção  destas  colhedoras  é  bastante  ele- 


vada. As  máquinas  comuinente  importadas 
pelo  nosso  país,  de  origem  norte-amerieana. 
é  para  a  colheita  de  200  a  300  toneladas  de- 
cana em  10  horas  de  trabalho.  Entretanto, 
devido  às  condições  de  trabalho,  e  as  di- 
mensões das  plantações,  obtém-se  em  ín  - 
dia 176  toneladas,  ou  sejam.  2.70  hectares 
em  10  horas  de  trabalho. 

A  produção,  em  consequência  dos  fa- 
tõres  citados,  é  variável,  porém  bem  alta. 

COMPARAÇÃO  1)0  CUSTO  DA  CO- 
LHEITA MECÂNICA  COM  A  MAM  AI. 
A  fim  de  melhor  estabelecer  a  base  de  apli- 
cação da  colhedora  e  a  comparação  com  í 
colheita  manual,  calcula-se  o  custo  da  colhei- 
ta manual  e  o  custo  da  colheita  com  máqui- 
na, limitando-se  tão  somente  ;i  operação  de 
corte,  uma  vez  que  o  transporte  é  comum 
aos  dois  casos. 

COLHEITA  MECÂNICA  Para  a  co- 
lheita mecânica  deve-sc  considerar  que  0 
preço  atual  da  máquina,  em  consequência 
do  alto  custo  do  dólar  (Crf  100,60),  é  elc- 
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vado.  Entretanto,  ainda  assim  o  custo  da 
operação  é  baixo,  como  se  verifica. 

Para  o  cálculo,  considera-se  um  caso 
básico. 

Seja  pois  o  preço  da  colhedora 
Cr$  2.700.000,00,  e  admita-se  como  exemplo, 
que  seja  a  máquina  empregada  1.000  horas 
por  ano,  e  com  uma  duração  média  de  10 
mil  horas. 

O  custo  de  trabalho  da  colheita  provém 
de  dois  gastos,  isto  é,  com  a  colhedora  e 
com  o  tratorista  e  operador. 

Colhedora.  Desta  forma,  têm-se  de 
acordo  com  o  processo  de  cálculo  do  custo 
de  trabalho  da  colhedora,  por  hora,  dois  gas- 
tos: fixos  e  variáveis. 

A  —  Gastos  Fixos. 

a )  Juros.  Tomando-se  como  base  de 
juros,  o  valor  alto,  mais  real  de  12%  ao 
aiJOj  e  o  preço  médio  da  máquina  Cr<p 
1.350.000,00,  resulta: 

0,12  X  1.350.000,00 

J  =  =  Cr$  162,00 

1.000 
por  hora. 

b)  Amortização.  Admitindo-se  que  no 
fim  das  10.000  horas  de  vida,  a  máquina 
tenha  um  valor  de  10%,  ainda,  advém,  co- 
mo amortização  por  hora: 

2 . 430,00 

A  =  =  Cr?  2 13,00. 

10.000 

c)  Alojamento.  Considerando-se  que 
a  área  do  galpão  para  o  alojamento  da  co- 
Ihedora  seja  de  12  m2,  e  que  o  custo  da 
construção  seja  de  Cr$  1.000,00  por  m2,  de- 
termina-se  como  taxa  de  alojamento  por 
hora: 

0,12  X  12.000,00 

a  =  =  (>?  1,40 

1.000 

B  —  Gastos  Variáveis. 

a)  Combustível.  Sendo  o  consumo 
médio  do  combustível  16  litros  de  óleo  Die- 
sel por  hora,  na  base  de  2,30  por  litro, 
advém: 

C  =  10  X  2,30  =  Cr*  37,80. 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


b)  Lubrificante.  Como  em  caso  geral, 
o  gasto  de  lubrificante  é  25%  do  combustí- 
vel, tem-se: 

L  =  0,25  X  37,80  =  Cr?  9,40. 

c)  Reparações.  Considerando-se  o  gas- 
to em  reparações,  durante  a  vida  da  colhe- 
dora, 30%  do  seu  custo,  obtém-se: 

0,30  X  2.700.000,00 

R  =  =  Cr?  81,00. 

10.000 

Os  gastos  com  a  colhedora  por  hora  se- 
rá, pois,  a  soma  dêstes  valores,  ou  seja: 

g  =  Cr?  534,60 

Tratorista  e  Operador.  —  Ao  valor  de- 
terminado, acrescenta-se  ainda  o  gasto  do 
tratorista  e  operador,  ou  admitindo-se  que 
recebam  Cr?  10,00  por  hora  de  serviço,  ou 
seja,  Cr?  20,00. 

Resulta,  portanto,  que  o  custo  do  tra- 
balho da  colhedora  por  hora  é  de  média 
Cr?  554,60.  Como,  porém,  a  máquina  co- 
lhe por  média  20  toneladas  por  hora,  ad- 
vém que  a  colheita  de  tonelada  de  cana 
custa,  nestas  condições,  Cr?  27,70. 

Em  resumo,  a  colheita  mecânica  de  uma 
tonelada  de  cana  custa  Cr?  27,70. 

COLHEITA  MANUAL.  —  Em  média  o 
operário  corta  por  dia  166  feixes  de  cana 
queimada  (13  kg  de  pêso  de  cada  feixe),  ou 
melhor,  2.158  kg  de  cana.  Como  o  paga- 
mento do  corte  é  feito  nestas  condições  na 
base  de  Cr?  0,30  por  feixe,  resulta  que  o  ope- 
rário recebe  116  X  030  =  Cr?  49,80  por  dia, 
49,80 

ou  por  tonelada  ou  Cr?  23,10 

2,158 

Colheita  manual,  Cr?  23,10  por  tonela- 
da. (Fig.  5). 

Observe-se,  pois,  que  nestas  condições  a 
colheita  mecânica  custa  Cr?  27,70  por  tone- 
lada de  cana,  e  a  manual  Cr?  23,10.  Isto  é, 
a  colheita  mecânica  custa,  neste  caso,  Cr? 
1,60  a  mais  por  tonelada. 

A  máquina,  porém,  pode  ser  usada  em 
maior  número  de  horas  por  ano,  resultan- 
do valores  diferentes,  como  se  observa  no 
quadro  1  e  gráfico,  notando  que,  com  uma 
aplicação  de  2.400  horas,  o  trabalho  da  co- 
lheita já  é  (eito  com  preço  inferior  ao  ma- 
nual.  ou  seja  Cr?  23,00  o  tonelada. 
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Fig.  5 


Colheita  manual. 


COLHEITA  MECÂNICA 


NUMERO  DE  HORAS  DE  USO 
POR  ANO 

PREÇO  POR  TO- 
NELADA (Cr$) 

400   

40,00 

600  

33,20 

800   

29,80 

1.000   

27,70 

1.200  

26,40 

1.400   

25,40 

1.600   

24,70 

1.800   

24,10 

2.000   ;  

23,60 

2.200   

23,30 

2.400  

23,00 

2.600   

22,70 

2.800   

22,50 

3.000   

22,30 

Quadro  1 

Embora,  pois,  a  colhedora  seja  de,  pre- 
ço elevadíssimo,  o  custo  do  trabalho  é  re- 
duzido. 


VANTAGENS  —  A  colheita  mecânica 
oferece  inúmeras  vantagens,  dentre  estas 
cita-se  a  resolução  do  problema  da  falta  de 
braços,  que  limita  a  área  cultivada  e,  em 
certos  casos,  impossibilita  a  colheita,  pois 
uma  colhedora  substitui  em  média  150  ope- 
rários cortadores  de  cana. 

Além  de  resolver  o  sério  problema  dos 
cortadores  de  cana  e  o  aumento  da  produ- 
ção, reduz  ainda  o  período  da  safra,  o  que 
é  muito  importante  para  a  usina,  pois  for- 
nece volume  maior  de  cana  cortada. 

Na  parte  agrícola,  obtém-sc  um  perío- 
do maior  para  o  cultivo  e  aumento  de  área 
para  o  plantio. 

Reduzindo-se  o  custo  da  colheita,  co- 
mo se  observa  em  certos  casos,  e  aumentan- 
do-se  a  produção,  estabclecc-sc  melhores 
condições  para  concorrer  no  mercado  in- 
ternacional. 

Afora  as  vantagens  já  citadas  anterior- 
mente, releva  ainda  a  observar  que  a  situa- 
ção quase  geral  é  ou  motomecanizar  ou  de- 
sistir da  produção. 

Os  técnicos,  os  usineiros,  os  fornecedo- 
res, e  os  agricultores,  devem  pois  examinar 
com  a  devida  atenção  o  relevante  problema 
da  colheita  mecânica  da  cana  de  açúcar. 
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CUSTO  DA  COLHEITA   POR  TONELADA 


DA  FABRICA  AO  CONSUMIDOR 


guarda  de  honra  para  o  flÇUCDR 


BATES  VflLVE  BflG  CORP.  OF  BRflZIL 


SAO  PAUIO  ■  (Matriz) 
B.  da  Itapetlnlngo,  93-11.°  and. 
Fone:  34-5181  -  C.  Pojtol,  8.111 


Filial  do  RIO  DE  JANEIRO 
Av.  Pres.  Vargas,  209  -  4°  and. 
SI  403  -  Fone  i  23-5186 
Endereco  Telegráfico  i  "Batesbcgt" 


Filial  e  Fábrica  do  RECIFE 
Rua  Coelho  leite,  393 
C.  Poítal,  1950  -  Fone  i  46-14 


REPRESENTANTES  EM  TODOS  OS  ESTADOS  DO  BRASIL 


RESULTADOS  DE  EXPERIMENTOS  DE  VARIEDADES 

DE  CANA  DE  AÇÚCAR 


O  agrònonio-canavieiro  Hamilton  Coutinho,  da 
Sub-lnspetoria  Técnica  Regional  dé  Maceió,  em  co- 
municação ao  Serviço  T êcnico- Agronómico  dá  conta 
dos  novos  resultados  obtidos  com  as  colheitas  de 
dois  experimentos  de  competição  de  variedades  de 
cana  de  açúcar: 

O  primeiro,  foi  levado  a  efeito  pela  Che- 
fia da  Estação  Experimenta]  de  União  dos 

Experimento  de  com 

9  variedades,  4  repicações  —  Bloco  ao 
acaso. 

2  épocas  de  colheita:  com  15  e  18  meses. 
Local:  Estação  Experimental  de  União  dos 

Palmares. 
Topografia:  Encosta. 


Palmares,  e  instalado  naquela  dependência 
do  Ministério  da  Agricultura,  tendo  êste 
Serviço,  acompanhado  com  interêsse,  todas 
as  fases  do  mesmo. 

O  segundo,  foi  realizado  pelo  S.T.A.,  e 
instalado  na  Usina  Uruba,  podendo-se  obser- 
var os  resultados  das  produções  de  canas 
plantas  e  socas  e  suas  respectivas  análises 
químicas,  feitas  nos  dias  de  colheita. 

petição  de  variedades 

Solo:  Sílico-argiloso  (fraca  fertilidade). 

Adubação:  0-0-0 

Área  útil:  50  m2 

Plantio:  15/9/54 

1*  colheita:  15/12/55 

2*  colheita:  15/3/56. 


CANA  PLANTA  —  Resultado  da  V  colheita  (com  15  meses) 


Variedades 

B-I 

B-II 

B-III 

B-IV 

Totais 

Ton/Ht 

Mérito 

POJ-28/78 

351 

270 

260 

275 

1.156 

57,8 

8' 

CB-36/14   

533 

251 

230 

109 

1.123 

56,1 

9' 

CO-431   

442 

265 

279 

298 

1.284 

64,2 

6' 

CO-331   

533 

515 

377 

399 

1.824 

91,2 

-  49 

PB-46/191 

480 

406 

344 

215 

1.445 

72,2 

'5' 

CB-33/61   

592 

535 

379 

462 

1.968 

98,4 

3* 

PB- 16/156 

594 

510 

555 

377 

2.036 

101,8 

i» 

POJ-29/47 

392 

216 

330 

252 

1.190 

59,5 

7' 

PB-46/185   

504 

569 

506 

398 

.  1.977 

98,8 

2' 

CANA  PLANTA  —  Resultado  da  2?  colheita  (com  18  meses) 


Variedades 

I 

BI  B-II 

B-III 

B-IV 

Totais 

Ton/Ht 

Mérito 

POJ-28/78 

250  200 
143  544 
391  294 
151  516 
394  337 
556  371 
480  472 
340     1  143 
388  396 

200 
465 
332 
452 
285 
192 
351 
301 
330 

122 
298 
220 
422 
146 
184 
307 
203 
245 

772 
1.750 
1.240 
1.841 
1.162 
1.903 
1.610 

987 
1.359 

38,6 
87,5 
62,0 
92,0 
58,1 
95,1 
80,5 
49,3 
67,9 

99 

3' 

6' 

2* 
7» 

1' 

4» 
8' 
5' 

CB-36/14   

CO- 121   

CO-331   

PB-46/191 

CB-33/61  

PB- 16/156 
POJ-29/47 
PB- 16/185   
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G   variedades,   4   repicaeões  - 

acaso. 
Local:  Usina  Uruba. 
Topografia:  Encosta. 
Solo:  Sílico-argiloso  (fraca  fertilidade) 


Experimento  de  competição  de  variedades 

-   Bloco  ao 


Adubação:    Orgânica    (torta    de  filtro) 
Área  útil:  30  m2 
Plantio:  19/8/53. 

Colheita  da  planta:  20/1/55  (com  17  meses) 
Colheita  da  soca:  20/1/56  (com  12  meses) 


CANAS  PLANTAS  E  SOCAS  —  Resultado  das  colheitas 


Variedades 


Produção/Het 


Planta 


Soca 


Total  2/Córt 


CO-290    |  64,6 

CO-331   |  75,3 

CP-27/139    |  55,0 

PR-905    |  58,0 

POJ-28/02    í  61,0 

POJ-29/61    I  70,4 


58,0 
77,8 
69,6 
66,6 
60,1 
65,0 


122,6 
153,1 
124,6 
124,6 
121,1 
135,4 


Mérito 


4» 

1' 

3' 
3« 
5' 
2" 


CANAS  PLANTAS  —  Resultado  das  análises  dos  caldos 


Variedades 


Brix 


Sac. 


Pureza 


CO-290  ... 
CO-331  ... 
CP-27/139 
PR-905  .  .  . 
POJ-28/02 
POJ-29/61 


18,41 
19,34 
19,54 
18,34 
20,61 
18,34 


16,06 
17,19 
17,11 
16,14 
18,34 
15,58 


87,23 
88,88 
87,56 
88,00 
88,98 
84,95 


CANAS  SOCAS  —  Resultado  das  análises  dos  caldos 


Variedades  j  Brix 


CO-290    |  19,26 

CO-331    I  20,66 

CP-27/139    |  21,46 

PR-905    |  23,06 

POJ-28/02    |  20,66 

POJ-29/61    |  22,06 


Pelos  resultados  do  experimento^  colhi- 
do na  Estação  Experimental  de  União  dos 
Palmares,  vemos  que  as  variedades  de  ca- 


Sac. 

Pureza 

16,29 

84,57 

18.07 

87,46 

17,97 

83,73 

20,16 

87,42 

17,86 

86,44 

17,57 

88,71 

nas  PB-46/156,  PB-46/185  e  CB-33/61,  fo- 
ram os  que  ficaram  respectivamente  coloca- 
das em  l9,  29  e  39  lugar,  na  primeira  colheita, 
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isto  é,  com  15  meses  de  idade,  seguidas  de 
perto  pela  CO-331,  cana  de  rusticidadc  já 
conhecida  entre  nós  e  consequentemente  de 
maior  produção  agrícola,  observada  em  to- 
dos os  nossos  experimentos. 

Na  segunda  colheita,  realizada  quando 
as  canas  atingiram  os  18  meses  de  idade, 
ohserva-se  uma  queda  nas  produções  das 
PB-46/156  e  16/185  dando  margem  as  va- 
riedades CB-33/6Í,  CO-331  e  CB-36/14,  res- 
pectivamente, galgaram  l9,  2"  e  3?  lugar.  Oh- 
servando-se  essa  variação,  tudo  indica  que 
as  variedades  de  canas  PB-46/156  e  PB-46/ 
185  são  de. maturação  precoce  e  a  CB-33/61 
de  maturação  tardia. 

Não  pôde  a  Estação  fazer  um  estudo 
mais  completo,  analisando-as  dos  12  aos  18 
meses,  tudo  por  falta  naquela  dependência 
de  um  laboratório  especializado.  Se  não 
tora  essa  falta,  teríamos  não  só  a  curva  de 
maturação  de  todas  as  variedades,  como  o 
teor  em  sacarose  num  estudo  comparativo, 
em  canas  da  mesma  idade. 

Por  esses  resultados   preliminares,  as 


variedades  PB-48/156,  PB-46/185  e  CB-33/ 
61,  são  para  nós  promissoras,  tendo  demons- 
trado na  planta  boa  adaptação.  Aguarda-se 
a  colheita  das  socas  para  observar  seus  com- 
portamentos. Por  outro  lado,  serão  realiza- 
dos novos  experimentos  para  comprovação 
dos  dados  acima  mencionados. 

Pelos  resultados  do  experimento  na  Usi- 
na Uruba,  vemos  mais  uma  vez  a  compro- 
vação do  comportamento  em  produção  da 
variedade  CO-331  em  relação  às  demais.  Pa- 
ra nós,  é  uma  ó  tinia  variedade,  porém  de 
maturação  tardia;  muita  fibra  e  consequen- 
temente pouco  caldo.  Mas,  em  terrenos  de  en- 
costa, de  fraca  fertilidade,  sua  produção  é 
satisfatória,  mesmo  suportando  um  período 
de  estiagem  prolongada  demonstrando  as- 
sim, sua  resistência  à  sêca. 

NOTA 

As  canas  PB  são  oriundas  da  Estação  Experimental  de 
Cana  de  Curado  e  as  CB  são  provenientes  de  cruzamentos  ob- 
tidos na  Estação  Experimental  de  Cana  de  Campos  estabeleci- 
mentos que  se  encontram  sob  a  égide  do  Min.  da  Agricultura. 


CARRETAS 


para  transporte  de  cana 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


COMERCIO   E  INDÚSTRIA 
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Brasil  açucareiro 


ABRIL, 


—  Pág.  ó9 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TÍPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 

foSIÇAO     EM     31     DE     MARÇO     DE     19  5  6 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


I 

j  PRODUÇÃO 


UNIDADES  DA  FEDcKAl^AU  | 

j 
1 
I 

bstimada  {l) 

Realizada 

j\  realizar 

1 

Y    *r-^  T -v   w(p  1 

16  299  538 

14.980. 

869 

1  318  669 

:     tryS^  ■  i 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— ■ 

— 

1.500 

1 

136 

364 

í  í 

— 

— 

6.000 

5 

252 

748 

28.038 

28 

038 

252 

515 

1  4«S 

760.000 

713 

512 

46.488 

10.300.000 

9.615 

754 

684.246 

3.100.000 

2.774.945 

325.055 

Fernando  de  Noronha    | 

700.000 

672 

731 

27 . 269 

Bahia     | 

1.150.000 

916.986 

233.014 

1 

18.416.861 

•  18.413 

894 

2.967 

1 

Minas  Gerais    | 

1 .435.000 

1 .434 

247 

1.753 

134.000 

132 

658 

1.342 

Rio  de  Janeiro  (2)    j 

4. 270. 844 

4.270 

844 

Distrito  Federal    , 

São  Paulo    i 

11.765.587 

11 .765 

587 

Paraná    j 

673.414 

673 

414 

Santa  Catarina   

105.016 

105 

016 

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso    J 

18.000 

17 

827 

173 

Goiás    1 

15.000 

14 

301 

699 

1 

BRASIL   | 

•  34.716.399 

33.394 

.763 

1.321.636 

(*)    Ex-Guaporé.  Lei  n»  2.731,  de  17/2/956. 

( I )    Estimativa  atualizada  com  base  em  informações  recentes. 
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Faça  da  lavoura  um  negócio  de 


0» 

com 

IRRIGAÇÃO 

LANNINGER 


3  vantagens  exclusivas  fazem  de 
Lanninger  o  mais  económico  e 
prático  sistema  de  irrigação: 


Tubulação  simétrica 
que  facilita  o  aco- 
plamento. 

Conexões  SIMPLEX 
que  possibilitam  a 
adaptação  aos  terrenos  mais  acidentados. 


Aspersores  oscila- 
dores de  máxima 
resistência,  porque 
não  têm  molas  ou 
engrenagens. 


NflUMflNN  GEPP  S.fl. 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 
Rua  Brigadeiro  Tobias,  356  -  4.°  -  São  Paulo 


2.111 


RIO  DE 
RECIFE 


REPRESENTANTES : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  25  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  759 
—  175,  Rua  da  Aurora  —  Bloco  C  —  S.  501/506  —  Caixa  Postal  440 
e  seus  Agentes  nos  Estados 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  d0  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  d0  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  Pais,  eu.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
jorem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"T.  SUGAR  SITUATION"  —  Departamento 
de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  —  Serviço  de 
Mercados  Agrícolas  —  Março  de  1956.  —  Em  fo- 
lheto de  40  páginas,  o  órgão  especializado  do  go- 
verno norte-americano  passa  em  revista  a  situação 
açucareira  mundial,  abrangendo  problema  de  pro- 
dução, distribuição  e  consumo  do  produto,  no  país 
e  no  exterior,  preços,  tendências  da  utilização  do 
açúcat  na  fabricação  de  alimentos  sólidos  e  líquidos 
e  na  indústria  em  geral,  a  paga  aos  plantadores,  a 
atuação  do  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  etc. 
O  sumário  que  abre  a  publicação,  ressalta  o  fato  de 
estar  em  ascenção  a  produção  mundial  do  açúcar, 
atingindo  em  1955/56  o  record  de  41,1  milhões  de 
toneladas,  valor  bruto,  o  que  representa  1%  sôbre 
a  predução  de  1954/55  e  36%  sôbre  a  média  1947/ 
49.  Nações  importadoras  e  exportadoras  aumenta- 
ram a  produção  de  açúcar  nestes  últimos  anos,  o  que 
resultou  no  declínio  do  comércio  mundial  do  pro- 
duto. Procura  o  Conselho  Internacional  do  Açúcar, 
através  do  Acordo  Internacional,  estabilizar  o  preço 
do  açúcar  nos  mercados  mundiais  entre  3,25  e  4,35 
por  libra-pêso  F.A.S.  Cuba.  Da  produção  mundial 
de  açúcar,  25,2  milhões  de  toneladas  curtas,  valor 
bruto,  em  1955/56,  deverão  ser  provenientes  de 
cana  e  16  milhões  de  beterraba. 

"F.  O.  LICHTS  SUGAR  INTERNATIONAL 
REPORT"  —  Relatório  Special  sôbre  a  índia  e  o 
Paquistão  —  Março  de  1956  —  O  n?  2  do  vol.  88 
da  publicação  periódica  dirigida  pelo  Dr.  Hugo  Ahl- 
feld,  é  consagrado  na  sua  maior  parte  às  indústrias 
açucareiras  da  índia  e  do  Paquistão.  A  secção  refe- 
rente à  índia  começa  por  um  trabalho  do  Dr.  K. 
G.  S.  Doss,  diretor  do  Instituto  Indiano  de  Tecno- 
logia do  Açúcar,  em  Kanpur,  e  intitula-se  "Proble- 
mas Técnicos  e  Agrícolas  da  Indústria  Açucareira 


Indiana".  Revela,  entre  outras  coisas,  que  a  indús- 
tria do  açúcar  é  a  segunda  do  país  e  que  30^f  di 
produção  mundial  do  açúcar  tem  sua  origem  na 
índia,  onde  4,2  milhões  de  acres  estão  cultivados 
com  cana.  Segue-se  a  êsse  trabalho,  uma  compila- 
ção preparada  pela  Associação  dos  Usineiros  India- 
nos, sediada  em  Calcutá  sôbre  a  Indústria  Açu- 
careira que  ressalta  inicialmente  cs  três  tipos  de 
açúcar  fabricado  na  índia:  o  gnr,  açúcar  bruto,  o 
khonclsari.  de  processo  indígena  e  primitivo  de  fa- 
brico, saído  de  pequenos  engenhos,  com  caldeiras 
abertas  e  centrífugas  movidas  a  óleo,  e  finalmente 
o  refinado.  O  gur  representa  60r/r  da  produção  to- 
tal de  açúcar,  seguinde-se-lhe  em  quantidade  o  re- 
finado comum.  Quanto  ao  khandsari.  a  produção 
é  diminuta,  alcançando  apenas  de  100.000  a  150.000 
toneladas  anuais.  A  parte  relativa  à  índia  é  com- 
pletada com  estatísticas,  listas  de  usinas  e  mapas 
de  localização  das  respectivas  fábricas. 

A  secção  referente  ao  Paquistão  é  iniciada  por 
ura  trabalho  assinado  por  H.  Kampf,  que  oferece 
uma  visão  geral  da  indústria  açucareira  paquista- 
nense.  O  país,  que  tem  apenas  nove  anos  de  exis- 
tência independente,  não  produz  açúcar  suficiente 
para  o  seu  consumo,  que  se  orça  pela  casa  das 
250.000  toneladas  de  refinado  para  fins  comestí- 
veis e  1.500  toneladas  para  fins  industriais.  Das 
142  usinas  existentes  ao  tempo  do  protetorado  bri- 
tânico, 135  localizam-se  na  União  Indiana  e 
apenas  sete  no  Paquistão.  Novas  usinas,  entre- 
tanto, estão  em  fase  de  montagem,  visando  a  aten- 
der em  futuro  não  remoto  as  necessidades  domésti- 
cas do  produto.  Como  acontece  na  secção  dedicada 
à  índia,  a  parte  referente  ao  Paquistão  se  completa 
cem  as  estatísticas,  a  lista  das  usinas  e  os  mapas 
de  sua  localização. 
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Livros  à  venda  no  I-  A,  A, 
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ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  51/52  —  52/53  .  .•   60,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo   '   40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  II  —  Engenho  Sergipe 

do  Conde   ,   200,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    ,ío,po 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 

Cadavol.br.  ..         .    mm 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 

BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3*  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6»  —  Salas  601/4 

Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2»  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8*  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3'  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21»  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1»  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  -  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  -  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRAT ADORA  DE  OSÓRIO  -  Caixa  Postal   20  -  OSÓRIO  -  Rio  Grande  d0  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  -  Caixa  Postal,  97  -  RECIFE  -  Pernambuco. 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  -  Caixa  Postal,  7  -  SANTO  AMARO  -  Bahia^ 
CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  -  Caixa  Postal,  60  -  PONTE  NOVA  -  M.nas  Gera,, 
CENTRAL  DE  UBIRAMA  -  LENÇÓIS  PAULISTA  -  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  -  Caixa  Postal,  102  -  CAMPOS  -  Estado  do 

DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  -  VOLTA  GRANDE  -  M.nas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  -  PIRACICABA  -  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  -  Edifício  Continental  -  Av.  Borges  de  Medeiros,  240 

ALEGRE  -  Rio  Grande  do  Sul.  _  ^  ^ 

S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  -  PORTO  ALLGKri  f/A  _  Ceará 

SECRRA  -  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  Aménca  -  FORTALEZA  Ceara. 


_  PORTO 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Gr.f    TAVEIRA  Ltd..  -  Ru.  7  de  Setembro.  217  -  Rio 


